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RE'VISTA lftE...,SAI. DE PROPAGA...,DA E 
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~lJlftERO ESPECIA~ 

FEIRAS DE AmlOSTRAS COLOflllilllAIS 
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OS MAIORES DEPOSITÁRIOS E VENDEDORES 

fígueíredo Vasconcelos & C.ª L.dª 
Rua Sá da Bandeira, 409 - Porto - PORTUGAL 

L ouça de alumínio, artig os de construção, balanças, assentos de 
cadeira. tintas e todos os artigos de fabrico nacional concer
nentes ao ramo de fe rragens. 

NI 11111llll ÍÍ llll 1111 1111 11111 111!..J lll 1111 111 1 111 11 11 

N. B. -Pedimos às casas importadoras. para no seu próprio ínterêsse, nos consultarem 
sempre, antes de fazerem as suas compras. 

VINHOS 
00 

PORTO 

CONSTANTINO 



R. d as fl ores. 

PORTO T e le fon e , 127 

(ROYAL OPORTO WINE C.0 ) 

LITO NACIONAL - PORTO 

PORTUGAL COLONIAL 

Vinhos do Porto 
e de f1êsa 

sempre os melhores 
ha quasí dois seculos! 

AGENTES GERAIS PARA AS COLONIAS PORTUGUEZAS 

DA AFRICA, ORIENTAL E OCCIDENT AL: 

GOMES & IRMÃO L .º A 
RUA DE S . JU LIÃO N. 0 11-1. 0 - LISBOA 

COM FILIAIS EM LUANDA, LOBITO E MALANGE 

---

\ 
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os maiores exportadores 
de Vinhos do Porto 

para a America do Sul 

• • • • • • • • • ., Adridno Ramos Pinto àlã.0r: 
• • • 9 
• GRA ND - P R I X 

• HORS-CONCOURS • •••••••••• 

PORTO • 19 • 
MEDALHAS J. O URO • 

"••• fu oclacl., em 1880 • 

• • 
~~~--••••.•.... 

Companhia Industrial de Portugal e Colónias 
Massas Ã limenticias 
Bolachas e B iscoitos 
LeveduPas seleccio
n ada s para o fabrico de 

pão e pastelaria 

MARCA 

NACIONAL 

M.assos Ã limenticias l MARCA 

FaPinh? s e J?r:odutos J NAPOLITANA 
.Ã bmenh c1os 

·-··-··-· Produ tos da indústria nacional emp regando ex
cl usivamente capita l e mão d 'obra port ug ueses 

Os mais modernos processos de fab rico. 
Rigorosa escolha de matérias primas. 
Máxima hig iene no fabrico. 

As melhores produções das maiores ins
tãlações fabris existentes em Po rtugal 

PEDIR T ABELAS DE PREÇOS E CON DIÇÕES DE V EN DA Á 

r • . COMPANHIA INDUSTRIAL DE PORTUGAL E COLONIAS 
Rua do Jat>dim do Tabaco, 7 4 - LISBOA 

RE P R ESENTANT E S: 

Em LOANDA: VA SCO DE OLIVE IRA - 12, Rua Alfredo Tron-r, 20 

Em LOURENÇO MARQUES: MART~ DA CRUZ & T A VA R E S, L .0
A 

PORTUGAL COLONIAL 
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VIDAGO, MELGAÇO & PEDRAS SALGADAS 
n Ili 1111 1111 Ili 1111 1111 Ili 1111 1111 I~ 111 1 11111 Ili 111 1 1111 111 1111 1 1111 111 1111 11111 1111 1111 11111 11111 1111 1 111 IHI 1111 1 11111 1111 1 1111 111 HI 111 1111 IMI 11111 lffll 11111 IH 

AGUAS MINERO-GASOSAS NATURAIS 

A BEBIDA IDEAL PAR.A OS CLI~A.® TROJPll«CAlfS 

Á VENDA EM TODAS AS BOAS CASAS 

Agua de Vidago É Sú 

ESTANCIAS TERMAIS 

INSTALAÇÕES PRIMOROSAS 

CONFORTO DISTRACÇÃO 

VID AGO 
a Vichy Portuquesa 

PEDRAS SALGADAS 
a Estanda da Ale~ria 

MELGAÇO 
a Salvação dos Diabéticos 

a que apresenta no rótulo o Vidago Palace Hotel 

Visite o 

nosso primoroso 

STAND 

nas Feiras 

de AMOSTRAS 

de LOANDA 

e LOURENÇO MARQUES 

ESCRITÓRIOS 

PORTO- Rua Cancela Velha, 29 

LISBOA- A v . da Liber>dade, 132 
E nd. T e legP. - VIPE DRÃS 

PORTUGAL COLO::\IAL Ili 



VENANCIO do Nascimento 
& Filho Sues. 

m 
~ 
~ 

-- ~1. o 
t-Tj 

o 
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PORTO 
341, RUA DO ~BOMJARDIM, 
LotaPias de Angola Limitada 

TELEFONE 

1293 

IV 

lnstituidas pelo Diploma Legislativo 

N.º 57 de 27 de Abril de 1929 

SEDE EM LOA.NDA 
Agencias e correspondentes 

em tôda a Provincia 

Extracções mensaís garantídas pelo 
Govêrno da Colónía 

PORTUGAL COLOJ\IAL 



OS VINHOS BORGES 
Nas Fe iras de Amostras 

• 
de Angola e de Moçambique 

A Sociedade dos Vinhos Borges & Irmão, l,.d• tem a honra de informar a 
sua presada clientclo colonial que pretendendo concorrer às Feiras de Amostras, 
de uma forma que traduzisse bem o valor e importância da Sociedade e que re
presentasse ao mesmo tempo· a prova da muita consideração e estima que sempre 
lhe mereceram os mercados coloniais, viu-se impossibilitada de o fazer. 

Não queria de forma nenhuma a Sociedade dos Vinhos Borges & Irmão, L.d• 
trazer às colónias os «Stands» que serviram nas exposições de Portuqal, Brasil, 
frança, etc., mas sim qualquer coisa de novo, no entanto a escassez do tempo não 
o permitiu. Porém, sem desistir e num esfôrço de boa vontade e sacrifício, conse
quiria em uns escassos dez dias fazer um regular «stand-mostruário», mas desta vez 
foi impossível porque era já tarde e a inscrição não foi aceite. 

''A BOA NOVA" F á b • i e cm 

SILVA, MOREIRAS & C.\ L.ºA 

FABRICA DE ASSENTOS DE 
CADEIRAS, CONTPA-PLACAGEM, 
MOLDURAS MARCHETADAS .E 

MOBILIARIO 

VILELA-BALTAil 
Agência Geral e Escritórios: 

R uA DAS F LORES , 2 2 1, 1.0 

PORTO 

PORTUGAL COLONIAL 

de 

Venân[i~ ~a ~ilva [am~ra 

Fundada em 1860 

Rua ~o Monte ~e f ranrnt Ul ~ 

PORTO-PORTUGAL 

Endereço Telegráfico: "FePPa ge n s» 

Inventor da fabricação mecânica de pás do 

tipo brasileiro e do tipo africano, marcas 

«Venâncio» e «Gigante» (reqístadas) 

V 



V enancio GuimaPães & C.ª 
Lubango 

Filiais em Mossâmedes, Humpata e Humbe 

EscRJTÓRIO EM Ll6BOA - RuA DE S. JuuAo. 23. 1.0 

Endereço Telegráfico: VOUGA 

Co ... é•c:io Ge•al, Ã~•ic:ultu•a, 
Pec:uá•ia e lndúst•ia 

Sócios-gerentes da EMPRESA CAHOLO, L.0 A 

Agricultores no BENTIABA 

Exportadores de gado bovino e peixe sêco 

Representantes nos distritos da Hui la e de Mossâmedes de: 

V C11cuuma Oml ComapCJ1n.,, 

FábiiemcCJI de T .. b .. co!5 1Jl••CJ111nCJ1•mn .. 

Representantes no distrito da Huila de: 

VI 

BLJRRELL & C.° 

Companhia de SeguPos "TÃGUSº 
Lotarias de Angola 

PORTUGAL COLONIAL 



Companhia de Diamantes de Angola 
(Diamang) 

Sociedade anónima de responsabilidade limitada 

Cc»lll1l e» c:apHal d~ Esc:. 0.000.000$00 (c»-•c») 

·-··-··-.. -· 
Direito exclusivo de pesquiza e extractão de diamantes na Provlncia de Angola por conressão do mpertivo fiavêrno 

·-··-··-··-··-··-· 
Séde Social: LISBOA - Rua dos fanqueiros, 12, 2.0 - Teleq.: DIAMANG 

Escritórios em BRUXELAS, LONDRES e NOVA YOKR 

Presidente do Conselho de Administração 
BANCO NACIONAL ULTRAMARINO 

Presidente dos Grupos Estranqciros 
Mt. Emile francq.ué 

Administrador-delegado - Emesto de Villiena 

RepPese ntação e diPecção Técnica em Ãf Pica 

Representante - Coronel António Brandão de Melo 
Caixa Postal 347 - Teleq.: DIAMANG - LUANDA 

Enqenheiro-consultor 
Mr. H. T. Didinson 
DUNDO - LUNDA 

Director técnico 
Mr. L. j. ParKinson 
DUNDO - LUNDA 

Coinpanhia da Fábrica de 
Cerveja Jansen, Liinitada 

Rua do Alecr>im, 30- LISBOA 

Telefone 2 3071 

Marcas de cerveja: JANSEN-SUPERIOR e PRETA 
fabrico esmcradissimo com as melhores matérias primas-Malte 
da Tchccoslovaquia e Lupulo de Saaz - sob a direcção do com

petente Técnico alemão Anton Durrer 

PREMIADA EM TODAS AS EXPOSIÇÕES NACIONAIS E ESTRANGEIRAS 
A QUE TEM CONCORRIDO 

Preços e condições dirigir-se ao nosso 
Agente Geral da Província de Ango la: 

PORTUGAL COLOXIAL 

V ASCO DE OLIVEIRA 
12, RU.A. .ALFREDO T.RONY, 20 

Telefone 302- Caixa Postal 345 

LO ANDA 

• 

Vil 



Casa Fundada em 1884 

Proprietários. M. B. Teixeira L,dª 

44, Rua de Sant' Ana, 44 

LISBOA 
O MELHOR PO~ARROZ 

AGUA DEMTIFRICA 

~'~~-/1 ly jl )cll1
1 

.. • .. 
Náo d~gom'lo](ces. 
4 mellior poslo é. 
ínconle.slavelmenle. a 

COIJl>4(.à 
VIII 

COURACA 

ARTIGOS DO MAIS ESMERADO 
FABRICO RIVALISANDO 

COM OS MELHORES PRODUTOS 
CONFECCIONADOS NA FRANÇA, 

ALEMANHA E INGLATERRA 

PERFUMARIAS EXCELENTES 

A NOSSA PASTA COURAÇA É 
INCONFUNDIVELMENTE A MELiiOR 

FABRICADA 

USA-LA lli'1A VEZ É PREFERI-LA 

Díríqír pedidos à Sede: 

RUA DE SANT'ANA, 4 4 
LISBOA 

SABONETE 
BELKISS 

O MELHOR PA~A A PELE 

PORTUGAL COLONIAL 



Ano 11-Junllo·JOlho de 1932 n.~ - 16·17 
ti 1 1 1 ' .. li 1 li • ' • ' 1 lt 1 11 ' " li 1 li 1 

DIRECTOR 

HEN RIQUE GAL VÃO 
AOMl 'llSTRADOR E EDITOR 

ANTÓNIO PEDRO MURALHA 
b':J 

S B:Dl!C 

RUA DA conmtAO. 35. 1.º 
Eodere10 T1l1grflilo 

cMINERVA> 
TSL. 2 4253 

Propriedade da Emprêsa 

PORTUGAL COLONIAL 
b':J 

PnEÇO AVULSO 
Mttr6p0le............. 3500 
Col61llu..... ••••. •.•• 4$00 

(ASSINATURAS) 
• Melr6p0le (6 mos.,)... 18500 

Col6nlH (6 ,,, .. .,,.... 24$00 

b':J 
COMPOSTO e IMPRl!SSO 

OTTOSGRAf'ICA LIMITADA 
Conde Barão, so LISBOA 

... 1 • " " • li ' 1 " 1 li 1 li 1 1 1 1 1 li 1 1 ll 

Visado pela Comissão de Censura 

li l l l li l l Ili li li l l l li l l 11111111111111111111111111111111 fl l li l l ll ll l l li l l l li l l l l li l l l li l l l li l l l li l l l llll l Ili l l li l l l li l l Ili l l Ili l Ili l Ili l l 111111111111111111111111111111 ,. 
SIJlftA.1110 

INTERCi\NBIO Eco:-16M1co DA MeTRóPou: e ULTRA~f.\R .. 

U:>li\ CARTA ~IE:"ISAL DE PORTUGAL PARI\ AS COLÓNIAS- . 

0 BRIGADEIRO JOÃO DE AL:-tEIDA DISSE J\O e JORNAL DO 
Co~1I!Rc10 E DAS C0Ló;o;1As> o QUE PENSA D.~s Fe1-
RAS DE AnosTRAS DE LUANDA E LOURENÇO MAR-

QUES .. • ... •···· . • ·.•••.······••·.·•···· •.. · 
REDE De COMUNICAÇÕES NO CONTINcNTE AFRICA:\0 .•.• 

A COLÓNIA DE MOÇA~1BIQUE • • • . • . . • . . . . . . . . .....• 

BRtVE ESBOÇO DAS CONDIÇÕES J\CTUAIS Oi\ VIDA AGRl-
COLA NO DISTRITO DE i '.'lllAMfü.\NE •..........•.... 

Ü RIGP.M DOS BANTU e SUAS RCLAÇÕES COM DIVERSOS 
POVOS DO ORIENTE •..•••.•..••••••..••.••..•. 

P,\GIN1\ LITERARIA ••.••••••••••.•••••••••..•. . ....• 
ARQUIVO IllSTÓRICO COLOXIAL· .•• •••.••...••••. ••• 

CooPeRAç.\o NECESS.i.RIA E:\TRE MemóPOLI! E Co1.ó:-;1As 

MOÇANBIQUE - CLl>IA E COLONISAÇÃO .....•......... 

A COSTA AZUL DA ÁFRICA AUSTRJ\L · • · • • • · • • • · • · • · • • 

As 1\CT1v1DADES COLONIAIS NA Ex1>os1ç.\o bmusTR1A1 ••• 

D A !MPReNsA COLONIAL TRANSCREVE-SE ..••••.•.••... 
CRóNIC,\ DO MÊS . ••.•..•..••.•.•.•••••••.••.•...• 
Noms DO ~1i:s -INFOR:--tAções, ETC. . ..........••..• 
0 QUE MOÇMIBIQLIE ADQUIRIU NO ESTRANGEIRO · · · · · · · 
À \·,\LORIZ,\Ç,\O DAS COLÓNl,\S ll O C,\PITALIS~10 · · · · · · 
Nor1c1;\1~10 ..•. . .................. ... .. ... ....... 

PORTllG.:\L COLO:\IAL 

Bri9adeiro 1oão de Almeida 
Colonl•I e publlchla 

Dr. Ag.oslinfio de Campos 
Protasor, csc:rltor e Jornalista 

Brigadeiro joão de Almeida 
A. A. Lisboa de Lima 

, Enitohelro. anlifo Ministro das Col6nlu e Prolusor da Escola Superior Colonial. 

A/varo da Fonloura 
M•Jor dt En11tnbarla, Colonialista e Professor da Escola Superior Colonial 

Eduardo Correia de Matos 
Aar611oroo, Anllfo deleOdo distrital dos SerYIÇOS de Afrlculfura em lohambane 

josé Luís Ouinfõo 
Profe.ssor dt E.scola Suoer'ior Colonial 

Estfier Gil Nobre 
A. j. Pires Ave/anoso 

Olrcctor Hon0t,rlo do Arqcl•o Htst6rfco Coloolal e colonlalfsla 

A. $imôes da Mota 
Aluno da Escola Scperlor Colonlal 

Américo Bapfisla de $ousa 
Fundonirlo Admlnlslrall,·o d• Moçambique e aluoo da Escola Superk>r Ccloolal 

Dima.s Lopes de Aguiar 
Caplflo de arlllharla e alono da Escola Superior Colonial 

Mimoso Moreira 
tºunclon411o Superior da Aeêncl• Geral das Col6olas e colonlal 

6arce~ de Lencastre e joão de Almeida 
j. R. A. • 
• •• 
••• 
A. de JYl e N. 
••• 

IX 
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PORTIJGA.l...IA. 
Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada 

CAPITAL f;SC. 6.000.000$00 

ANTIGA FÁBRICA «GEl<MAJ'\IA:. 

115, AVENIDA ALMIRANTE Ré/$ 

LISBOA 

Enderef:O telegráfico: PORTUGALIA-LISBOA 

{ 
DIRECÇÃO N. 298 

TELEFONES P. B. X. EXPEDIENTE N. 1699 

CÓDIGO TELEGRÁFICO : R!Bt:IRO 

GRAND-PRlX- EXPOSIÇÃO INTERNACIONAL DO 

RIO DE JANEIRO, DE 1922 E SEVILHA, DE 1930 

Prefiram as nossas acreditadas marcas de cerveja 

«PORTUGALIA» e «PRETA• 

(Tipo .:-1uních) 

e. VINHÃ s, L. DA 

X 

EXPORTADORES D E VINHOS 

ESCRITORIOS 

RUA DOS CORREEIROS, 29, 2.0 

TELEFONE 2 0600 

ARMAZENS . 
110, RUA DO GRILO, 116 

TELEFONE P. B. 134 

• L/$BOA • 

li Ili llíllllll 1 

Vinhos de Portugâ l 

1111 111111111 1111111 

Vính~ tintos, clarete, brancos 

de mesa, vinagres, aguardentes 

de vinho e licores 

PROCURADORIA 
COMERCIAL I! 
JURIOICA 

PROPAGA:.'\OA I! 
PUBLICIDADE 
BOLETl~I ~11!:\SAL 

Ãgencia Gepal das Colónias 

Para todas as informações 
sôbre Colónias Pol'tuguesas 

- For ali ti1for111afion regarding Por/119uc.se Colonies 
•· Para fadas las ir•formacioncs sobre las Colonias Portuguesas 
- Pour loufs les renseignemenfs s11r lcs Colonies Porfugaises 
- J.lusfdinfl a/ler Ar! iiber die PorlufJÍl!Siscfien Kolonien 

TELE. 2 0651 RUA DA PRATA, 34 

E~m. TEl.l!G. AGERCOL LISBOA-PORTUGAL 

' ; 

"·TOMEM CHA 

GORREANA 
PRETO E VERDE 

FILIAL DA FÁBRICA DE CHÁS GORREANA 
Calçada de Santos, 3 - LISBOA 

T ELEF'ONE 21106 

LIMPA 

TEL EGR AMAS GORRE AN A 

JUVENALIA 

suas cornJéneres 
pelas suas três 

grandes qualidades 

CONSERVA e 
DÁ BRILHO 

Vende-se em !odo o Pais e Colónias em seis tfires e três tamanbos 
Fabricantes: 

Sociedade Portuguesa de Graxas L.ºA 
Oficinas E l ectl'o-Mecanlcas 

Rua Campo d'Ourique, 106 a 114 
LISBOA 

Especial idades : 
POMADA ROSETE. Auxiliar indispensável de sapateiros 

e engraxadores. 
LIMPA METAIS JUVENALIA. O melhor dos limpa metais. 
FORMICIDA JUVENALIA. Não há formiga que resista. 
INS ECTICIDA JUVENALIA. A morte de todos os insectos. 
POMADA OLEADOS JUVENALIA Pa ra oleados, móveis, 

pasqués, etc., dando-lhe um brilho magnífico e o 
aspecto de novos. 

PORTUGAL COLONIAL 



FABRICA DE ARTEFACTOS DE MALHA 

""" SllftOES c . .a., ~-DA. 

( P . B . X. 

f FON1!S l135 BEM FICA 
T1!L1! l 136 BEM FICA 

GRAMAS.M A LHAS 

AVENIDA GOMES PEREIRA 

LISBOA 
f A e e. s.• •01çÃo 

CÓDIGOS \ RIBEIRO 

A mais importante fôbrica do País, ~" 
apetrechõda com os mais modernos *'il 
___.:...~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

maqu 1n1smos MARCA RF.OISTAOA 

Fabricação de meias, peugas, camisolas, ceroulas, etc. 

Em seda e fio de Escossia em 1 /~ Fino, Fino e Extra-fino 

Produção diár ia em meias- õ.000 pares 

Fábr ica e Escritório na 

Rua Duarte Galvão, 48 

LISBOA 

{ 

FONE: P. B. X. 
T/3lé BEMFICA 66 

GRAMAS: CORONA 
M. J. C. 

MANUEL JOSÉ COLLARES 

TAVARES O. RODRIGUES L~ 

Fabricantes de meias, pew5as, camisolas, 

sweaters, pull-overs, chales, roupa interior 

para homem e senhora, 

fatos de banho, etc. 

Preferi as reputadas marcas 

Corona e Atlantico 
ACABAMENTO ESMERADO 

PORTUGAL COLONIAL 

E' O V!Nf!O GENU!NO DE COLLARE$ 

A:léNffA$ DO MAR 

A marca preferida pelas principais casas de Afríca 

XI 



AR.MAZE~ OE V IN HOS OE CONSUMO 
(Coxia) 

9':or contracto com o 
§ovêrno português, 
fundou-se em 1889 a 
:!leal eompanhia Vi
nicola do :Xorte de 
9':orlugal, que é aclual
mente a primeira no 
seu genero na 9':enin- AR.MAZEM OE VINHOS 00 POR.TO 

sula, pelos vastos ar- ""ª> 
mazens que possui e os seus vinhos considerados em todo o mundo 
--------- - como os primeiros ---- ------

Gs seus 40 anos de existencia atestam a qualidade dos seus produtos 

fioi a primeira casa no pais que se ocupou do negocio de vinhos espu
mosos, e aclualmente os seus vinhos espumosos rivalisam com as melhores 
marcas de ehampagne. 

::!3em acertadamente se podem aplicar aos vinhos do florlo da 
:!leal eompanhia Vinicola do Xorle de 9':ortugal as palavras 

de 9/.ntonio 9fuguslo de 9fguiar: 

<O vinho velho do Porto bem feito, bem velho e bem conser vado é o primeiro do mundo, o 
alivio dos convalescentes, o remedio infalivel de muitas d\)enças, a jovialidade dos sãos, 
a eloquencia de alguns oradores>. 

Em todas as Exposições a que tem concorrido tem esta Companhia obtido as maiores recompensas 

,,, 
VINICOLA-PORTO 

(NOME REGISTADO) 

é a gat>antia dos melhot>es vinhos. 

REOC>IVIE:NC>AIVIC>S: 

GRANDJÓ · l PARTICULAR MEDALHAS J 
PORTUGAL VELHO l DOURO CLARETE Vinhos (em garrafas pota&) Vinhos 

ERMIDA de Mesa do Porto 
E REVINOR 

VEL MOSCATEL 

ASSIS BRASIL (doce e sêco) l 
CRUZEIRO DO SUL . 
DELICIA Vinhos Espumosos 

EXTRA-RESERVA 

QUINADO V IG• (branco)- QUINADO <VAT> (tinto) - VERMOUTH PORTUGU~S 

Está esta Companh ia representada em todos os mercados do mundo 

XII PORTUGAL COLONIAL 
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INTERCAMBIO, seja de que_ natureza fôr, 
quere dizer COLABORAÇAO: - implica 
sempre uma idea de unidade e supõe a exis

tência de um orqanísmo que requle, coordene e 
oriente a acção dos ínterêsses em jôqo. Porque, 
se não fôr qssim, não há INTERCAMBIO, mas 
CONCORRENCIA; não há colaboração de in
terêsses, mas luta. 

Para estabelecer um intercâmbio entre a Me
trópole e o Ultramar portuqu~s, tem de se con
tar com uma administração unitária, isto é-com 
uma administração capaz de abranqer a totalí
dade do Império - coisa bem diferente do sis
tema actual, que considera os territórios ultra
marinos como colónias, termo dissociativo em 
oposição à unidade da Nação. 

Importa organizar uma política nacionalista 
capaz de conceber e impor essa unidade de 
administração-uma política correspondente ao 
sentimento imperialista, que já vai animando a 
maior parte dos portugueses cultos, porque a 
concepção portw5uesa do Império deriva da 
própria tendência tradicional para a expansão 
da raça. 

Imposta essa organização administrativa, 
obedecendo a um plano de acção imperial, rea
lizar-se-há naturalmente a cooperação de todas 
as províncias para um objectivo comum supe
rior, como parcelas de um todo indivisível. 

Precisamente, a orqanização económica é a 
que melhor e mais f àcílmente se harmonisa com 
a idea de unidade imperial e que melhor a pode 
servir. 

Tem de se partir desta idea: 
- O Império forma um todo económico, no 

qual cada parcela territorial representa um pa
pel contribuinte e benificitário da comunidade, 
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o que não quere dizer que não tenha cada pro
víncia uma função diversa a exercer. 

Precisamente, é da própria diversidade de 
funções que resulta a unidade, completando-se 
a actividade de umas com a de outras, de forma 
a constituir-se o bloco económico e moral que, 
em síntese forma o Império. 

A falta de um on;;anismo superior, com uma 
concepção imperial a alentá-lo- o Estado tota
litário, servidor da Nação total - é que permite 
muita desorientação, consentindo acaso que a 
economia de uma província se erqa como con
corrente prejudicial à economia de outra ou da 
própria Metrópole, e vice-versa, sem benefício 
próprio nem de unidade imperial. 

De uma maneira geral, cada província deve 
receber das outras o que lhe falta, quere como 
complemento das suas próprias produções, quer 
do que não produz e, no entanto, precisa para 
satisfação das suas necessidades. 

Em loqar de se pretender, como às vezes se 
proclama, que cada província se qoverne e baste 
a si própria, ou recorra livremente aos merca
dos que muit,o bem entender, não, o que importa 
é que o IMPERIO SE BASTE A Sl PRÓPRIO 
E CADA PARCELA REALISE, PARA ISSO, A 
SUA COTA PARTE. 

Portanto, é necessário conhecer os recursos 
de cada uma e de todas as condições próprias 
e as suas possibilidades. E do conhecimento e 
da análise comparativa e qualitativa dumas e 
doutras é que há-de extrair-se o plano geral 
económico e financeiro, no qual fiquem ínlelJra
dos os planos de administração local, para o 
seu bom funcionamento num ritmo certo e har
mónico. 

De facto, um dos meios práticos de tornar 

1 



conhecida a coopreção que cada provmc1a 
pode oferecer ao conjunto, cada uma pro
curando aquilo que lhe convém dar e receber 
das outras, temo-lo nas feiras de amostras. 

Pela sua exposição em stands se toma conhe
cimento fácil dos produtos manufacturados e 
matérias primas que será preciso importar, das 
suas qualidades, dos seus preços, e, por outro 
lado, o que pode oferecer-se em troca, para ex
portar, sobretudo em matérias primas, que mais 
possam interessar até ao fabrico dos próprios 
artigos manufacturados que hão-de ir buscar-se 
a outros pontos do Império, pela importação. 

Por isso, não podíamos deixar de reputar fe
liz a ideia das feiras de amostras, agora levadas 
a efeito em Luanda e Lourenço Marques, pois 
nos parece que o seu exito está assegurado. 

Mas não basta. Para se alcançar a necessária 
intensificação das relações comerci<fts entre as 
províncias metropolitanas e ultramarinas, é pre
ciso que as ofertas se façam em condições de 
superioridade ou, pelo menos, de igualdade dos 
preços e qualidades das internacionais, e que as 
quantidades necessárias estejam perfeitamente 
assequradas. As Alfândeqas cabe aqui o papel 
regulador ... 

O que importa é que o Estado oriente a acção 
de todos num sentido coordenador de justo equi
líbrio, fomentando nas províncias ultramarinas a 
produção aqrícola especialmente, e de matérias 
primas que interessem às indústrias metropolita
nas, e visando iqualmente a colocação nelas dos 
produtos industriais, assegurando, numa palavra, 
todo o consumo que os seus mercados compor
tem da produção d9s Províncias Metropolitanas. 

Em resumo:- E no conhecimento perfeito 

das condições próprias e particulares de cada 
província, dos seus recursos e das suas possibi
lidades, por um lado, e por outro das suas ne
cessidades, que a acção do Estado será exercida, 
no sentido de se alcançar o intercâmbio econó
mico, que mais convém à Nação, por ser o sinal 
certo de que se alcançou aquele e<;tadio de de
senvolvimento em que tôdas as parcelas natu
ralmente colaboram, cada uma com funções pró
prias para o mesmo objectivo imperial. 

A acção civilizadora realizar-se-há, então, 
com muita maior facilidade, porque o povoa
mento teria na certeza dos mercados um impul
sionador de qrande eficiência, desde que haja o 
maior cuidado na orientação de tôdas as fôrças 
produtoras. Nem é, aliaz, extremamente difícil, 
porque o Estado, se fôr animado por um espírito 
de unidade e cooperação firme e ínteliqente, en
contrará solução ao maqno problema das trans
ferências pela troca das matérias primas· e de 
produtos manufacturados, sem perigo de sufucar 
as actividades, que serão orientadas, mas que se 
não desperdiçarão à doida, sem possibidade de 
desenvolvimento e dos justos proventos, como 
sucede às vezes agora. 

Estabeleça-se, pois, o intercâmbio. Mas não 
se esqueça nunca que tem de ser condicionado 
pela capacidade de cada província e pelo lugar 
que, num plano qeral de economia organizada, 
a cada uma deve naturalmente caber. 

Resumindo- como principiamos:- lntercâm
bio é colaboração. E essa colaboração será efi
caz somente numa organização perfeitamente 
imperial da administração geral do Estado. 

}OÃO DE ALMEIDA 

11111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

lJ ID éll . ... ·~ .. ~éll 1 
·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··· ·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
pa•a as 
Colónias 

P~I«» d •• 
A s «»•••-t.«» 
d~ 

CiillllRpC»S 

RICARDO Katz, um dos me/fiores jornalis
tas alemães de agora, foi o mês passado 
à fio/anda, em serviço da Berlíner Mor

qenpost, e já se vê que levarTa consigo aquela 
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insuportável saüdade colonial q.ue rói o peito de 
todo o bom alemão desde a derrota e o tratado 
de Versa/fies. 

No caminfio ia pensando consigo : 
-Vamos lá ver êsses Países Baixos e Ditosos, 

senfiores de Java, e ~amoira, e Bornéu, e das 
Celebes, e de mais uma dú:zia de pequenas ilnas, 
cada uma das quais é, em todo o caso, maior 
que a mesma Metrópole. j Feli~ fio/anda, que não 
tem, como a pobre:iita Alemanfia, a sua econo
mia assente apenas sôbre a indústria e a a9ricul
tura, mas estende acção e poderio para além dos 
mares e põe cinqüenta e cinco milnões de nomens 
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de côr a trabalfiarem para os oito milfiões de 
Holandeses! . .. 

C/ie9ado a Amsterdam, desabafou 1090 com 
o ami90 que o esperava na estação: 

-A/i ! vocês aqui eJtão como querem: em 
ve.< de crises e falencias, uma corrente de oiro, 
caudal e normal, que vos vem das colónias ricas, 
bem administradas e prósperas . .. 

Mas o outro fran~iu as sobrancelfias e falou 
assim: 

- Vejo que você não está informado, caro 
ami90. tntão J não ouviu falar no desastre do 
Banco de Amstel? 

- Um banco só que estoira não si9niffca 
nada. 

-E J a quebra da firma Kücfienmeister? 
- Isso é já coisa anti9a. 
- Pois, deixe estat~ que não faltam novi-

dades. 
E o ami90 fiolandês começou a desfiar o 

rosário das des9raças1 até q.ue o alemão o inter
rompeu: 

-Mas as colónias . .. 
- Pois sim, as colónias. í Fique então sa-

bendo que os nossos eJtabelecimentos bancários 
coloniais deixaram de pagar dividendos e que 
as suas acções perderam três quartos do valor 
antigo! · 

E é assim, por tôda a parte, a mesma jere
míada. O provérbio qrande nau, ~rande tor
menta continua a ter a sua aplicação, porque a 
sabedoria das nações, distilada pelos séculos, e 
eterna e irredutível. Mas a intercomunicação de 
todos, caracteríslíca do nosso tempo, estreitou os 
mares e não é já possível que os pequenos se !e
nfiam e salvem onde os 9randes baloiçam, ador
nam e naufra9am. Os países ajui~ados e discre
tos, que viviam na dôce penumbra da sua paca
te:i - Escandinávia, Holanda, Bé/9ica, Suíça
sofrem tanto como os loucos e pode dar-se como 
regra 9eral que os povos que menos sofrem (se 
algum fiá que sofra pouco) são aqueles mesmos 
que noutro tempo viviam como enver9onliados 
da sua inércia ou do seu atraso. Outro provér
bio infalível lá nos di:< que 

Quem ao mais alto sobe 
Ao mais baixo vem caír ... 

O Con90 Bel9a, por exemplo, está muito 
mais aflito, podemos di~er, mais falido que a 
Angola ví:<inlia, porque nós, Portugueses, não 
tinfiamos saido da exploração patriarcal e lenta, 
ao passo que os Bel9as ff~eram tudo para «ame
ricani:lar» a sua grande colónia, engenfiando
-se a afeiçoar a mais luxuosa das molduras para 
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um quadro que ainda não estal7a pronto. Outro 
prol7érbío esquecido e sempre novo: não se deve 
pôr o carro adiante dos bois. 

J Prova-se então que o melfior progresso é o 
nosso, o que vai em carro de bois? . .. E, porque 

- l' nao .... 
A actual crise do mundo inteiro mostra isso 

mesmo, e já não fiá economista nem financeiro 
que não concorde que a economia universa1 
anda para trás por ter querido correr de mais. 
O ponto está lioje em sabermos se a máquina do 
mundo social e económico poderá voltar ao mo
vimento calmo de outrora, de que tantas saüda
des· leem os próprios ex-poetas épicos do pro
gresso material febricitant~-ou se tudo se rTat 
precipitar numa barafunda medonfia, onde se 
não dislíng.a Jenão sucata empapada de sangue. 

Seja como fôr (e depois do infalfrTel Deus 
super omnia) !enfiamos ainda fé no futuro, mas 
livremo-nos de superstições. 

Fé no futuro sí9níficará principalmente fé em 
nós próprios, baseada em resistências seculares 
que nos permílíram boiar em mares tenebrosos e 
sobrevírTer a borrascas sem número. Quanto às 
superstições, são perig.osfssimas, porque sempre 
condu.<em exactamente a confiar mais nos outros 
do que em nÓJ. O mundo parece clieg.ado a uma 
daquelas noras trá9icas em que, para se salvar 
al9uém, é preciso que cada um trate de si. 

A superstição do internacionalismo, personi
ficada lioje na Sociedade daJ Nações, luta em 
vão (e tra9i-cõmicamente) com a realidade cada 
ve:l mais palpável dos nacionalismos cada ve:l 
mais fecfiados. A sua 17era séde já não é em 6e:. 
nebra, mas na Lua. 

Outro engano fioje patente e danosíssímo 
consiste em pôr esperanças nos remédios impor
tados e tradu:údos. É outra forma da superstição 
internacionalista, que nos leva a macaquear siJ
temas alfieios, inl7entados para outros fiomens e 
outras condições, ou no domínio abstracto das 
ideias. Não serve senão para retardar o momento 
fatal em que a psico/09ia peculiar a cada povo, 
retomando os seus direitos inalienáveis, mostrará 
que os remédios para os nossos males colecti
vos- socíais, económicos ou polítícos-teem de 
ser descobertos só por nós e aplicados só para nós. 

A urgência de lioje é grande. Não temos 
tempo, como no dôce século XIX, para concluir 
por experiências precárias, em de~enas e de.<e
nas de anos, que os Portu9ueses são portu9ueses, 
e não ín9lêses, nem russos. E, se não compreen
dermoJ isto, teremos de voltar para trás, ou an
tes: para dentro de nós mesmos. Teremos de re
gressar à nossa índole e à nossa realidade, por 
um caminho de ruínas e desgraças. 
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A Portugal Colonial transcreve, com a devida vé
nia, a interessante e útil entrevista que o ilustre colo
nial e nosso estimado colaborador, Snr. Brigadeiro 
joão d<! Almdda, concedeu ao jornal do Comércio e 
das Col6nias sôbre a grande iniciativa das feiras de 
Amostras coloniais de Luanda e Lourenço Marques. 

VÃO realizar-se em bre\-e as Feiras de Amostras 
de Luanda e Lourenço Marques. E será êsse tal
\-rez, um dos capítulos mais úteis e interessantes 
da viaqem do sr. Ministro das Colónias ao Ul

tramar portuquês. 
Quizemos OU\7ir uma opinião autorisada sôbre o 

valor e os prováveis 

funções, que resulta a unidade, completando-se a' 
acti'1idade de umas pro\'.'íncias com as das outras, de 
forma a constituir-se o bloco económico e moral que 
em síntese forma o Império. 

- Para isso . . . 
- Importa conhecer os recursos de cada um e 

de lodos e as condic;:ões próprias e particulares, até 
nos seus detalhes. E dum tal conhecimento, e da aná
lise qualitativa e quantitalí\-ra se pode e deve partir 
para organizar o plano económico e financeiro. E 
nada mais prático e mais fácil, para se obter tais da
dos, do que a realização das Feiras de Amostras. 

Ches;iaramos ao 
resultados de tal ini
ciativa. E quem me
lhor poderíamos es
colher do que o Bri
gadeiro João de A l
meida, o heroi dos 
Dembos, s;irande fi
gura de militar, de 
administrador e d e 
patriota, cuja Visão do 
Crente não é uma 
fantasia literária, mas 
a expressão de um 
grande sonho pràti
camente realisável ? 

UMA GRANDE INICIATIVA 
objectivo principal da 
entrevista. 

11 11111 111111111111111111 
- Pela exposição 

em stands, por um 
lado, das matérias fa
bricadas que ínteressa 
a cada uma das pro
\7Íncias consumir, das 
qualidades, dos pre
ços, etc., e, por outro 
lado, das matérias pri
mas de sua produçllo 
que mais interessam 
para o fabrico d e 
produtos, o consumo 
ficará assegurado. Im
põe-se uma coopera
ção mútua e perfeita, 

~i~~~ ao "Jornal ~o [oménio e ~a~ [olóniaf 

Eis o que nos 
disse o ilustre colonial 
e nosso brilhante co
laborador! 

o que pensa das Feiras de Amostras 

de Luanda e Lourenço 1\'\arques 

-A orientação duma política nacionalista que 
importa difundir e arraiqar entre os portuqueses, im
plica com o sentimento imperialista. E a concepção 
portuguesa do Império deriva da própria tendência 
tradicional da Raça, para a expansão, que se perde 
na bruma da História. E duma tal concepção unitá
ria do Império Português resulta a cooperação mú
tua entre tôdas as províncias metropolitanas, insula
res e ultramarinas, unidas pelos mesmos objeclivos 
superiores que lhes dao vida, visando sempre a cons
títuiçao dum meio próprio e sempre bem portuquês. 
E, mais ainda que a da própria administração a or
ganização económica das Províncias harmoniza-se 
com a ideia da unidade imperial e serve-a. 

Falando ainda do Império PortrnJuês-expressão 
que deixou de ser uma simples imaqem e se ~tá cor
porizando admiràvclmente. 

- O Império forma um todo económico, no qual 
cada parcela representa um papel de contribuinte e 
beneficítário da comunidade; o que não quere dizer 
que nllo t~nha cada província uma função diversa a 
exercer. E, precisamente: da própria diversidade de 
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Rectificando . .. 
No anúncio do Sr. Venâncio da Silva Cambra, 

Genro, publicado no número anterior e no presente 
onde se lê: Inventor da fabricação mecânica de pãs 
do tipo brasileiro e do tipo africano, marcas « Venân
cio> e c6fgante> registadas. De\'.'e ler-se enxadas e 
não pás. 

Aos nossos estimáveis leitores e especialmente ao 
Sr. Venâncio da Silva Cambra, Genro, pedimos nos 
desculpem por semelhante lapso. · 

4 

dentro das possibili
dades e necessidades de cada província. Nelas reside 
o justo equilíbrio da troca de matérias primas e ma
térias fabricadas e dos que interessam. É um loqar 
comum, mas é uma verdade, que a Produção é sem
pre função de mercado. 

- A iniciativa das Feiras de Amostras .. . 
-É feliz, e parece-nos que os resultados corres-

ponderao ao objectívo que se teve em \ista, ou seja 
a intensificação das relações comerciais e económi
cas entre as províncias metropolitanas e ultrama
rinas. 

- A escolha do tenente llenrique Galvão para 
comissário das hiras . .. 

-- foi tudo o que há de mais acertado, não 
só pelas qualidades de que tem dado provas, lá 
e cá. 

- Além do objeclí\70 que apontou .. . 
- Só depois de assequrar a cooperação econó-

mica e comercial, é que podemos pensar no maqno 
problema do povoamento nas províncias de Anqola 
e Moçambique, pois só depois d'isso é que podemos 
crear o meio de povoamento, sem o qual não pode 
fixar-se ali a raça branca. 

E, a terminar, disso nos ainda o nosso ilustre en
trevistado: 

- Para que tudo possa ser profícuo, é necessá
rio que o Poder Central dê às Alfândeqas a função 
reSluladora e de protecc::ao, numa acção justa eficaz, 
sem a qual aqueles objectivos não poderao ser rea
lidades. E, paralelamente, importa adoptar outras me
didas legislativas e de protecção económica, tenden
tes a facilitar a Aqricultura, a Indústria e o Comér
cio, no jogo dos interêsses comuns e equilibrados do 
Império. 
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ENTRE os congressos 
realisados em Paris 
desde Maio a Xo,-em
bro de 1931, durante 

a Exposição Colonial Inter
nacional, conqrcssos em que 
foram tratados os mais di
versos assuntos, todos po
dendo interessar à acção das 
nações coloniais sôbre as 
suas colónias, o Congresso 
/nlernacional e /nler-co/oníal 
dos Transportes teve especial 
impcrtância até pelos resul-

Rede de . ,,...; 
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Pelo En9enlieíro A. A. L/$BOA DE LIMA 

Anli90 Ministro das Colónias e Professor da Escola Superior Colonial 

tados a que conduziu. 
Ocupou-se especialmente da sua orqanisação a 

· União Colonial francesa, e ao conqresso presidio 
a alta personalidade que é Mr. Albert l.cbrun, então 
presidente do Senado, e actualmcntc presidente da 
República Francesa. 

Numerosos foram os trabalhos apresentados por 
congressistas para estudo e discussiio no congresso, 
tendo êssc estudo e discussão, em que tomaram parte 
numerosos conqressistas, decorrido com uma grande 
clcvac::ão, mostrando-se todos os conqrcssistas empe
nhados cm que, do trabalho do conqresso, resultas
sem conclusões práticas, interessando à acção das 
Kac::ões Coloniais sôbre as respectivas Colónias. 

O resumo dos trabalhos do cons,rrcsso foi feito 
pelo relator geral, Mr. M. Maitre-De,-allon, lnspeclor 
!,'(era! de Pontes e Calçadas e lnspcclor qeral das 
Obras Públicas no Ministério das Colónias de França. 

Trancrevcmos alguns dos períodos dêsse interes
santíssimo relatório, para bem se compreender a im
por tância do conqresso Internacional lntcrcolonial 
dos Transportes, e o espírito colonial que nor teou 
lodo o seu trabalho. 
..... ...... ... ... ........ ..... ........... ..... ... ·. 

• A natureza expansiva da nossa CÍ\7 ilisação con
duziu os povos europeus a estender a sua acção ao 
mundo inteiro. O colonialismo é aqora um facto que 
jà se não pode discutir; êle tornou-se um factor 
essencial da vida moderna que não poderia ler-se 
organisado sem êle, nas suas bases acluais•. 

«As nações que emprenderam ltnir o mundo, e 
fazer concorrer Iodas as suas parles para a prospe
ridade qeral, assumiram deveres de ordem moral e 
material para com as populações que tomaram a 
seu cars,ro». 
.... ..... ...... ... .... .... ....... ... .... ... .... .. 

«A cívilisação, a produção, são os dois fins da 
nossa actividade cólonial• . 

«Quando a obra de pacificação termina numa 
colónia, começa a obra da CÍ\~ilisac;ão e a da sua 
valorisac::<1o, cm estilo europeu, e então surge por 
toda a parte o problema: transportar:.. 

«Como base de Ioda a obra de colonisação e 
cívilisac::<1o está a organisac::ão da fácil e económica 
deslocaçao dos homens e das cousas•. 
....... ...... .... ....... .... ........ ...... .... ... 

E depois de se referir largamente a cada um dos 
vários assuntos tratados no cons,rresso, o seu ilustre 
relator qeral termina o excelente trabalho a que nos 
vimos referindo, com uma moc<lo, que foi aprovada 
por unanimidade, e da qual a sequir transcrevemos 
alquns períodos. 
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•Depois de termos colaborado Ião cordealmente, 
seria de lamentar que nos separassemos sem deixar 
um lnj<:O útil da nossas reuniões• . 

•e, eu creio, a primeira vez que colonialistas de 
lodos os países se reunem para tratar, cm conjunto, 
a questão que domina aclualmenle a nossa acção no 
ultramar, porque as nossas .colónias estão ainda, em 
grande parle, na idade da orqanisa<;ão dos transpor
tes. Seria lamentável que, lendo tido ocasião de 
constatar quanto a coordenação e a enlenle interna
cional, pelo que- possa interessar a transportes, eram 
indispensáveis, ficassemos sem nada fazer para em 
tal sentido rcalisM qualquer coisa de efccli"9'0>. 

«Seria por isso útil organisar, sobretudo quanto 
ao domínio africano, uma Associação de carácter 
permanente, compreendendo representantes das Admi
nistrações <3ol9niais dos Govêrnos Europeus lendo 
territórios cm Africa, das Adrninistrac::õcs das grandes 
Colónias Africanas das diversas nações, da,S Admi
nistrac::ões dos Estados independentes da Africa, e 
compreendendo ainda representantes de todas as 
entidades ou razõ,es sociais que explorem vias de 
comunicação em Africa ou se ocupem da construção 
de meios de transporte, representantes dos serviços 
de turismo e ainda representantes do comércio das 
grandes cidades africanas>. 

• Esta Associação ocupar-se-ia principalmente 
de confrontar, cm matéria de transportes, os métodos 
em uso, os seus resultados, os projccloc; e as expe
riências realisadas, procurando facilitar, quanto a 
transportes, a enlente internacional e inlercolonial e a 
Ião indispensável coordenação nos meios de trans
porte•. 

Esta moc;ão foi aprovada por unanimidade, e a 
ela se referiu nos termos sequinles, o ilustre presidente 
do Cons,rresso, Mr. Albert Lebrun, no eloquente dis
curso que pronunciou no banquete que se seguiu ao 
encerramento do mesmo conqresso. 

«Os países da Europa têm até agora, nas suas 
colónias, tratando-se da questão dos transportes, tra
balhado um pouco à aventura, sem suiícíenlcmente 
contarem com o visinho, guiando-se pelas suas pró
prias inspirac::ões quanto a trac::ados das qra1)des ''ias 
de comunicaçêio e quanto às características a fixar 
ao material circulante•. 

«Cheqou a hora de \er um pouco mais alto, e 
mais longe; cheqou a hora de considerar lodo o 
vasto continente africano, reservado cm época pró-
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xima para um grande futuro, procurando-se quais 
devem ser, atendendo à natureza e à geografia das 
várias reqiões africanas, as qrandes directi\as para a 
circulação dos homens e das cousas atra,·és de imen
sidades territoriais, procurando-se que as iniciativas 
de cada um se conjuquem com os planos de con
junto, que sejam fixados de comum acôrdo>. 

Pelos períodos transcritos se pode avaliar a im
portância que o citado Conqresso Internacional e 
lntercolonial deu à coordenaçCio dos meios de trans
porte em todo o continente africano, votando, por 
unanimidade, a constituição de uma Associação de 
caracter permanente, que de tal coordenação se 
ocupe, tentando consequir que as iniciativas de cada 
nação colonial, de cada colónia e de cada estado 
independente em África, se conjuquem, fixando-se, 
de comum acôrdo, as qrandcs directivas, e as caracte
rísticas dos meios de transporte para circulação dos 
homens e das cousas. 

As Cf'lnclusões a que tal Associação possa cheqar 
não obriqarão os Estados ou as colónias aderentes a 
aceitar as suas recomendações, o que não diminuirá 
o ínterêsse do trabalho a que a Associação se vai 
dedicar. E, com efeito, representantes de cada uma 
das nações e colónias aderentes à Associação podc
r<lo colher qrandes ensinamentos no sequimento dos 
trabalhos da mesma Associação, ensinamentos que 
ser<lo, sem dú\ida, muito uteis à política de comuni
cações que cada nação colonial ou cada colónia 
entenda adoptar nos seus domínios africanos. E assim 
se poderão evitar desilusões por confiança demasiada 
nos vizinhos e na sua política de comunicações, e se 
evitarão desilusões quanto a certas direclrízes imaqi
nadas para trânsito de pessoas e cousas, sobretudo se 
da imaqinaçlío dessas direclrizes se passar à sua 
realisação, enveredando-se pelos qrandes dispêndios, 
sem contrapartida de compensador êxito que a fan
tasia previra, e a realidade das cousas vem a pegar. 

E se há nação colonial, com colónias em Aírica, 
a que possam utilizar os ensinamentos da Associação 
Internacional e lntercolonial de Transportes, é sem 
dúvida Portuqal, dada a especial situação geoqráfica 
de alqumas das suas colónias africanas, e a sua vas
tidão. 

Mas a participação das nações coloniais nós tra
balhos da Associação, permitirá a cada uma delas, 
e por intermédio dos seus delcqados, suqcrír soluções 
para a política de cómunicações em África· que se 
afíqurem uteis aos seus interêsses, e ao mesmo tempo, 
contrariar soluções que possam ser prejudiciais, quer 
ao fomento nacional das suas colónias, quer à ma
nutenção e desenvolvimento da sua máxima nacio
nalísação. 

Sobretudo pelo que interessa à coordenação de 
comt,micações entre algumas das nossas colónias 
de Africa, e territórios estranqeíros limítrofes delas, 
as últimas dezenas de anos são férteis em desilusões 
para nós; e, sem embarqo, não nos lemos mostrado 
muito dispostos a não persistir em fantasias de tal 
natureza. 

Até por isso, a constituição da Associação Inter
nacional e lntercoloníal dos Transportes em África, 
surqe mÚíto a propósito para nos chamar à realidade, 
dizendo-nos com o que podemos contar, se persis
tir-mos em levar por diante, cm rêdes de comunica
ções, dírectivas grandiosas com o objecti,-o de ser-mos 
uteis a vizinhos nossos, sem termos a certeza de que 
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êlcs nos aqradecerão o qeslo, e, sobretudo, sem 
saber-mos se êles se utilísarão dos nossos esforços. 

E tão qrande importância se está ligando às 
conclusões a que vimos aludindo do Congresso Inter
nacional e Intercolonial de Transportes, que a Asso
ciaçao Internacional e Intercoloníal está constituída 
dêsde há 3 meses, e elaborados os seu~ estatutos, 
tendo até sido convocada a sua comissão permanente 
pàl"a rcllnir em Paris a 19 do mês de Maio corrente, 
reuniêío que teve de ser adiada porque o seu presi
dente, Mr. Albert Lebrun, acabava de ser eleito Presi
dente da República francesa. 

O trabalho da Associação não deixará decerto 
de ser útil à resolução de muitos problemas que, a 
propósito de comunicações cm África, há a resol\er; 
e entre êsses problemas aparecem: 

O da determinação das naturais zonas de in
fluência dos diversos portos africanos e o das suas 
rêdes de comunicações, procui:ando-se para tais 
problemas as soluções mais convenientes aos inte
resses qcraís do continente africano. A cooperação 
que nos transportes africanos se deve reservar para 
os caminhos de ferro, para as vias íluviais e lagos 
na,..,es;?áveis, e para a rêde de estradas, procurando
-se que o automóvel cooperec com o caminho de 
ferro nos transportes africanos em vez de com êle 
estabelecer tal concorrência que possa vir a ser de
sastrosa para ambos os concorrentes, e para os inte
rêsscs s,terais que de tais meios de transporte necessi
tem. 

O papel que se deve reser\"'ar à pequena cabo
taqem encarreqada de concentrar nos qrandes por
tos comerciais o tráfego marítimo a exportar, e dêle 
levar o tráfeqo marítimo a in1portar, e que a pequena 
cabotaqcm tem de distribuir pelos pequenos portos. 

A coordenação dos serviços da grande navega
ção com o da pequena cabotaqcm, e com o das re
des de comunicação terrestres ou fluviais, assegu
rando-se o estabelecimento de fretes corridos desde 
os locais de produção ou de expedição até aos lo
cais de consumo ou de concentração para consumo. 

O estudo e possí\el revisC'io dos diferenciais exis
tentes nos fretes marítimos para os diversos portos 
africanos, diferenciais por vezes ttl.o ele\ados, e sem 
justificação possível, e que tanto podem influir, mais 
ainda do que as tarifas dos tra,nsportes em terra, na 
escolha dos caminhos que em Afríca tem de percor
rer o lráfeqo marítimo de importação e de exporta
çC'io, e isto com freqüente prejuízo dos ínterêsses das 
reqíões que a qr3nde naveqaçC'io serve. 

E, finalmente, deverá a Assocíaçao ocupar-se do 
estudo das mais convenientes carreiras aereas, com
pletando as comunicações em todo o continente afri
cano. 

t\o amplo estudo de que a Associação se vai 
ocupar nao deixará de aparecer, em loqar de desta
que, a escolha do mais com·cniente tipo de via fér
rea a recomendar para todo o continente africano, 
assim se iacílítando a coordenaçêío de transportes 
por via férrea atravez dêsse imenso continente, as
sunto êsle que largamente foi já debatido durante o 
Con~resso de Outubro de 1931. 

O própriq material circulante, quer correndo sô
brc via férrea, quer sôbre estradas ou pistas, mere
cerá, sem düvida, o estudo· da AssociaçC'io, fixando-se 
-lhe as mais com-enientes características, de harmo
nia com as características das ,-ias de comunicação 
sôbre que êsse material lerá de circular. 

PORTUGAL COLONIAL 



, 
A COLONIA DE MOÇAMBIQUE 
A

BORDAR cm 
poucas linhas, 
o Passado o 
Presente e o 

Futuro da encanta
dora colónia de Mo
çambique foi a tarefa 
que me impôs o meu 
presado ami!i(o, infa
tigável trabalhador e 
entusiasta propaqan-

Seu Passado como padrões que 
ainda perduram, para 
evocaçao das lutas 
que nelas se travaram 
e estímulo dos \""in
douros. 

PPesente e FutuPo 
Pelo Major de Eng.enfiaria ÁLVARO DA FOIY TOURA Belos modelos 

ddS fortale:::as de S. 
Sebastião, da ilha de 
Moçambique, e de S. 

Coloníalísla e Professor da Escola $uperíor Colonial 

dista dos nossos domínios de Além-Mar, Sr. J. f. Ro
drigues que actualmcntc diriqe a revista Portu~al Co
lonial 

Destinam-se as minhas desprctcnciosas linhas a 
ser publicadas no número especial dessa revista para 
a feira de Amostras de Moc::ambiquc. 

Em 7 anos que trabalhei na colónia e sempre 
que posteriormente tenho estudado alguns dos seus 
aspectos criei-lhe afecto bastante para poder com 
emoção evocar o seu Possado, com interêsse anali
zar o seu Presente e com cspcranc::a encarar o seu 
Futuro. Sirva portanto a sinceridade dos meus senti
mentos para desculpar o pequeno valor da minha 
contribuíçào. 

O P .ass .. dc. 

Na visita que fiz ao formidch-cl certamen colo
nial que foi a Exposiç<'ío de \-incennes, demorei-me 
na análise da colónia da minha especial predilecÇão 
- Moçambique. r\lí pude evocar o qlorioso passado 
de Moc::ambique; pareceu-me porém que a exposição 
de objectos e quadros referentes à história da coló
nia que se podia admirar no Pavilhão de História, 
poderia ser apresentada por forma mais sujestíva e 
elucidativa para o público estrangeiro, pondo mais 
em realce, o esfôrc::o e o sangue portuquês derramado 
que representa a colónia de Moçambique sob o do
mínio português. 

Com emoc::ão meditamos nas gloriosas viagens 
de Vasco da Gama e AlvMcs Cabral, na sua passa
gem pela costa de Moc::ambiquc, na exploração das 
baías de Moc::ambique e Sofala, na vassalagem do 
rei de Quiloa e na dcscobcrtu du baía de Lagoa 
(mais tarde Lourenço Marques). O magistral planis
fério luminoso com que a Sociedade de Geografia 
se fez representar na J:xposiç<lo serviu-nos para estas 
recordac::ões históricas. 

As fortale:::as portuqucsas na cosia oriental são 
os melhores atestados do nosso s;rlorioso passado 

Caetano, de Sofala, 
fizeram-nos recordar as fiquras do Vice-Rei Francisco 
de Almeida, que ordenou a construção de fortalezas 
em Moçambique, Melinde e Quiloa, de Vasco 6omes 
de Abreu, capitão de Moçambique e Sofala que em 
1507 iniciou a construc::ão de uma fortaleza em Mo
çambique no local onde hoje é o Palácio do Go
vê~no, e de D. joão de Castro que de passagem para 
a lndia iniciou a construção da aclual Praça de 

COLÓNIA DE MOÇAMBIQUE - A fortaleza de S. Caetano 
em Soraia, no ano de 1898 

S. Sebastião. Recordamos os nomes de Pero d'Anliaia 
que iniciou a c0nstruçd.o da fortaleza de Sofala com 
o nome de Prac::a de $. Caetano, de D. Duarte de 
Melo que a completou cm 1508 e dos que a defen
deram dos maiores ataques que sofreu. D. Jorge Tela 
defende-a em 1585 de fortes ataques dos mouros, cm 
1603 é Estevão de Ataíde que a defende dos ataques 
dos holandeses sendo ainda muitos os combates que 
a história regista como sendo ali sustentados pelos 
portugueses principalmente contra o rei mouro Yu
sufo. 

rão menos diqno de nota será lembrar que se-

1111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111!111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

A utensilhaqcm dos portos comerciais, sobretudo 
a dos grandes portos; as facilidades e segurança que 
êstes devem oferecer à nave~aç<lo, e ao tráfego ma
rítimo com o objccti,~o de diminuírem o custo da
quele lráfeqo na sua lra,essia pelos mesmos portos, 
vão decerto ser estudadas pela Associação. 

Basta esta resumida resenha dos objeclivos da 
Associação Internacional e lntcrcolonial dos Trans-
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portes em África, para Sf" aquilatar da sua impor
tância e do \alor que, como excelente posto.de obser
\"'ação para as nações com colónias em Afríca, ela 
constitui, permitindo-lhes manter-se em contacto com 
a evolução que, em política de comunicações afri
canas, o trabalho da Associação fôr provocando 

Lisboa, 26 de Maio de 1932 
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gundo Eliseu Reiclus, o blblico reino de Ofir da 
rainha Sabá, era situado na região de Soíala. 

Teria sido interessante que um resumo da histó
ria destas fortalezas tivesse sido enviado com os mo
delos não só destas como também das de Tambara, 
S. João Baptista, do Ibo, S. Marçal, em Sena, etc. 
para que todos os \7'isilanles lhes tivessem dado o 
verdadeiro valor. 

Assim vi nalguns pavilhões das colónias france
sas e principalmente no Museu Permanente das Co
lónias onde por esta forma se fornecem interessantes 
elementos de estudo. 

O interessante modêlo da fortaleza do S. Nome 
de Deus de Mombaça que se expôs em Vincennes, 
estava também sem indicação alguma acêrca da 
sua história e todavia recordo-me da satisfação 
com que, há alguns anos, ao visitar esta fortaleza, 
numa viagem de re!Jresso à Metrópole, vi o re-

COLÓNIA DE MOÇAMBIQUE"- Instalação carvoeira 
no p6rlo de Lourenço Marques 

sumo da sua história inscrito num quadro, em in
!Jlês, à entrada : A forlale:ca foi começada em 1593 
depois da vitória que Tomé de Sousa Coutinho de 
volta de Goa em 1589, ali foi ganhar contra os tur
cos que desde 1586 andavam infestando a cosia e 
cobrando tributos aos régulos que eram nossos vas
salos. Cento e trinta e seis anos de lutas sustentou a 
fortaleza em poder dos portwiueses até cair defini
tivamente sob o domínio árabe. A traição do sultão 
Yusufo que em 1631 assassinou os cem portugueses 
que defendiam a fortaleza e tomando o forte fugiu 
em navios portugueses para a Arábia; a reocupação 
portuguesa em 1635 por D. Francisco Seíxas Ca
breira, auxiliado pelo Iman de Mascate a defesa de 
António Augusto de Melo 35 meses cercado até 
cair vencido; a nova tomada em 1727 pelo General 
Sampaio e a perda definitiva em 1729 tudo está des
crito em Mombaça, onde a fortaleza ainda se ergue 
altaneira e altiva, fazendo vibrar de emoção os ra
ros portugueses a quem é permitida a visita. 
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Era um pequeno resumo semelhante que eu de
sejaria ter visto em Vincennes acompanhando os 
modelos das fortalezas portuguesas. 

Não se vejam nestas minhas palavras a menor 
crítica aos ilustres organizadores da nossa exposição, 
Coronel Silveira e Castro e Major Jacome de Castro; 
a sua brilhante acção foi já constatada pelas maio
res individualidades portuguesas e estrangeiras, quero 
tão somente significar que o brilho que alcançaram 
mais realçaria com êste pequeno detalhe. 

O Passado de Moçambique é cheio de interêsse 
e é impossível recordá-lo, sem dar o justo realce à 
obra de Pé que êle encerra. Gonçalo da Sih7eira 
abandonando a côrte e indo missionar até ao inte
rior de Monomopata e de Chicova é um símbolo e 
foi a guarda avançada das expedições de francisco 
Barreto e Vasco Fernandes Homem, à Zambézia, onde 
a ocupação portuguesa chegou a ser verdadeira
mente notável pelo ascendente que exercia nos indí
genas, pelo desenvolvimento em que lançou a região 
e ainda pela obra de cristianização levada a cabo. 
Sena e Tete são mais tarde a sepultura de André 
Santiago e Pedro Chaves que morreram defendendo 
as fortalezas as quais ,devem hoje ser consideradas 
como padrões de glória queridos a lodos os portu
gueses; mas que infelizmente não teem sido conve
nientemente cuidadas ""na sua conservação. 

No princípio do século XVII começou a deca
dência da nossa colónia decaindo a autoridade portu
guesa, emresultado da perda da nossa independência. 
Os combates contra os holandeses, a miragem das mi
nas de praia de Chicova, sC'ío trechos emocionantes do 
passado de Moçambique, trechos ela história pátria. 
A economia e administração da colónia passam do
lorosos transes com a escravatura para o Brasil, abo
lição dos monopólios e fundação da Companhia çlos 
Banlanes em 1686 pelo vice-rei da Índia Conde de 
Ah7or. ~ 

Novas investidas de holandeses na costa e pre
tenções dos ingleses a Lourenço Marques (1688) tor- . 
nam mais melindrosa e grave a síluaçC'ío.· 

A administração desmoraliza-se, separa-se o go
vêrno do da Índia e Francisco de Melo e Castro pri
meiro capitão general em 1757 procura reagir mas 
nC'ío o consegue. Com o governador Marques Pereira 
apressa-se a decadência da colónia, voltando com o 
govêrno do Conde da Ega a ficar subordinada à 
Indía. 

O Regímen dos prasos instituído em 1770 cons
tílui um dos pontos mais interessantes do passado da 
colónia sôbre que tem incidido a mais viva contro
vérsia. A sua influência económica não pode deixar 
de ser posta em reJê,7o. 

Revoltas de indí!lenas (1776), a expulsão de aus
tríacos que se tinham estabelecido na InhacaJ a nossa 
impotência para resistir ao comércio de escravos feito 
na costa pelos franceses (1793), tudo, vai diminuindo 
o valor da soberania portuguesa na colónia, até que 
em 1821 se faz também sentir a influência das lutas 
entre liberais e miguelistas, dividindo e portanto en
fraquecendo até à última, o já fraco poder do go
vêrno. 

Começam então as invasões fátuas e as revoltas 
na Zambézia que duram até 1887, causando espanto, 
como tão enfraquecido poder ainda podia sustentar 
guerras tão duradouras. 

Com os Bongas e nos combates de Massangano, 
os golpes de traição sucedem-se até que o governa-
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dor qeral Auqusto Castilho lhe põe termo, iniciando 
assim a época da reconquista da colónia de que hoje 
tanto nos podemos orqulhar. 

No pavilhêio da colónia, na Exposição de Vin
cennes, existia uma interessante vitrine, com mapas e 
documentos elucidali\·os acêrca da sentença arbitral 
de Mac-Mahon que nos foi favorável contra as pre
tensões dos inqleses ao porto de Lourenço Marques; 
é na verdade um dos pontos mais importantes da 
história da cplónia. 

Ao Passado já também pertencem os incidentes 
com a lnqlaterra acêrca da fronteira, incidentes que 
terminaram com o ultimatum e tratado de 1891 que 
a rectificou em harmonia com as modernas ideas da 
conferência de Berlim. Perdemos direito a territórios, 
porque não os ocupávamos efectivamente, foi a ra
zão apresentada. Pertence ao Passado; mas a ver
dade é que subditos de uma velha aliada procede
ram para com Porluqal da forma mais injusta, dando 

penosas, que é um dever procurar evitar ou reme
diar. Assim também inleliqentemente o entenderam 
os governos da colónia e da metrópole. 

A baixa nas cotações dos produtos de exporta
ção da colónia, nos mercados europeus, começou a 
acentuar-se em meados do ano de 1930, pois não 
nos queremos referir a outros períodos qraves que 
desde a guerra do Transvaal a colónia atravessou. 
Essa baixa teve como conseqüência imediata, o ma
nifestar-se a crise cambial de que a colónia já se de
sabituara, numa situaçêio próspera em que as trans
ferências sôbre Londres se faziam com prémio. O 
qovêrno da colónia, previdenlemenle aumentou os 
direitos de importação de alquns artigos considera
dos de pequena necessidade, decretou a cobrança em 
ouro dos fretes de caminho de ferro de Lourenço 
Marques e procurou fiscalizar as transferências. Mos
tra porém a experiência que essas medidas não bas
tam porque nêio evitam os perniciosos efeitos da es-

COLÓNIA OE MOÇAMBIQUE - Vista tera) da ponte sGbre o Zambu~. como será depois de conclaida 
(O comprimento da ponte será 1.636 mehos) 

lugar a uma patriótica reacçCio e a um inteligente mo
vimento a favor das colónias que nos deu uma 
pleiade dos mais brilhantes coloniais, sendo certo qu~ 
foi em Moçambique que se revelaram quási todos. E 
por isso necessário que êsse passado esteja bem pre
sente no espírito de lodos os portugueses, não para 
alimentar resentimentos mas para evitar novas sur
presas como a de cnl<lo, cm s;irande parte motivada 
pelo desinterêssc que havia pelas colónias. 

Pertencem ainda ao passado da colónia a epo
peia da campanha contra o Gumgunhana, e os no
mes gloriosos de Mousinho, Couto, Caldas Xavier, 
Eduardo Costa, Gomes da Costa e outros que pre
pararam o terreno para a notável situação que a co
lónia representa cm 

O P•esen•e 

O presente, nc1o pode deixar de se confessar, é 
na colónia de Moçambique como cm todo o mundo, 
a baixa das cotações dos produtos de exportação, a 
rarefacçé'io da moeda e diminuição do crédito, abai
xamento dos dividendos, má situação das emprêsas, 
elevação das taxas de desconto, baixa de salários 
que revela a diminuiç<lo dd produçCio e crise de de
semprêgo. E estes, seio na opinião do economista 
Charles Gide, os sintomas reveladores do fenómeno, 
de ordem patolóqica ou de ordem fisiológica, a que 
se chama crise. 

Se é um fenómeno de ordem fisiológica, como 
as pulsações do orqanismo económico, não há nada 
a fa:zer; mas a maior parle dos economistas vêem na 
crise um fenómeno patolóqíco, com conseqüências 
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peculação e mercado clandestino de cambiais. Além 
disso decresceu a entrada de ouro proveniente da 
emigração para o Transvaal. 

6Quere isto dizer que o presente da colónia é 
mau? De forma alquma. 

Afirmam-no terminantemente todos os que bem 
conhecem a colónia desde o seu ilustre Governador 
Coronel José Cabral. 

Bastava uma visita à sccçao de Moçambique da 
Exposição de Vincennes para convencer decidida
mente toda a qente de que a situaç<io presente da 
colónia é sólida e larqamcnlc prometedora, não dei
xando de incluir o território de Manica e Sofala, 
parte inte~rante da colónia e uma das suas zonas 
mais ricas. 

Mais de '73.000 toneladas de açúcar, 53.000 to
neladas de milho, 10.368 toneladas de algodão, 
22.000 de copra, mais de 30.000 de outras oleagino
sas, 10.368 de sizal, e tabaco, fnitas, etc. que Moçam
bique actualmente produz, revelam um progresso no; 
tável que era bem pôslo em foco assim como a per
feição dos serviços de educação e ensino, assistência 
aos indígenas, estradas e caminhos de ferro, serviço 
de farolaqem, teléqrafos e telefones, etc. 

O Decreto do ilustre Ministro das Finanças Dr. 
Oliveira Salazar, lançando por um lado um adicio
nal nos direitos de imporlaçêio das mercadorias na 
Metrópole, que em alcuns casos pode ir até 100 °lo, 
e por outro concedendo um diferencial às mercado
rias importadas das colónias, é dum grande alcance 
para a economia desta e daquelas; Moçambique bas
tante beneficiará dessa medida, bem como da con
servação da protecção pautal sôbre a sua produção 
açucareira. 
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O Fut:u•«» 

J. Caillaux, antigo presidente do Conselho de 
Ministros em França, analizando os inquietadores as
pectos da crise mundial, diz: e Parece-me covtudo 
que há um meio de prevenir a catástrofe. A Africa 
está às nossas porias. O continente negro pode reco
lher uma parte da população da Europa e deve or
qonizar-se um grandioso plano de preparação dos 
seus vastos territórios>. 

Aplicando êste conceito à colónia de Moçambi
que, pode antever-se-lhe um próspero futuro pela 
colonização das suas zonas de altitude, tais como 
Ajau, Anqónia, Manica, Goronqoza, Mafucí, Spunga
bera e ainda as de Mahua, Malema, Ribaue, Barué, 
Moribane, Massinqa, za,~ala, Namaacha e Estatuene. 
Calculando em cêrca de 300.000 os colonos que se 
poderão estabelecer em zonas de t.a classe e em 
1.400.000 os que se poderão estabelecer em zonas 
de 2.a classe, pode imaginar-se o desenvolvimento e 
a prosperidade de que a colónia é susceptível, se ao 
mesmo tempo se continuar com critério a obra de 
desenvolvimento moral e intelectual dos indígenas e 
melhoria das suas condições materiais de vida tor
nendo-os mais aptos para o trabalho. 

Fortalecida a unidade Metrópole-Colónias, criar
-se-ão novos mercados para os produtos da :vretró
polc e é de esperar que se aperfeiçoem os produtos 
das culturas indústrias coloniais de forma a conquis
tarem os mercados. 

1 lá um aumento quantitativo da exportação da 
Colónia que permite aguardar com serenidade o fu
turo, loqo que as cotações reqrcsscm a um estado mais 
próximo do normal; mas sobretudo é necessário não 
esquecer que é indispensável a melhoria qualitativa. 

Muito há a esperar da centralização numa só 
direcçao do serviço dos caminhos de ferro e portos 
da colónia e da actividade inteligente do seu direc
tor, meu camarada e amigo Eng.º Pinto Teixeira. 

O território de Cabo Delqado depois de se cons
truír o caminho de ferro de Pôrto Amélia ao Lago, 
tem um larqo futuro. 

O distrito de Moçambique está em pleno desen
volvimento, com grandes possibilidades agrícolas e 
com menores dificuldades na obtenção da mão de 
obra; trabalha-se ali actívamentc nos serviços agrí
colas, o caminho de ferro está no l~in. 1 <.)3 (Nova 
Chaves) e o futuro é aqui também prometedor, 
quando o caminho de ferro chegar ao lago Chirua 
e se tenham apetrechado convenientemente os por
tos de Nacala e Moçambique. 

O território de Manica e Sofala, um dos mais 
ricos da colónia, testa de dois caminhos de ferro e 
dentro cm breve de três, com a construção do ca
minho de ferro para Tete, continuará a ser segundo 
todas as probabilidades um dos mais prósperos. 

A construção da munumental ponte sôbre o Rio 
Zambeze, com 1.636 metros de comprido (19 Iramos 
de 77111

157 e 8 Iramos de 20111,269) trará um enorme 
movimento ao pôrto da Beira, facilitando o desen
volvimento mineiro do distrito de Tete. 

Ao sul, há largas esperanças na execução do 
projcclo de irrigação do vale do Limpopo, da auto
ria do meu amigo o distinto engenheiro Trigo de 
Morais, assim como nos melhoramentos que têm 
sido introduzidos no caminho de ferro e no pôrto 
de Lourenço Marques, preparando-os para uma 
qrande actividade de tráfeqo. 
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De norte a sul julgo que devemos ser optimistas 
quanto ao futuro da colónia. 

O Passado, o Presente e o Futuro, não só de 
Moçambique como de todas as colónias p0rtugue
sas, foram encarados da forma mais eloqüente por 
individualidades de renome europeu. 

Ao Passado se referiu o Marechal Liautey 
quando disse diríqindo-se a portuqueses: «Vós sois 
verdadeiramente os pioneiros mais antigos da cívíli
zaçao europeia através do Atl<lntico e do Pacífico>. 

Ao Presente se refere o economista Charles Gide 
verificando que Portugal colhe hoje os frutos cda 
forma mais nobre de colonização que adoptou, a 
que enxerta a no\a planta demoqráfica no terreno 
antiqo, sem desenraizar o tronco>. 

Ao futuro, se refere ainda o citado economista 
quando diz: cE forçoso confessar, mesmo que isto 
custe a um francês, que a línqua portuguesa tem mais 
probabilidades que a francesa de ser falada um dia 
por 300 ou 400 milhões de homens». 

finalmente encerram uma intclíqcnte orient.ação 
sôbre o futuro, as palavras que o Sr. Ministro das 
Colónias proferiu ao findar a Semana das Colónias 
de 1932, na festa de distribuição de prémios aos alu
nos da Escola Superior Colonial: 

cPortuqal dev-e ser uma solidariedade vi\a em 
quatro partes da Terra: como se esta fôsse a pró
pria fonte da vida nacional todas ns populações 
portuquesas terão de ajudar-se e proteger-se mutua
mente porque a todas a mesma bandeira cobre e a 
mesma lín~ua tem de embalar>. 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 11111 111111111111111111111 1111111111111111111111 

Escola Superior Colonial 
Exames finais no presente ano lectivo (1931-1932) 

Começaram já no princípio do corrente mês de Junho os 
exames finais nC-ste importante e útil C:St.lbclccimento de Ensino 
Superior do nosso país. Dos t06 alunos matriculados nos 4 anos 
do Curso Superior Colonial requerem ex,,mes finais 90. 

Os resultados leem sido bastante lisonjeiros, assim por exemplo: 
N,1 2.a cadeira- Colomsação- do 1.0 ano, ficaram aprovados 

ss senhores: Adamastor Ribeiro, Rodrigues dos Santos, Coutinho 
Saraiva, Correia Nobre, Teixeira Leal, Amelia Santos, António de 
Almeida, Pedro da Costa, Costa Paulino, Lopes da Cruz, Pereira 
Pcldinha, Ayet Lcóte, Dimas de Aguiclr, Casso Marques, Pereira de 
Figueiredo, F. António de Oliveira, Santos Patrício, Silva Lopes, 
Lopes Leal, Mascaranhas Gah-ão, Monteiro de Macedo, Vasco Go
dinho, Ascenção Gonçalves, Du.irtc Machado, Bento Ruas. Sousa 
Franclllin, Silva ::>1oreira, Ferreira Cidade, Pereira da Sil;a, ::>lanucl 
Ferreira :-1arlins1 1'1arlins Cosia, :>lato> dos Santos, Pedro Veiga, 
Camara Oliveira. 

Na 6." cadeira - Higiene Colonial-de 2.0 ano, foram apro .. a
dos os senhores: Brito e Cunha, Escquiel de Sousa, Pereira Caixi
nha, Nunes Costa, Carlos Marques, Pires Veloso. Costa Rito, Rabeca 
Junior, Vieira Miguens. Monteiro Júnior, Leal Dias, Cícero Solheiro, 
Pinto Sereia, Correia Parinhote, Arrobas Ferro, Ferreira Gonçal
ves, l~oque da Silveira, Simão Sarros, Falc<lo Aranha, Castilho 
Duarte e Gualter Calheiros. 

Na 9.ª cadeira-Política lndigeaa- do 3,0 ano, ficaram apro
vados os senhores: Fernandes de Oliveir,1, l~cbordão Correia, 
Costa Alves. Reis Rumina, Antunes Cabrita, Torres de Sousa, Parto 
Leone, Santos Lima, Franco Ferreira, Come de !'rança, Barbosa 
Vicente, Costa Junior, José M. de Sousa, Garcez de Lencastre e 
Martins Gomes. 

Na 14.•' cadeira-Noções de Construção Civil etc.- do 4.o ano, 
ficaram aprovados os senhores: !~tista de Sousa, Solto Maior. Si
mões da Mota, Dentes Junior, Jo<lo Conceição, Gomes Rascão, Fer
reira Martins e Virgílio Rebordão. 
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·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
do álcool e não depararam com o quer que lôsse que 
os seduzisse. De lacto, todos aqueles que puseram de 
parte a cultura da cana passaram a vegetar na me
nos desafogada das siluaçõcs, não havendo no Dis
trito meia dúzia de propriedades agrícolas que não 
tenham vindo a ser hipotecadas ao Banco Nacional 
Ultramarino, à Caixa Económica Postal ou ao Crédito 
Agrícola. Existe uma agricultura, não haja dúvida; 
mas, uma agricultura que não é riqueza; uma agricul
tura ruinosa: uma agricultura que desaparecerá se de
pressa a n<io ampararem; agricultura sem método, sem 
propósilos, sem \"'ida, sem nada. 

vi~a a1rirnla no ~iitrito ~e ln~am~ane ·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Por EDUARDO CORREIA DE MATOS 

No entanto, a despeito do que se tem vindo a 
dizer, ela poderia e deveria constituir a base econó
mica dum Distrilo que possui terras adequadas a mui

Agrónomo pelo Departamento de Agricultura da União $111 Africana 
Antigo delegado distrital dos $erviços de Agric11ll11ra em lnfiambane 

tas culturas que poder<io ser remuneradoras quando 
convenientemente orientadas. 

A orla arenosa da costa oferece magnífico 
campo à cultura do coqueiro, campo "l""asto e ainda 
mal explorado. 

Q UANDO se fala de agricultura no Distritd de lnhambane é 
de uso ouvir dizer que s.'ío pobres as terras, inexperientes 
os colonos agrícolas, escassos c onerosos os meios de 
transporte e a mão de obra; que não há mercado pró
ximo remunerador dos produtos cultivados, nem auxílios 

por parte do Estado, nem coordcnaç3o de esforços da colecti'7i
dade agrícola; que todos estes factores retinidos tornam, senão im
possível, pelo menos multo contingente, qualquer propósito de 
cultura intcnsi'7a nestas terras. 

Em grande parle, é assim. Mas, nem as terras são tão pobres 
que, seja onde fôr, dc\•am ser classificadas de improdutivas, nem a 
pobresa do solo é uma característica geral das dezenas de milhares 
de quilómetros quadrados que constituem a extensa área do Dis
trito; nem. ainda, os '7ariados males de que hoje enferma a agri
cultura de lnhambanc se de,~m julgar de todo o ponto irremediáveis. 

Até há bem pouco tempo, muilo raros eram aqueles que, com 
a denominação de agricultores, n3o se dedicassem à transformação 
da cana sacarina cm bebidas alcoólicas para o indígena. Viviam, 
ao que ouço dizer, cm situação desafogada, e os comerciantes de 
lnhambanc rejubila"l""am vendo que eram pagas em dia as contas 
dos seus fornecimentos e que estes eram avultados. 

A cultura da cana era de todas a melhor que o colono pode
ria escolher. N<io requer grandes conhecimentos; a terra dos ma
cfiongos, humosa, fertilíssima, nem sequer carece de irrigação, an
tes lhe basta uma drenagem rudimentar; a industrialização da cana 
que. no caso do fabrico de açúcar, é laboriosa e dispendiosa, no 
da distilaç<io de aguardente é simples. barata e de seguros pro"l""entos. 

Tudo o que cm lnhambane se fazia, de útil ou de cmbelC?..a
dor, tinha relações dircctas ou indirectas com C:-sses abundantes 
proventos de sope. 

Justo é dizer, porém, que se qu.ísi todos malbaratavam tão 
abundantes pro<"entos, alguns iniciavam-se na prática da verdadeira 
agricultura, plantavam pomart•s, coqueiros e café, semeavam amen
doim, feij<io, milho, ricino, algod<io, tabaco, em maior ou menor 
escala. 

Decretou-se a proíbiç<io do fabrico de bebidas alcoólicas; 
mas, como, par,1 que a medida fôsse eficaz, se julgou preciso de
cretar a abolição da cultura da cana sacarina naquelas regiões onde 
não houvesse oficinas ,1çuc<lrclras que justificassem o seu consumo, 
foram intimados os agricultores do Distrito a arrancar a cana dos 
seus macfiongos, sob pena da autoridade intervir, mandando ela 
própria arrancá-la, o que cm alguns c-asos se fez. 

Desta determinação legal, 1·esultaram dois tipos de agricultores: 
a) Os que deixaram de culti\,ar a cana sacarina e ampliaram 

ainda mais as suas culturas anuais e perenes; 
b} Os que passaram a cultivar a cana num recanto escondido 

do macfiongo, que, num oulro recanto ainda mais escondido, ins
talaram o alambique e o traplche e que, com as devidas cautelas, 
continuaram na sua maneira de proceder antiga. 

Perguntar-se· há: Porque niio abandonaram todos éles a cul
tura da cana? Porque prcleriram viver no desrespeito da lei a 
aplicar as suas energias cm mais honrosa actividade? Por ociosi
dade? Esperançados em alguma determinação legal que reçogasse 
a primeira? 

Para alguns, é possh-et que isso ti\·esse tido a sua importância; 
para muilos, ntio. A cultura da cana, sonegada, de contrabando, 
deixou de dar os farlos lucros de outrora. Tornou-se preciso que 
não desse nas vistas; passou a ser uma parecia bem menor do que 
era dantes, para que esti<"~se a bom recato. 

l'\ão tenho dúvidas cm acreditar que se muitos se não dedi· 
caram a qualquer género diverso de acti<"idade agrícola foi porque 
não os souberam ou niio quizcram encaminhar, foi porque nada 
encontraram à sua \"'Olta que os animasse e estimulasse. 

Puseram os olhos naqueles que tinham abandonado o fabrico 
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Terras de duradoura fertilidade, desde silico-hu
míleras a humílcras, encontram-se nos aluviões dos vales de quási 
todos os rios, cm especial no vale do lnhanombc e na região das 
lagoas, proporcionando muitos milhares de hectares de boas terras 
agrícolas com condições para se obterem anualmente duas cul
turas de milho. 

Mas, há lambém vastíssimas áreas de terras silico·argilo-lerru
ginosas, de boa capacidade produtiva quando submetidas a um 
regime racional de cxptoraçilo, nas circunscrições de lfomoine, de 

Morrumbéne, de Massing,,, de lnharrimc e de Zavala. 
Tem-se dilo que é um mau agricultor o de lnhambane. Lá 

!ora, em colónias estrangeiras, os primeiros agricultores eram ho
mens mais cultos e mais experimentados? Um colono é sempre um 
aventureiro que tanto pode degenerar cm agricult9r como em co
merciante, em funcionário público, ou em vadio. E ao Estado que 
cumpre guiar-lhe os passos, por assistência material e técnica, efi
caz, que o habilite a produzir o que fôr mais necessário e mais útil. 

Assistência material há-a sômcntc pelo Crédito Agrícola. Mas, 
quanto a assistência técnica, o Estado, representado nesta matéria 
pela Direcção da Agricultura, já se preocupou com definir, de um 
modo positivo e seguro, a sua acç3.o na \"'ida económica da coló
nia? Há estudos ou observações sistematizadas que habilitem a 
saber quais as culturas mais acomodáveis ao estado actual da Pro
víncia e quanto ao modo como as que existem dc"l""em ser prati
cadas? Os dados climatológicos que se colhem na colónia serviram 
já para publicar o quer que lõssc sõbre as modalidades do clima 
que tanto interC:-sse tem para a ,,gricultura? Tem·se atendido à me
lhoria da qualidade dos produtos e à sua apresentação nos merca
dos do mundo? Que cu saiba, há de tempos a tempos, muitos 
papeis a preencher com números irrisórios: há também alguns pro· 
jectos de reforma de serviços; mas nunca ouvi dizer que houvesse 
nm plano de fomento agrícola. 

E é cnt<io de extranhar que o agricultor de lnhambanc pro
ceda como procede? Em vez de assistência do Estado, vejo, à 
volta déle, um bando de intermediários para o explorar, compa
nhias de navcgaç<io para sorverem uma boa parte do lucro, mão 
de obra excessivamente cara por improdutiva, um caminho de 
ferro com tarifas proíbilivas; Isto nos anos melhores; nos piores, 
há secas e pragas de lnsectos que lhe dizimam as culturas. 

Em minha opinifo, ludo, desde a apatia do agricultor ao es
tado de atrazo da agricultura do Distrito, desde a cultura da cana 
para álcool a uma produç<io agrícola insignificante e tendendo 
para diminuir ainda mais, deve-se a um conjunto de circunstâncias 
que dominam e atrofiam o melo agrícola. O agricultor não produz, 
ou porque o que éle pode produzir corre risco de pura perda, ou 
porque trabalha para gananciosos intermediários, perdendo assim 
o interesse pelo seu trabalho, ou porque não tem bastantes recur
sos materiais, ou porque não tem conhecimentos daquilo a que de
seja dedicar-se e ntio há quem o ilucide, ou porque não tem facili
dades de transporte para os seus produtos, ou porque são pesadas 
as contribuições, ou ainda porque os elementos de trabalho de que 
carece são escassos ou maus, ou, finalmente, por todos ou alguns 
daqueles factorcs reünldos. As condições mcsológicas do Distrito, 
a qualidade do colono, n<io são de molde a constituir entrave. 

É possí"l""cl que alguns, enquanto n3.o deparassem com factos 
em vez de palavras, n<io dessem um passo cm seu próprio benefí
cio, quando se tratasse de rcmO\"'Cr todos aqueles obstáculos; tão 
grande é o estado de descrença cm que se encontram, es..<a des
crença que invade n<io só os lndh·íduos como também as nações e 
que é produto da cvoluçtio e do meio. Para êsscs não ha"l""crá me
didas de fomento que mereçam a sua aceitação. 

Mas, os outros, todos aqueles que queiram dispender um es
fôrço tenaz, mas que ntio possuam elementos para dar largas à sua 
actividade, merecem ser amparados e prolcgidos, nesta terra que é 
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portuguesa e que de muitos portugueses todos desejamos ver po
voada. 

A não ser que se chegue à conclusão de que a agricultura 
não faz falta aos núcleos sociais, quaisquer que êles sejam e onde 
quer que se encontrem; mas, essa hipótese é de tal modo absurda 
que se não deve gastar a mais pequena parcela de tempo a en
cará-la. 

A grande baixa na colação dos produtos agrícolas que, de 
há um ano aproximadamente, vem a fazer-se sentir, também teve 
o seu reflexo cm lnhambanc e agravou o já antigo estado de coisas. 

Uns dizem-na passageira; outros de mais longa duração. 
Para mim, é ponto de fé que a vida agrícola mundial somente vol
tará ao desafôgo em que viveu depois de consumada a ruína de 

,todos aqueles que não disponham de meios para realizar urna agri· 
cultura verdadeiramente económica. Será, assim, reduzida a pro
dução e ficarão dêstc modo habilitados a triunfar os que, no en
tretanto, conseguirem manter-se, por motivo do descalabro dos 
restantes. 1 

Portanto, de momento, só conheço uma norma de fomento 
agrícola, cm lnhambanc ou fora daqui; a de proporcionar ao agri
cultor, os meios que lhe faltem para uma produção económica. 

E nesta ordem àe ideas, de constituição dum <1mbiente de 
activid<1de agrícol<1 diverso do actual, que julgo dever ser orien
tado todo o auxílio à agricultura europeia. 

Mas, se os métodos usados na agricultura europeia carecem 
de profunda remodelação para que ela se torne num mister con
venientemente remunerador; se hoje também, por falta de unidade 
colcctiva e de centros locais de industrialização dos produtos do 
solo, os agricultores de lnharnbane estão na inteira dependência de 
entidades que a todo o transe não abdicam dum<1 parcela sequer 
dos seus antigos lucros; há um outro aspecto do problema agrí· 
cola de bem mais fácil solução, com a excepcional garantia de re· 
sultados seguros. 

Refiro-me à agricultura indígena; uma agricultura em que o 
agricultor não conta o tempo nela gasto, uma agricultura que tem 
a grande vanhgern de não estar na dependência de fornecimentos 
de mão de obra, que pode ser executada por processos rudimen
tares, que é sempre, pelo menos aparentemente, lucrativa, que tra
ria ao Distrito seguros benefícios e que só c<1rece, para se trans
formar num vasto campo de actividade, duma insignificante parecia 
do orçamento da colónia e de dedicação e competência dos hm
cionários incumbidos de a estimular e orientar. 

Algumas vezes se tem afirmado, nesta Província e em outras 
das nossas províncias ultrumarinas, que o europeu se não deve en
tregar à agricultura por não poder vir a encontrar na venda dos 
produtos das suas colheitas, compensação suficiente aos gastos a 
que ela obriga. 

Embora tal afirmação não deva ser interpretada à letra, de
vendo ser mesmo considerada, por motivos de ordem diversa, uma 
afirmação condenável, porquanto, ainda que oufros prejuízos não 
t~vesse, colocaria o homem branco, elemento de cjvilisação em 
Africa, na execrável e deprimente situação de simples explorador 
da produção indígena ; é certo, no entanto, que, no que diz res
peito àquelas culturas que forçosamente exigem grande emprêgo 
de mão d' obra, ela será tanto mais admissível quanto mais se acen
tuar a baixa de cotação dos produtos agrícolas, característica da 
quadra que atravessamos. • 

Assistência do Estado à Agricultura do Distrito 

A) Assistência à agricultura europeia 1 

t.o O Estado, em diploma da Colónia, concederá, a uma 
Associação de Agricultura que venha a constituir-se no Distrito de 
lnhambane, os seguintes privilégios: 

a) O empréstimo de dois milhões de escudos, pela Junta de 
Crédito Agrícola da Colónia, para os fins designados nos n.os 1.0, 

2.0 e 3.o da organisação daquela Instituição de Crédito, pago em 
20 anuidades, vencendo-se a primeira no fim do ó.o ano, a contar 
da data do lcv:i.ntamento daquela importância; 

b) A cedência, para funcionamento do sede da Associação e 
e das indústrias que lhe fõrem anexadas, das edificações necessárias, 
sem qualquer pagainento de renda; 

e) A total isenção de contribuições e impostos; 
d} O pagamento das despezas com o pessoal técnico, de ge

rência, de contabilidade e do demais funcionamento, que se enten
der indispensável; mas, somente emquanto a Associação não dis
puzcr de bastantes recursos próprios adentro das normas que pelo 
Govêrno fôrern estipuladas; 

e) A faculdade de confratar serviçais no Distrito para traba-

lhos agrícolas, na qualidade de agente de recrutamento e nos termos 
da legislação em vigõr ; 

f) A concessão dum bonus nos caminhos de ferro do Estado 
aos produtos agrícolas da Associação e dos associados, e, depois 
do necessário acôrdo, idêntica regalia nas cmprêsas de navegação 
costeira; 

g) A faculdade de desempenhar as funções de banco rural do 
tipo das caixas de crédito Raifieisem, para pequenos empréstimos 
a pequenos agricultores, a curlo prazo e a um juro entre 5 a JOOfo, 
consoante os casos ; 

li) Total isenção de direitos alfandegários pora os artigos im· 
portados pelo Associação; obrígando-sc a Associação a desempe· 
nhar as funções seguintes, as quais serão superiormente fiscalisadas 
pelo Govêrno do Distrito que terá interferência directa em todas 
as negociações daquela agremiação, emquanto ela se não houver 
totalmente ilibado dos seus encargos para com o Estado. 

a) Eliminar o intermediário na colocação dos produtos agrí
cclas e procurar obter melhores preços para eles; 

b) Adquirir alfaias. máquinas, estufas, sementes, gados, silos, 
adubos químicos, vedações, insecticidas, etc., para venda aos asso
ciados a um custo mínimo; 

e) Encarregar-se da venda de géneros agrícolas por conta de 
algum associado, ou valodsando-os imediatamente por compra e 
negociando-os por conta própria ; 

d} Promover a beneficiação e escolha dos géneros agrícolas 
adquir idos; 

e) Concorrer a exposições no Distrito ou fora dêle, em terri· 
tório nacional ou estrangeiro, para acreditar os produtos do Dis
trito e guiar ao conhecimento do seu custo de produção e venda; 

f) Actuar como agente recrutador de indígenas para trabalhos 
agrícolas; 

g) Conceder empréstimos, não superiores a dez mil escudos, 
aos associados, a curto prazo, devendo a sua importância ser co
brada um a dois meses após as colheitas ; 

li) Promover a propaganda comercial dos produtos de Jnham· 
bane nos principais mercados nacionais e estrangeiros; 

i) Estabelecer pequenas indústrias anexas tendentes a favore
cer a agricultura local, tais como a beneficiação e secagem de gé· 
ncros agrícolas, a desgranação e enfardagcm de algodão, o descas
que de arroz, etc. 

i) Constituir propriedades agrícolas, logo que os seus rccu1'
sos o permitam, e promover, uma ve:s constituidas, a sua venda, a 
pronto ou a prazo, ou o seu arrendamento ; 

1.0 Encarregar-se de tudo quanto necessário fôr para a orga
nisação e documentação de pedidos de empréstimo dos associados 
à Junta de Crédito Agrícola da Colónia. 

2 .0 O 'Estado promoverá o melhoramento da prática agrícola 
por assistência técnica assídua às propriedades dos agricultores já 
fazendo-se nestas as experiências que se entender necessárias (de 
que serão colhidos mais rápidos e melhores ensinamentos do que 
em postos experimentais), já dando-se todas as indicações sôbre o 
estado e a ut.ilidade de determinadas culturas; entendendo-se que 
aquelas de que derivam productos de exportação - oleaginosas, 
café, merecem atenção especial, visto serem as mais recomendáveis 
à activida9e agrícola do europeu. 

3.º E de importância o adextramento de indígenas na prática 
da agricultura, numa escola elementar anexa à Escola de Artes e 
Oficios. 

4.º O Estado permitirá àquêlcs agricultores que a Delegação 
de Agricultura Distrital verifique possuírem mais de 100 hectares de 
culturas permanentes, convenientemente estabelecidas, a abertura 
nas suas propriedades de estabelecimentos comerciais totalmente 
isentos do pagamento de quaisquer licenças ou contribuições. 

5.o Os volumes de produtos agrícolas a exportar pelo porto 
de lnhambane devem levar marca bem legível indicativa da quali
dade, sendo a determinação desta e a sua classificação feitas de 
harmonia com o que estiver estipulado nos centros de consumo a 
que se destinam. Um funcionário técnico da Delegação Distrital dos 
Ser\1iços de Agricultura fará gratuitamente a inspecção necessária. 

B) Assistência à agricultura indígena: 

O Estado abrirá um crédito de 500.000$00 para a instalação, 
em cada uma das circunscrições de Homoinc e Massinga, na pro
ximidade de missões cristãs, de um núcleo de vinte a quarenta fa
mílias indígenas, nas bases seguintes: 

a) Definindo para cada família indígena vinte hectares de ter
reno destinados às culturas mais em voga naquelas regiões; 

b} Constituindo junto de cada núcleo e a cargo da Adminis
tração respectiva um depósito de gado de tracção, de sementes 
melhoradas e de máquinas e alfaias agrícolas; 

e) Colocando um regente agrícola junto de cada núcleo para 
o fim de instruir os indígenas nos processos da lavoura. 

d} Pagando salário mensal ao chefe de cada família, nos pri· 
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P
AR A formar
mos uma ldea 
concisa sôbre 
a pro'"eniên

cia dos Baniu, neces
sário se torna fazer o 
relato de alguns dados 
históricos e etnográfi
cos que nos ,-ir3o dar 
luz cm tão csmaranha
do assunto. 

e suas •elac:oes 
sinónimo do império 
de :>lonomotapa. Por
tanto é nesta terra que 
nós devemos esperar 
encontrar o princípio 
do imp.'.>rio de Zindjan. 

.,. 
C:Olllll di~e•sos po• 

do O•iente 
Qual era a sua 

situação mais exacta ? 
Se acreditarmos 

cm Abulfcda e Edrisi, 
nos seus tempos (antes 
do século XIV) a ca
pital de Sofala era 
Siyuna, que pode iden
tificar-se com a capi
tal da Machonalandia, 

A dcscriç3o mais 
provável da primeira 
origem dos Baniu, pa
rece ser uma encon
trada no "Ooldcn 
Meadows,. de Mas'-

Por }0$[ LUÍ$ QUINTÃO 
Professor da Escola $uperior Colonial 

oudí, obra escrita cêrca do ano 943 (A. D.) Mas'ou,di atravessou 
várias vezes da Arábia para a Costa O riental de Afríca, e assim 
poude rcünir informações exactas dos Baniu ou ZindJ, como êlc e 
outros escritores Arabcs lhes cham<lm. 

Diz êlc: "Qu<lndo a posteridade de Noé começou a espa
lhar-se sôbre o mundo, os filhos de Kush, filho de Kanaan (Cam), 
seguiram na direcçiio Oeste e ,1trnvessa1·am o Nilo. Aí formaram 
dois grupos. Al1ttms dêlcs os Nuhios, os Bedjah e os Zindj, volta
ram para a direita, entre Leste e Oeste; os outros, em grande nú
mero foram para Oeste na direeçêlo de Zagawah, Kancm, Markah, 
Ganah, e outJas partes d,1 terra dos pretos e Dcndemeh. 

Os que tinham tomado pMa a direita, Indo entre Leste e Oeste, 
cedo se separaram, formando .issim dh•crsas tribús dos Zindj. 

Um pouco adiante. na mesma obra, Mas'oudi junta os seguin
tes detalhes :-"Como dissemos. os Zíndj com outras tríbus abjssí
nías esp.ilham-sc para a direita do :\ilo, até à extremidade do mar 
da Abyssínia. De todas as tríbus da Abrssínia, os Zindi foram os 
únicos que atra\'essaram o canal, que \'Cm do Nilo Superior (Rio 
Juba?). 

Estabeleceram-se nesta rcgi;!o e espalharam-se até Sofala, que 
é no mar dos Zindj, o limite mais afastado, donde os navios saíem 
de Oman .i Síraf. flois como o mar dos Chíns acaba em Síla (Japão 
ou Corêa), assim O> limites do mar dos Zíndj são perto das terras 
de Sofala e as de \\'al?uw.1k (llotentotcs e Bushmcn), um p.iís que 
produz ouro em abund.i.ncía e outras maraçílhas. 

Aí os Zmdj construíram ,, sua capital. Então elegeram um rei 
a quem chamaram Falimc (ou \\'afalimc). 

Êste foi em todos os lcml)Os o nome do seu chefe Supredio. 
O Falíme tem na sua dependência todos os outros reis Zíndjan e 
comanda 300.000 homens montados. Os Zíndj usam o boi como 
animal de carga, pois o seu país não tem ca\•alos, nem mulas nem 
camelos; nem mesmo conhecem estes animais. 

Há entre êlcs lribus que t.:•m dentes muito afiados e são ca
nibais. O território dos Zindj começa no C<lnal dcrh-ado do Nilo 
Superior e estende-se ao país de Sofala e ao dos Walrn·al?. 

Estas asserções s.io interessantes à luz das descobertas mo
dernas. O grande impfrio da África do Sul com a sua capital cm 
terras de Sofala, harmoniza-se perfeitamente com as descrições sô
bre África do Sul, fornecidas pelos últimos exploradores. 

Pois neste PjlÍS se p1·ova existirem not,h•cis restos de uma an
tiga civilizaçiio. E nccess.1rio notar que o país primeiramente cha
mado Sofala pelos 1\rabcs, nêlo era limitado pela costa 5JUC retem 
o seu nome, mas compreendia tôda a parte do Sul de Africa que 
fica entre o Limpopo e o rio l~ovuma. Mesmo no tempo do por
tuguês Lívio de l~arros, Sofala ou Ccfala, como êlc cscre,,e, era 
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meiros três anos; dispcns.1ndo-o da prcstaçiio de trabalho ao Es
tado ou a p.irliculares; concedendo ao casal o título de posse não 
alicná\"el. do terreno que lhe fôr destinado ; 

e) Promovendo, por 111tcrmédio do Administrador da Cir
cunscrição rcspedi,-a, a venda. nas melhores condições possíveis. 
dos géneros agrícolas produ?ido> no> núcleos agrícolas indígenas, 
fazendo-se entrega ao indígena da receita total da colheita; 

f) Superintendência adminbtrafü·a do Administrador da Cir
cunscrição rcspecth-a, sendo criado, cm cada Administração em 
que haja um núcleo agrícol,1, um fundo permanente para êssc fim ; 

9) Superintendência técnica da Delcgaç<io de Agricultura ou 
cspecíalmente designada p.ira êssc efeito. 
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ou o país de Sena. Se
gundo o relato de Mas'oudi será crh-cl que os primeiros dos Zindj, 
se tivessem estabelecido nalgum ponto da Machonalandia? Se con
cordarmos, as ruínas de Zimbabyc ou Zimba\\>e, as quais desco
bertas alguns anos atrás por Mauch, tendo ultimamente maravilhado 
os pioneiros da Charlcred Company, parecem indicar o sítio 
cxacto, que estamos procurando .• As descrições destas ruínas cor
roboram esta conclusiío. 

As características que fizeram mais impressão ao correspon
dente do Times são: 

1.0 Uma série de muros circulares (concêntricos) dos quais o 
de fora media 4 pés de altura, e aproximadamente 500 jardas de 
diâmetro; 

2.0 Um dos muros interiores de 30 a 3:5 pl'S de altura, 80 jar
das de di.i.metro com un> dez pés de espessura na base, e adelga
çando até 7 ou s pé> no cimo, construído com pequenos blocos 
de granito, com duas vezes o tamanho dum tijolo ordinário, linda
mente colocados, cortados e postos cm linhas regulares e juntos 
sem um atomo de cal ou cimento; 

J.o Na parle oriental desta \•cdaçiio há uma entrada estreita e 
junto dela num sítio onde o muro mede 30 pés de altura, uma tôrrc 
cónica ou torr<:do, de 35 pés de altuia e IS p.'.'S de di.i.metro na 
base, construída dos mesmos blocos de granito e ah-cnaria sôlida. 
:\a frente sudeste do muro e a 20 pés da base, há uma dupla ar
quitcctura cm zig-zag, de um terço da círcunfcrêncía, coml)Osla de 
blocos de granito do mesmo tamanho, colocados cm posições 
diagonais. 

Segundo os jornais, um perito enviado para estudar estas 
ruínas, acha que elas são de origem fenícia. Mas pelas descrições 
dadas, é-se lc\"ado a acreditar que sejam, no conjunto, de pura 
origem nali\"a ou Zindj. Mesmo nos nossos dias, os Gcalcl?a Kafirs, 
nunca, quando êles podiam fazê-lo, construiram para o seu gado, 
senão Kraals redondos de pedra, os quais, a-pesar-de não pode
rem ser comparados com as ruínas de Zimbabyc, parecem, no en
tanto, pertencer essencialmente ao mesmo estilo de construção, e 
em muitas tribus Uantu, os desenhos cm zig-zag, siío o modêlo 
usual para todas as espécies de tcnt,1tiv.1s artísticas. 

Finalmente, outrn boa raziio para identificar Zímbabye tanto 
com Siyuna de Abulfcda e o local dos primeiros reis dos Zindj, é 
que os actuais ocupantes no tcrritoiro cm volta chamados, Zindja, 
Ba-nyaí, Ma-xona etc., são propriamente a parte dos Karanjas, que 
foi com certeza. por muitos séculos, a tribu principal do vasto im
pério d.: Monomotapa. 

Se entretanto fôsse respondido que, apes.1r destas evidências, 
Zimbabyc possa ainda ser tomada como o trabalho de ouro es
trangeiro, e que a primeira cidade de Zíndj deve ser procurada 
não na Machonolandia, mi\S nalgum sítio perto de Vitória Falis, 
não negaria uma certa probabilidade a esta opiniiio. Isto explicaria 
imediatamente a razão porque elas sâo consideradas pelos nali'"os 
como sendo niio só a morada de Deus, mas também a cidade dos 
antigos reis. 

l'las pense-se o que se quiser desta questâo, nâo há razão 
para duvidar da honestidade de Mas'oudi, quando expõe as tradi
ções Que êle apanhou in loco ou encontrou cm escritores hehraicos, 
cristãos ou maometanos a respeito da origem dos Zindj. A sua \"C

racídade parece ser confirmada pela cxactidão em detalhes de me
nor importâncía, tais como: os dentes afiados e o canibalismo de 
certas tribus, o nome Baniu do rei, o uso dos bois de carga, a falta 
de cavalos e camelos, as minas de oiro do país, a extensão exacta 
do campo Baniu na costa oriental, a posição dos Hotcntotcs ao 
sul dos Zindj etc. 

Pode-se juntar que Mas'oudi está de acôrdo com a tradiç.io 
universal e com as mais antigas inscrições egípcias cm considerar 
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os negros como descendentes de Kush. Êle só se engana em chamar 
Kush o filho de Canaan. Escrevendo sôbrc a linguagem dos Zindj, 
Mas'oudi diz que êlcs se expressam com elegância e que não lhes 
faltam oradores. 

liá na sua narrativa um detalhe que merece especial atenção. 
Segundo <>la os Zindj ocuparam a princípio, unicamenc a 

parte leste da Africa do Sul entre o Nilo Superior e o Oceano, e 
para o Sul, além das terras de Sofala. É principalmente no Oeste 
que encontramos as tribus não B,1ntu. No Sul são encontradas ou 
sozinhas ou isoladas ou misturadas com os Baniu, chegando ao 
extremo norte dos rios superiores do Quanza. 

Talvez alguns dêles possam ainda ser descobertos vivendo 
nas ea\Tcrnas misteriosas da Katanga. 

Depois seguindo mais para o Noroeste, encontramo-las nas 
florestas do Congo, e mais ainda para o Norte, ocupam sozinhos 
tôda a região. 

Se depois investigarmos as características físicas destas tribus 
do Oeste que falam as línguas Bantu, \Temos que elas pertencem 
pelo menos, a dois tipos distintos, um muito parecido com o Baniu 
Superior do leste, o outro parecendo-se mais com o Bushman. 
Mais adiante as tribus principais da maior parte da Bacia do Congo 
e do Quanza, parecem ter pertencido, até muito recentemente, ao 
que se chamava a nação Ginga. 

Todas estas considerações nos le\Tam a concordar inteira· 
rpmcnte com a descrição de Mas'oudi das Nações do Sudoeste de 
Africa. Os primeiros ocupantes da Damaralãndia, B~ngucla, An· 
gola, Congo e cm geral de quási tôda a parte da Africa do Sul 
para o Oeste do meridiano de Vitória Palls não eram Bantus. E só 
há um tempo comparati\1amente recente, provàvelmcntc não antes 
da era cristã que os invasores Zindj de leste chamados Ginga 
{Zinga) invadiram o seu país e lhes imposcram as suas leis e a sua 
língua. Qual foi a origem destas tribus não Baniu? Eis uma per
gunta mui difícil de responder devido à falta de documentos po· 
sitivos. 

A tradição geral que nos foi passada, principalmente, pelos 
primeiros Patriarcas da igreja, consideram ,Phuth o 3.o filho de 
Cham como pai dos ocupantes originais da Africa de Oeste. 

Perianto, se o seu nome significa Oeste, como a pala\Tra 
Mbunda, ou Ponda, ou Puta, ou Mbundo, deveria suspeitar-se que 
os Mambunda são filhos de Phuth. Se concordarmos com o 
Mas'oudi, que estes são descendentes de Kush, e isto parece ser a 
opinião mais correcta, pode ser que, sendo originàlmcnte fühos de 
Kush, tiveram que se submeter mesmo antes das primeiras invasões 
Gingas ao jugo dos povos descendentes de Phuth, e que adotaram 
dêstes primeiros governadores o nome de Mbunda, que a maior 
parte conse~\TOu até hoje. O que é certo é que algumas das línguas 
Baniu da Africa do Sudoeste, ou as chamadas línguas Mbunda, 
têm um certo número de palavras comuns às dos Bushmen como 
se estes íôssem os ,·crdadciros aborígenes daquelas partes. Em 
qualquer caso, pelo menos uma das conclusões acima, parece ser 
segura e pode servir como um bom ponto de partida, ou seja que 
os Baniu originais ou Zindj eram da raça de Kush. 

Quanto sangue estranho se infiltrou no dêles e o transformou 
com o correr dos tempos, mesmo na sua própria terra, desde os 
tempos mais remotos, é outra interrogação, a solução da qual 
espalharia luz na história da Africa do Sul, nos seus habitantes mo
dernos e nas suas línguas. Mas um pesado "'eu de mistério escon
de-a. A Africa do Sul tem sido há muito a ferra incógnita doses
critores clássicos. No entanto podem-se encontrnr dados espalha· 
dos aqui e ali sôbre as relações dos seus habitantes com o mundo 
exterior, os quais, se se reUJlirem, podem, ao menos, mostrar que 
a terra que era desconhecida de algumas nações civilizadas, não o 
era assim de todas. 

Relações dos Bantu com as nações do Norte 
na África Central 

Parece certo ter havido, em tempos antigos, um contínuo in
tercâmbio entre os Baniu de leste e as tribus que lhes ficam ao 
Norte, mas não é evidente que tais relações, geralmente hostis ou 
simplesmente comerciais, tenham alguma \TCZ produzido misturas 
de raças no campo Baniu. O modo de agir dos Massai em relação 
aos Baniu do nosso tempo, pode-se considerar como sendo o que 
se tem passado há séculos. Estas tríbus guerreiras penetraram pelo 
Norte no campo Baniu até ao paralelo s.o de latitude Sul, forçando 
o seu caminho através os Camba, os Sagara, os Rangi, e outras trí
bus Baniu, os quais eram todos agricultores; mas em vez de se 
amalgamarem com os seus inimigos, conservaram a sua própria lín
gua e os costumes inteiramente distin!QS dos dos seus ''izinhos. Não 
há nada que mostre que o mesmo espírito hostil entre as duas ra
ças. não tenha \Tindo de há séculos, ou que tenha produzido outros 
efeitos do que os que produz agora. Mesmo as relações amigáveis 
mais aproximadas entre os Baniu e as nações do Norte, cm tempos 
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antigos, não eram de natureza a criar uma mistura de sangue e lín· 
guagcm. 

Lê-se na Cristhian Topography do Monge egypcio Cosmas 
lndicopleustes, um trabalho escrito cêrca do ano 547. É uma des
crição típica da maneira como o comércio costumava ser feito 
nesse tempo na Africa Central. Eis o que êle nos diz :-Além da 
Barbária {também chamada Troglodílíca) isto é, a actual Somalílân
dia, estende-se 9 Oceano que tem aí o seu nome de Zingui, (o mar 
dos Zindj dos Arabcs, donde Zanzibar). 

Banhada pelo mesmo mar há uma terra chamada Sasos (Africa 
de Sudoeste) que possui abundantes minas de ouro; ano sim, ano 
não, o rei de Axum (no mar Vermelho), por intermédio dos seus 
perfeitos em Agau (na Abissínia), manda homens aí para negocia
rem cin ouro. Estes vão acompanhados por um grande número de 
comerciantes, formando um grupo superior a soo. Levam consigo 
para troca, bois, sal e ferro. Quando chegam perto d<':slc país, 
acampam num sítio certo, fazem uma palissada de mato e vivem 
nela. Então êlcs matam os bois e expõem a carne em bocados nos 
ramos juntamente com o sal e o ferro. Então os indígenas veem 
trazendo o ouro com a forma de lcijÕ;Cs que êles chamam tankhára, 
e cada um põe um ou dois ou mais, conforme quer, e afasta-se. En
tão aquele a quem o boi pertence, vem, e se está satisfeito com o 
preço, levanta o ouro, enquanto o indígena volta para levar a carne 
ou o sal ou o ferro. Se o mercador não está satisfeito êlc deixa fi. 
car o ouro, e o indígena vendo isto, ou junta mais alguma coisa, 
ou agarra no seu ouro e le\Ta. O comércio é feito desta maneira, 
porque as línguas das duas partes são diferentes e não se encon
tram intérpretes. Os mercadores gastam assim, cêrca de 5 dias, 
conforme gira o negócio até terem vendido tudo. Na volta, mar· 
cham juntos, devidamente armados, porque no caminho são ataca
dos por tríbus hostis que, se pudessem, lhes roubariam o seu ouro. 
A expedição para ir e voltar, leva 6 meses. A marcha é bastante 
mais demorada na ida por causa do gado : os mercadores apres
sam-se mais na volta, com medo de serem apanhados no caminho 
pelo im1crno e pelas grandes chU\1as. Porque as nascentes do Nilo 
são perto destas terras, e no inverno muitos rios obstruem as estra
das, devido às grandes chuvas. 

Todo aquele que tenha estado em Africa, dará crédito a uma 
descrição destas. As palissadas de arbustos, o negócio do sal, as 
tempestades da época chuvosa, a distância de 3 meses da Abissínia 
Central, etc., são tudo detalhes que não poderiam ser filhos da ima
ginação. O que dá um especial interésse á narraliva do Cosmas, é 
que a maneira de comerciar que êlc descreve, quando comparada 
com outras épocas, parece ser corrente em território Baniu, desde 
tempos imemoriais. 

licródoto, escrevendo das parles mais remotas da Africa 
Oriental, menciona num togar, a sua abundância de ouro, os seus 
grandes elefantes, o seu marfim, os seus habitantes notàvelmente al
tos, bem conformados e de grande longevidade, parecidos com os 
Zulos, e noutro lugar êlc fala dum certo planalto encontrado na 
sua região que êles chamam a mesa do sol e no qual os chefes ex
põem carne assada, de noite, de maneira que os indígenas a comam 
à vontade, durante o dia. Pomponios Mela e outros escritores re
ferem-se. ao mesmo caso. Heercn mostrou que êste misterioso pla
nalto não é outro senão o mercado de ouro dos Macrobianos 
onde a carne, o sal, o ferro e outros artigos de negócio costuma· 
vam ser trocados por ouro, pela maneira prescrita por Cosmas. 
(,Não se poderá acrescentar que também é êstc o local onde os deu
ses de liomcro se encontravam para descansar das batalhas e go
sar em festas e hecatombes entre os piedosos negros ? Se se pre
guntar qual é a situação exacta dêstc planalto, dir-sc há que é cm 
algures na ·Sagaralandia, incluindo esta região, como naturalmente 
acontecia antigamente, na parte compreendida entre as longitudes 
34 e 37 e latitudes Sul 4 e s. 

A palavra Sagara ou Sagala, parece mesmo significar os pia· 
naltos do Sol, exactamentc como Nyam\\TCSi significa montanhas da 
lua; porque i gala é a palavra usada para Sol pelas mulheres caires 
e o prefixo Sa derivado dos elementos Se "terreno. e a "de., muito 
naturalmente significa o terreno de •• . A mesma pala\'ra também 
pode ser comparada com Tankhara do Cosmas. Se esta opinião é 
certa, nós percebemos porque é que os negociantes ao voltarem 
para a Abyssinia tinham que atravessar alguns dos rios que formam 
o Vitória Nyanza ou o Nilo Superior, e que tôda a viagem levasse 
6 meses. 

Sem sJúvida que, para aqueles que têm pouca experiência de 
viajar na Africa do Sul, 3 meses pode parecer-lhes um curto es
paço de tempo para ir da Abyssínia Central à Sagúalândia. Mas 
devem considerar que mesmo pesados carros de bois, muitas ve
zes, levam menos de 2 meses, de Colcsbcrg na Colónia do Cabo a 
Gubulu\\Tayo, uma distância quási igual à distância entre a Abys· 
sínia do Sul e a Sagara!ândia, e que antigamente 3 meses era o 
tempo gasto pelas cara\Tanas de escravos para fazer a travessia de 
Benguela a Moçambique. · 

A parte extraordinàriamente extensa ocupada no campo 
Baniu, pelas tribus não Banto Masai, pode talvez indicar o caminho 
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seguido pelos antigos mercadores do Norte. Pela maneira como o 
oiro era tra?ido parn a Sagaral.indla, devia ter havido um caminho 
comercial para o lago Nyassa, daí podendo ir canôas para Sena e 
Machonal.india. Isto talvez explique p9rquc as línguas de Sena, 
Nyassa e Sagara se relacionam tanto. E extraordinário, segundo 
afirma Mr. André (S. J.) que passou muit0s anos em Quelimane, que, 
quando os portu11ucscs chegaram a Sena, o comércio do oiro se 
fa?ia de uma maneira muito parecida com aquela descrita por 
Cosmas. 

Mas seja aonde for o sítio exaeto, onde os Abyssínios comer
ciavam com os Baniu. o interc.imbio entre as duas raças não pa
rece ter produzido mistura de 5'\nguc ou linguagem. 

Relações antigas dos Bantu com os Sabaeanos 
e outros negociantes do mar V ermelho 

Se nos voltarmos para as nações marítimas, talvez tenhamos 
melhor ocasião de encontrar alguma que tenha transmitido sangue 
extranho na raça original Baniu. O autor do Períplos do Mar da 
Erytrcia que pro,-avelmentc cscrC\'CU cêrca do ano SS (a. D.), 
diz-nos que no seu tempo a costa de Mombaça (a moderna Tana 
ou Sania) fazia parte das possessões de Charibael o rei dos Sa
baeanos, e isto, devido a algum antigo direito. C:lc acrescenta que 
Charibacl que residiu na cid,1dc de s.1ph11r (a moderna Ohafar ou 
Zafilr) tinha-a entregue dO seu vass.110 Cholébos, o tirdno da te
gião Mofarltica que residi,1 cm Sawe ou Sa,,c (a moderna Taaes) e 
que Cholébos, por sua vez a deixou cm troca de um tributo nas 
mãos dos habitantes da Musa (a moderna Musa O}I Mausehid ?), que 
mandava aí barcos de transporte com pilotos Ardbcs e marinh,f!i 
ros ... que conheciam bem os sítios e a língua dos indígenas. Ele 
também conta que t:stes comerciantes sabiam entrar na boa graça 
dos indígenas, com presentes de vinho, milho, louças, facas, ma
chados e variadas qualidades de contas. Isto abre-nos um novo 
horisontc. Conhecimento das línguas e relações amigá>eis, em 
bre>e produzem fu5do de r,1ças; podemos fàcilmenlc compreender 
que os comerciantes S.1b.1eanos deixassem filhos na terra. e que 
muitos dêstes, sendo mais empreendedores que os indígenas puros. 
tenham, durante séculos, fornecido pequenos chefes às >árias tri
bus Baniu, como acontece multas 11czcs, nos nossos tempos, por 
tôda a costa oriental de África, com homens nascidos de pais 
Arabcs, Baniyanos e Europeus. Quando começaram tais relações 
entre os Silbaeanos e Afriea do Sul? 

O autor do Períplos só di?: desde tempos antigos. 
Suspeilil-SC que cst,1s relações exisliilm ilnlcs do tempo de 

Moisés, quilndo frotas Egípcias, descendo a costa Leste de Africa 
até à terra de Pun, aí encontraram homens de dois tipos diferen
tes, uns castanhos, armados, de b.lrba comprida, c>identcmcnte a 
raça go\"crnantc, que parece de,-er ser Identificada com os descen
dentes de Jectan, nesse tempo, governadores do império Sabaeano; 
os outros pintados de ''ermclho, de nariz curto, os lábios grossos, 
sem barba, desarmados e fazendo lembrar os Batonga. Dêles rece
biam goma preciosa que, n3turalmcntc, não era outr<l senão a 
goma cop3l dd Afric<l Oriental; a goma mais preciosa conhecida 
do comércio dos nossos tempos; girafas, quadúpcdcs que não são 
cnconlr3dos senão na Africa do Sul; um leopardo vivo do Sul, e 
muitas peles de leopardo; muitos aneis de cobre como os Que são 
vulgares cm tôda a Africa cio Sul, oiro indígena, marfim, cbano e 
outros "produtos do sul para o Ammon. etc. 

Pouco imporld aqui, se os Egípcios chcg3ram ou não <10 
Equador, n3 costa oriental de Africa. O çiuc é certo, é que as cir 
cunst,)ncias das suas primeiras expedições à terra de Pun, parecem 
indicdr que, n<lqueles tempos antigos, existiu um comércio regular 
entre os Sabae3nos e os l~<lntu. Pode-se mencionar que os M<lld
bclc e algumas outras lrlbus Baniu da costa oriental de Africa, es
ta\"am incluídas, segundo d tradição Tonga sob o nome de Ma-punu, 
o que não nos pode deixar de lembrdr do Pun, ou Puni, das ins
crições hieroglíficas. 

P3rccc prová'1cl que a mesma espécie de relacões entre os 
Sabaeanos e os B<lnlu, siío indic3das, por aqnclcs capítulos do :;.o 
lino dos Reis e o 1.0 do J>3ralipomcno, no qual d \"inda da r3inha 
de Sabá d JcruSdlcm, é ligadd à n3rr3tiva da expedição <10 Ophir. 
Pois, por mais que se tenhd escrito cm contr.lrio, aindd nos pode
mos permitir penSdr que os primeiros mercadores Arabes que os 
portugueses encontraram cm Sof<lld, com na\"ios carreg3dos de oiro, 
tinham r<lzão de dizer que esse crd o togar onde os navios de Sa
lomão costumavdm vir buscar se não o precioso metal, outras 
curiosidades mcncion<ldas na Bíblia. 

Alguns têm pensado mesmo que as terras do Ophir, Paz, 
Updz, e Parua-im, donde os l lcbrcus e Tirios costuma>am expor
l<lr os tesouros, 5do na '' isinhança da mesa do Sol de Cosmas, de 
S3ssos e de llcrodotus. Parece que o Ophir de Salomão é d Sofala 
ou Solara doirada dos antigos escritores arabcs, estendendo-se de 
Lourenço !'forques até ao rio Rovuma, região que ainda é cha-
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m<ldd Kupiri em algumas línguas B<lnlu, e onde vivem um número 
de tribus, que ainda têm os nomes de A-mpiri, A-mbiri, Ba-pcri, 
Ma-fia= Ma-fira, M<l-via=Mavira, etc. 

p3z e Upaz que podem ser ou Mombasa que pdrece ter sido 
a antiga c3pital dos govcrn<ldores SabaCdnos ou mais provavel
mente a ilha de P<ltta, cuja capitill antigamente conhecida pelo seu 
comércio de oiro, era ainda chamada A-mp.,z<l no século X\'11. Os 
P3rua-im não são outros senão os modernos Ba-roa ou Ba-tua Ho
tentotcs e Buxmcn, também chamados Tu-roa devido à sua pe
quena estatura, ou pelos Arnbcs \V,1b\vab, onde h.l minas de dia
mantes e cujds minas de oiro do Limpopo e seus afluentes têm sido, 
há muito, consideradas como as m3is ricas da Africa do Sul. 

Cosmas diz positi><lmentc que, não só oiro como também as 
m3dciras preciosas e os maCdcos recebidos por Salomão da rainh<l 
de Sabá ou trazidos para Asion-Gabcr pela sua frota ,-icram da 
Africa do Sul. 

Se tais idcntific3çõcs estão ccrt<ls, a conclusão natural tern 
que ser que muitos dos tesouros acumulados durante &.~ulos no 
lcmen pelos Sabae<lnos, ,-icr3m da Africa do Sul, f3cto que implica 
relações íntimas entre êlcs e os Baniu. 

Est<ls relações teriam modificado consideravelmente as lín
guas dêstes po>os? Provavelmente modificaram, mas talvez não 
m3is do que o Arilbc e as línguas Baniyanas o fazem nos nossos 
dias. Pode-se notar que o autor do Pcripolus diz que alguns Ara
bcs eram empregados pelos Sabaeanos por conhecerem a língua 
de Azania. Isto indica que os mercadores não falavam o Himya1·ic 
ou Arabc, mas B<lntu, nas suas relações com os indígellils. 

Entre os vários >cstígios que se encontram na Africa Orien
tal destas antig3s relações com oit mercadores do mar Vermelho, 
nOl<l-se cspeciahncnte a palavra nmlungu '·Deus. em Niba, Sw3hili, 
Moçambique, etc. A existência de um Deus que é uno, é bem co
nhecida de tod<ls as tribus B<lnlu, mesmo daquelas que não mos
tram sinais de terem sido dlrcctamentc influenciados por rel<lções 
com estrangeiros. 

Mas devido a um medo reverente do Ente Supremo, é raro 
dirigirem-Lhe orações directamcntc. Preferem pedir ao Mi-zimo, ou 
espíritos dos chefes falecidos para renderem homenagem a Deus 
por eles, para arrastarem os p<:s no chão diante d'Êle, em sinal de 
submissão, como êles próprios fazem diante dos seus chefes ou dos 
brancos parn assim lhes ser propício Aquele que dá ou recusa a 
chU\-a a quem Lhe 3praz. Mas o nome porque êles conhecem 
Deus, não é :>fulungu, cxcepto entre dS tribus do Oriente. Port<lnto, 
considera-se muito pro><Í>el que esta pala,' ra pronunci<lda Mulubu, 
ou :>tutoho na >isinhança de Moçambique, representa''ª origin<ll
mentc o Molobb dos \"ÍSinhos dos Judeus. A circuncis.io que é co
mum cm <llgumas tribus &nht, também pode ter sido adopt<lda dos 
Sabacanos ou doutrdS n<lções que p3rtilhav3m do seu comércio. 

Relações dos Bantu com os Árabes 
desde o advento do lslam 

Os merCddores do mar Vermelho, p3rcce terem <lbdndonado 
a costa Oriental de África no tempo do Império Romano. Cosmas 
lndicoptcuslcs que, antes de se fazer monge no Egito, tinha ncgo
ci<ldo por toda a costa dd Arábia, diz que no seu tempo os m3ri
nhciros dessas regiões, não se atreviam a cruzar o mar dos Zindj. 
Mas, a-pesar-do que se possa pensar dcst<l afirmação, é certo que 
o comércio de África Oriental, recebeu um impulso vigoroso logo 
a seguir à divulgação do lslam. 

No oitavo século da era cristã, alguns Árabes, sep3r3ndo-se 
dos sucessores de l'fohomct, foram sob a direcção de Zaid neto de 
Ali, procurar libcrd3de das perseguições religiosas, na p3rte Norte 
da costa Oriental de África. 

Gente de outras seitas dessidentes, cm breve lhes seguiram o 
exemplo, e assim fundaram entre outrns, as cidades de Bravd e 
Magadoxo. Saíndo dêste sítio, ocupar3m d pouco e pouco todas as 
pequenas ilhas ao longo dd cost3 Oriental até Lourenço Marques. 

Mas'oudi diz que se estabeleceram na ilha de Kambalu, 
(provàvelmente Comoro. 3lguns julgam Madagascar), no tempo da 
conquist<l de Creta pelos Musulmanos (no ano de 730 A. D.). Re
duziram à cscravidiío todos os habit3ntcs Zindj<lnos, m3s adopta
r3m a su<l língua. Mais adiante diz que no seu tcmP.O (nos anos 900 
a 945 A. D.) o comércio da costa Oricnt.il de África esta,-3 n<ls 
mãos dos Sirafianos da Pérsiil, e dos Ár<lbcs de Oman da tribu de 
Azd; que o termo d<ls suas viagens no mar dos Zindj era d terra 
de Sof3la e de \Vabwab, nas partes mais meridionais dêste mar; 
que êlc mesmo v.lrias ,-czcs atravessou de Scndjar d c3pital de 
Oman, para a ilha de Kambalu, e que esta viagem lc\-ava de 1 a 
3 meses. 

No lh·ro das maravilhas da lndia, escrito cêrcd do ano de 
960 A. D. vemos que os na,·ios continuavam a ir rcguldrmentc bus
car 9uro de Oman para Sofala, e que o rei dessa região, pôsto que 
os Arabcs tivessem, uma vez, abusado da sua hospitalidade, fazcn-
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do-o escravo, se tinha convertido ao Islamismo, e que, na volta ao 
seu país, continuou mostrando-se muito bondoso para com os 
mercadores. 

Edrisi escrevendo no ano 1154 A. D., descreve pormcnorisa
damcnte as relações dos Árabes com os Zindj. Podemos notar es
pecialmente, o que êle escreve sôbrc o governador de Keish, uma 
ilha situada no golfo Pérsico em frente de Musca!. 

Este homem, diz êle, tinha uma grande frota de uns 50 na
vios, cada um dos quais, feito de uma só peça de madeira, podia 
levar 200 pessoas, e além destas um grande número de outros bar
cos. Com estes costumava atravessar do golfo Pérsico para a costa 
de Zanzibar, para a devastar e trazer escravos. O mesmo autor 
diz, que os Zindi tinham grande respeito e veneração pelos Árabes 
e que fàcilmente lhes permitiam levar os seus filhos para terras dis
tantes. 

Disto tudo se pode deduzir fàcílmentc que, nesta dS1ta, a in
fluência dos Árabes se tinha estendido largamente na Africa do 
Sul. Portanto, não admi~a que quando Vasco da Gama descobriu 
esta região no ano de l49S, os encontrou estabelecidos por toda a 
costa Oriental. Tinham-se mesmo espalhado para o Interior. 

Quando o padre Gonçalo da Silveira foi à côrtc de Monomo
tapa cm 1569, encontrou-a já ocupada por pr~gadores do Alcorão, 
e foram estes mesmos homens que, pouco depois de êlc ter conver
tido e baptisado êstc Imperador, e juntamente com êle um grande 
número de inhosi, conseguiram por meio de calúnias e excitando 
temores suprsticiosos, que o Imperador ma~1dasse matar o padre. 
Isto é o suficiente para explicar a influência Arabc em mais de uma 
das línguas Baniu. 

Entretanto, a-pesar-de Mas'oudi dizer que os conquistadores 
Mahometanos adoptaram a língua Zindj, não se pode conceber que 
a tenham falado cm toda a sua pureza. 

Antigas relaçõ~s entre os Bantus e Persas 

Mas'oudi diz que, no seu tempo os Árabes não eram os úni
cos mercadores que se encontravam na África Oriental. Êle diz 
que os habitantes de Siraf na Pérsia, também atravessavam até aos 
Zindj e mesmo até Solala e até à terra dos Wah,val~. Esta afirma
ção parece espalhar uma certa luz sôbre os costumes peculiares de 
algumas tribus Baniu. 

Os Sírafianos, como outros Persas, eram adoradores do fogo. 
Encontra-se uma espécie de adoração de fogo, entre algumas tri· 
bus Baniu, e com certeza que não era conhecida dos primifivos 
Banh1s. Execráveis ritus desta natureza, cm uso na ,-izinhança de 
Zanzibar, têm sido descritos por vários escritores. As adorações 
vulgares entre os Rotse do Zambeze Superior, têm sido descritos 
como ocorrências diárias. Os Thongas conhecem os Rotse só como 
adoradores do fogo, ba-yanda mu-lilo. A-pesar-cJc não se encon
trarem provas evidentes das relações entre a Africa do Sul e a 
Pérsia, anteriores às mencionadas por Mas'oudi, não causará admi
ração se se 'l'icrem a descobrir algumas, mesmo referentes a tem
pos mais remotos. A regularidade das Monções do Oceano indico, 
tornam a travessia, de uma terra para a outra, tão fácil que seria 
uma maravilha se os mercadores orientais tivessem esperado até 
ao X sécí1lo da era Cristã, para descobrir, com ou sem intenção de 
o fazer, esta ligação natural entre estas duas partes do mundo. 

Antigas relacões entre os Bantus 
e os Chineses 

Edrisi descrevendo certas ilhas cm frente da Costa dos Zindj, 
e as quais êlc chama Zaledi ou Zancdj, diz que, segundo a tradi
ção, no tempo em que grandes perturbações se lc\•antaram na 
China, os Chineses h·ansfcriram o seu comércio para estas ilhas, e 
devido à sua justiça, bom comportamento, socêgo e espírito con
ciliador, em breve se relacionaram intimamente com os seus habi· 
lantes. 

',1,Será isto a origem de uma outra tradição, que nos vem de 
lbn-Sayd, que os Zindj são irmãos dos Chineses? Pense-se o que 
se quizer destas tradições, o que é certo é que os. Chineses tiveram 
numa certa época, relações com os povos da Afriea Oriental. O 
dinheiro chiné}s, a louça chinesa, etc., a que se refere o Padre 
Lc Roy, na interessante descrição da sua viagem de Zanzibar a 
Lamu, não nos deixa dúvida a êste respeito. 

Edrisi também diz que, no seu tempo, os chineses vinham, 
de vez e~n quando, ao país de WaRwaR nas partes mais meridio
nais da Africa. Esta afirmação é confirmada por uma de Marco 
Polo dizendo que, no seu tempo (antes do ano de 1295 A.,D.) o 
grande Kaan dos Tártaros mandou navios a essa parte de Africa, 
que fica mais ao sul de Madagascar. 

Se é verdade que os japoneses são chamados 1fa.6vaK, exac
tamentc como os llotentotes, por alguns escritores Arabcs, parece 
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deduzir-se de uma passagem do livro das "Maravilhas da Índia,,, 
que no ano de 945 A. D. êles mandaram uma.esquadra de, 1.000 
navios para conquistar aquela ilha de Kambalu, na qual os Arabes 
se tinham estabelecido dois séculos antes com a intenção de ficar 
para êlcs e para os Chineses o marfim, tartarugas, peles de leo
pardo, ambar e escravos. 

Parece que não conseguiram o fim principal da sua expedi
ção, tendo, como única consolação, pôsto a ferro e a fogo muitas 
cidades da região de Sofala. Deve· se juntar no entanto que o autor 
do livro das Maravilhas, parece não ter acreditado completamente 
na pessoa que lhe deu esta informação. 

Considerando estes dados com alguns outros, parecem cor
roborar a existência de traços de antigas relações com os Chine
ses, algumas tradições cafrcs e o nome da tribu Gogo. 

Relações entre os Bantu e os Malaios, 
Javaneses, etc. 

Existiu, cm tempos, a leste do Oceano Índico, um vasto e po
deroso império, com a capital provàvchncntc cm Java. 

Edrísi chama-o o império do Mihradj, e diz que os seus mer
cadores costumavam vir a Sofala. Eram bem recebidos pelos habi
tantes e tinham muitas relações com êlcs. Não devemos nós ligar 
êste facto com a afirmação de Blccl~ a respeito da relação da lín
gua Baniu com o Malaio. o Polínésio e o Mclanésio? Depois de ter 
mencionado como tinha descoberto um traço de origem comum 
das línguas Fiji e Bantu, êle escreve o seguinte: Esta probabilidade 
foi confirmada por tantas oulras provas especialmente encontradas 
nas línguas Papua, que não podia restar dú\•ida alguma que as lín
guas Papua, Polinésia e Malaia tinham relação com a língua Baniu, 
e que, portanto, a classe dos prefixos pronominais, forma uma li
gação contínua de línguas de ambos os lados do Equador desde a 
foz do Senegal até às ilhas Sandwich. Também se nota, segundo 
Edrisi, que o sítio mais freqüentado da Africa do Sul, pelos merca
dores da região de Mihradj, era a parte mais meridional de Sofala 
(provàvelmcnte Lourenço Marques) perto do que êle chama a ilha 
de Dialous ou Djulus. Considerando que os Zulos, nos seus costu
mes se assemelham aos habitantes de Bornco; que aqueles que den
tre êlcs têm ido até ao lago ; 'íiassa e ao Ru-fiji Superior, são aí co
nhecidos pelo nome de Ma-viti, enquanto que Vití é pronúncia 
própria do nome que nós damos às ilhas fiii; que o seu próprio 
nome de Zulo, que, significa noutras partes, "filhos da profundi
dade ou do ceum faz-nos lembrar o do mar Sulu e do arquipélago 
Sulu ao Norte de Bornco; isto leva-nos a suspeitar que os dirigen
tes que primeiro organizaram a nação Zulu, eram homens que ti
nham vindo do império Oriental de Mihradj, tal'l'cz irmãos daque
les que, nas suas \•iagens errantes, foram levados até às ilhas Fiji. 

Isto, sem dúvida, não seria suficiente para explicar as rela
ções distantes que se notam entre as línguas Baniu e o Malaio, o 
Papua e o Polinésio. Mas se êstes mercadores Orientais há muito 
freqüentavam a Africa do Sul, quem poderia dizer quantos escra
vos foram exportados por êlcs, cm várias épocas, e cm que pro
porção, o seu sangue correu nas veias dos habitantes das ilhas a 
leste da Africa do Sul? 

Relações com a fndia 

É extranho que o autor do Períplus do mar da Erytrcia, des
crevendo cuidadosamente o comércio de vários portos da lndia, 
não faça menção explicita das relações existentes entre êlcs e a 
Africa do Sul. 

Mas Cosmas lndicopleustcs, na sua descrição da famosa ilha 
da Taprobana (êle certamente se refere a Ceilão) diz que ela re· 
ccbc da Etiópia. muitos navios, que entre outras coisas, trazem es
meraldas e marfim. Que parte de Africa quer êlc representar pela 
Etiópía? 

Parece legítimo pensar cm logares ao Sul do Equador: pois 
alguns autores anteriores a êle, di:O!Cm que se vai por mar do cabo 
Prasos na Africa do Sul (cabo Delgado?) em cêrca de 20 dias. 
Uma ·afirmação que não se poderia explicar, se a Africa do Sul 
não fosse freqüentada naquele tempo por mercadores dessa ilha. 
Não sei se já foi notado cm relação com isto, que, no tempo de 
Marco Polo, era cxactamcntc de 20 dias, a duração normal das 
viagen,s da lndia do Sul, a .Madagascar. 

E facto fora de dúvida que, desde que os Maometanos 
ocuparam as ilhas e as costas do Oceano Indico, nunca deixou de 
haver um intensivo comércio entre a lndia e a Africa do Sul. Na
turalmente atingiu o seu auge depois da descoberta destas terras 
pelos Portugueses. Sem ir mais longe, há bastantes provas disto, no 

, número de nomes de tribus africanas e outros nomes importados 
do Império Português Indiano. · 

{Conclue na p6gina !10) 
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PORTUGAL, ve
lho senhor des
preocupa d o, 
começa emfim 

a lembrar-se que tem 
dois palmos de terra 
para cultivar, onde 
um tesouro se escon
de em selva, fogo e 
febre mas que uma 

Ãcaminhode 
Moçambique 

• • • 
Luanda, bôca ar

dente, bebendo no 
Atlantico, dum corpo 
giqante que é Angola, 
estendido sonolento 
ainda, mas que um 
dia há de acordar, 
fazer gimnástica, de
senvolver • se, cri ar 
músculos e respirar! 

Por EJTHER 6/L NOBRE 
vez descoberto mu-
dará em ouro autên-
tico os amarelos enfeites da bandeira portuguesa. 

• • • 

Qual papágaio de papel dourado, prêso ao na
vio por invisível fio de luz, o Sol vai também porque 
o Sol é o mastro mais alto do barco aventureiro que 
é a nossa fantasia. 

• • • 

Apetece-me escrever no chão, como um garoto 
ensaiando os primeiros riscos e no rectan~ulo branco 
do ensoalhado decK. desenhar a frase festiva que a 
rapariga inqlesa qrilou quando de manhã o espectá
culo do mar e do céu a tomaram de surpresa-6/o
rious Day /-dissera como que entoando um hino 
vibrante que do meio do Oceano pela sem fios se 
espalhasse por todo o Universo. 

• • 

O mar cada vez mais fundo, cada ve:;:: mais 
alto, mistura mais azul, dilue mais verde como se as 
suas águas tivessem.lavado o céu e a terra e de suas 
côres ficasse tinto. E que a Madeira mergulha já seu 
colorido semblante no facetado das ondas. 

• • • 

A Madeira com o seu aspecto europeu e as suas 
plantas tropicais é be!ll a montra, em permanente 
exposição no meio do Oceano, do próprio Portugal 
e seus domínios. Amoroso programa do que vai se
guir-se ... 

• • • 

S. Tomé- rei do cacau com o seu Príncipe e a 
sua côrte de cafeseiros perfumados ... 
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• • • • 
Mossamedes, vila beirôa, quási rural ... 

• • • 
O Lobito bôca de tubo metálico- a linha ferrea 

- artéria por onde circula o sanque rubro da nossa 
África em permanente renovação ... 

• • • 
, Lourenço Marques- Oh! Lourenço .Marques! -

o Indico pediu ao Atlantico um retrato da Costa do 
Sol e lá o tem na moldura enfeitada da Polana como 
quem guarda o retrato daquela com quem só pode 
casar por procuração. 

Nos bars há rapariqas alegres e sádias com bí
bes de sêda crua servindo WhisRs e sorrisos- peda
cinhos de gelo da Europa a refrescar o ambiente . . . 

• • 
O mato que imaqinado de Portugal é uma es

cura noite abre-se na nossa frente como clareira ao 
fundo da qual. em risonha perspectiva, nos sorri, nos 
estende os braços fortes, rr.9renos e envolventes a 
noV'a e perturbante musa - Africa. 

• • 

Novos de Portugal que pensais ter encontrado a 
razão artística da hora que passa no cotovelo do
rido do Chiado, vinde conhecer esta paisagem de 
mil côres, êste céu de mil sonhos. Um novo modêlo 
vos espera, um novo motivo vos reclama, outra -ç-~z 
acorda rica de novas sonoridades a vossa própria 
voz! Vinde comer os primeiros frutos desta árvore, 
coloridos talve:;:: de tanto sanque nosso aqui derra-
mado para que hoje -

S6bre a 16rre de ve/fia forlale:w 
baile ao vento a bandeira podug.uesa. 
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Arquivo Histórico Colonial 
----------- ,. 

Instalado 
No 

Palácio da Ega 

(à Junqueira) 

Por 

A. J PIRES AVELANOSO 

Direcfor ffonorário do Arquivo 
e Diplomado com o curso 

da Escola $uperior Colonial 

MINISTÉRIO DAS COLÓNIAS- Arquivo Histórico Colonial 

A reünião de todos os Arquivos Coloniais da 
Metrópole num só e mesmo local, constituía, de 
longa data, uma aspiração nacional que só 
aqora, após cinco séculos, teve realír:a\i;ão 

prática. . · 
Havia Arquivos e Corpos de Arquivo coloniais 

em várias dependências do Ministério das Colónias, 
no Arsenal de Marinha, Cordoaria Nacional e Biblio
teca Pública de Lisboa. 

Os da Biblíoteca eram constituídos, pelo Ar
quivo do antigo Conselho Ultramarino, que, desde 
1889, estavam à guarda da mesma Biblioteca. 

Compreendiam tôda a documentação colonial, 
a partir desde o início da nossa colonização, respei
tante às nossas actuais colónias, e a algumas que 
de há muito nos não pertencem, como Ceilão e ou
tras, principalmente e sobretudo o Brasil, -documen
tação rica e abundandante, cheia de preciosidades 
bibliográficas que tanta 102 projectam sôbre a nossa 
história, e sôbre a história de quási todo o mundo, 
estando a maior parte dessa documentação completa
mente desaproveitada, inédita e inviolada. 

Os Corpos de Arquivo que estavam no Ministé
rio das Colónias, Arsenal e Cordoaria datam apenas, 
da época constitucional, de 1833 e chegam até nos
sos dias. 

Todos êstes Corpos de Arquivos estão hoje con
digna e felizmente, instalados no Palácio da Eqa, à 
Junqueira, completamente reconstruído e restaurado, 
com excepção da Sala Pompeia, também chamada 
dos Marechais, verdadeira joia arquitetónica da Re
nascença e que deve ficar concluída, dentro do actual 
ano ~conómico de 1932-1933. 

Este histórico Palácio, outrora, teatro de tantas 
intrigas políticas e amorosas, de tantos escândalos 
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provocados por Juno! com a qentílíssima condessa 
da Ega, e do marechal Beresford com a viscondessa 
de Juromenha, estava, quando 6 autor destas linhas 
o foi arrancar ao Hospital Colonial que, de pouco 
ou nada lhe servia, em quási completa ruína. 

Mais um ano ou dois sem lhe fazer as repara
ções necessárias e grande parte do Palácio teria já 
desabado. 

Alguns dos seus principais salões, estavam espe
cados, o madeiramento carcomido, a água a en
trar-lhe por todos os lados, e no qrandioso e incon
fundível vestíbulo que dá para o Páteo do Saldanha, 
tinham funcionado duas forjas de ferreiro. 

Não se pode ir mais longe no desmazelo e no 
desprestígio das nossas tradições e das nossas glórias. 

A parte principal do Palácio estava completa
mente mutilada e a cair. 

Privado da sua ala ·esquerda, desarmónico, sem 
estética exterior, nada atestava o que o Palácio tinha 
sido e podia vir a ser. 

Falava-se vaqamente no Palácio da Eqa, à Jun
queira, que muitos confundiam com o Palácio das 
Aguias, e passava-se adiante. 

Ninguém se lembrava já do seu grande passado 
histórico, tanto antigo como moderno, que tinha al
benzado uma· Comissão de Marrocos, e dali haviam 
saído oito nobres, - oitd Saldanhas, - que foram 
rei.inir-se aos conjurados de 1640, para expulsar os 
castelhanos. 

Hoje, como já dissemos, o Palácio está todo re
construído e restaurado, com a excepção acima 
apontada, tendo sido edificada de raíz a ala esquerda 
e acrescentado dois pavilhões nos quais foi arrumada 
tôda a documentação das colónias a partir de 1834, 
e a Biblioteca anexa ao mesmo Arquivo. 
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O Palácio propriamente dilo, é composto de oito 
qrandcs e amplíssimos salões, já todos restaurados, e 
da Sala Pompeia em via de o ser. 

f:ste Palácio com maqníficos terraços e vistas 
para o Tejo e Páteo do Saldanha, está todo rodiado 
de jardins, o que lhe dá um aspecto agradável à 
vista, tornando-o por assim dizer, único no seu gé
nero. 

Bem ·necessário era que assim fosse, para se po
der tornar digno das preciosidades que encerra, e 
que, depois de convenientemente arrumadas, inven
tariadas e catalogadas, o que se está fuzendo, ficará 
constituindo um dos melhores, senão o melhor, dos 
arquivos coloniais do mundo, na frase do Senhor 
Ministro das Colónias, Doutor Armindo Monteiro,
um dos poucos Ministros das Colónias, diga-se em 
sua honra, que soube tomar a sério o seu papel, indo 
conhecer de rtisu as necessidades coloniais, as suas 
aspirações e os seus anceios, para os prover de re
médio. 

Mas para o Arquivo l lislórico Colonial, ter a 
eficácia que necessita não bastava adquirir, recons
truir e restaurar a casa, e juntar num só local todos 
os corpos de Arquivo dessíminados por vários lo
cais, quási todos impróprios, para tão altas funções. 

Com ser muito não era o suficiente. 
Era indispensável tornar do conhecimento pú

blico, os tesouros nele encerrados e que são do mais 
fino quilate, difundindo-os e propagando-os até os 
tornar fàcilmente conhecidos e acessi\"'os a todos os 
estudiosos, tanto nacionais como estrangeíros. porque 
não é só a nós que êles interessam e dizem respeito
intercssam e dizem respeito a todas as nações colo
niais, quer antigas, quer modernas. 

Ainda há pouco nos dizia um ilustre colonial 
bclqa, sem dúvida chegando a braza à sua sardinha, 
o que nZlo se lhe deve levar a mal, que nenhuma 
nação, no passado, tinha feito tanto como a nossa, a 
fa\"'or da ci\·ilização e da humanidade; e que as duas 
nações, a belqa e a portuquesa, se completavam no 
campo colonial, pois o que nós havíamos feito, an
tes, com os nossos grandes rasgos de audácia e 
cometimentos, a estavam agora fazendo e comple
tando êlcs. 

Ora, foi para que jàmais podessemos ser acusa
dos de obscurantistas, e que quardavamos a sete 
chaves, com sofreguidão criminosa, o que tanta con
veniência havia em divulgar, por ser património de 
todos, que nós, ao mesmo tempo que íamos arru
mando e classificando os arquivos no histórico Palá
cio, propunhamos a nomiaçào de uma Comissão de 
altas individualidades para o estudo e publicação da 
História da colonização portuguesa e da nossa ex
pansão no mundo, e procedíamos à remodelação da 
publicaçC\o do <Arqui•o das Colónias>, onde irão 
aparecendo os documentos cuja divulgação for jul
qada mais útil e necessária, e os artigos de investi
gação e de crítica, interpretados por escritores espe
cializados. que possam servir de base e orientação 
aos estudiosos, menos versados nestas matérias. 

A Comissão nomiada para êste efeito, composta 
de ilustres escritores e historiadores coloniais, dá-nos 
sobejas garantias pelo seu passado, de que assirnr;Su
cederá. 

Mas como se fosse ainda pouco a críaçao desta 
Comissão e a área de estudos que abrange, quem isto 
escreve, lembrou-se também, de fundar o Instituto de 
Esludos Juperiores Coloniais, a que se tem feito larga 
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referência no jornal As Novidades e no número an
terior desta Revista. 

Nesse lnsliluto, de base muito mais ampla do 
que a da Comissão da História da Colonização Por
tuguesa, serão chamados a colaborar todas as pes
soas, sem distinção de classe que se tenham distin
guido pelos seus trabalhos e inteligência cm qualquer 
ramo de serviço nas Colónias. 

Na sua primeira fase funcionará êste Instituto, 
sob a presidência honorária, na metrópole, do Se
nhor Ministro das Colónias, e nestas, dos Senhores 
Governadores Gerais e de Colónias, com as secções 
a que já fizemos referência, em artigo anterior. 

O número dos sócios, efectivos e corresponden
tes dêste Instituto, será limitado, reünindo, pelo menos 
uma \"ez por mês, tendo um f3olelim privativo para 
publicação das no!as das suas secções, memórias, co
municações, distribuindo-se juntamente com o <Ar
quivo das Colónias>. 

São iniciativas de larqo alcance que correspon
dem a um momento da nossa história e reminiscên
cia colonial, e a uma necessidade imperiosa e reco
nhecida da opinião públicâ que não pode continuar 
na incerteza como até aqora acêrca da doutrina e 
orientação das suas elites e das pessoas mais catego
rizadas e preponderantes em matéria colonial. 

foi a criação do Arquivo Histórico Colonial, 
que alquns aborrecimentos e dificuldades causou ao 
seu orqanizador, que tornou possíveis estes serviços 
subsidiários, que no dizer do actual director do Ar
quivo Histórico Colonial, meu amiqo Dr. Manuel 
Murias, nao sc'.lo menos importantes que o próprio 
Arquivo. 

É nosso propósito, Jogo que regresse a Lisboa 
da sua viagem às Colónias o Sr. Dr. Armindo Mon
teiro, proceder à fundação dêste Instituto e à sua 
inauguração na célebre e histórica Sala Pompeia, 
onde também funcionará a Comíssê'io de História, 
que acaba de aprovar o Plano para o estudo e pu
blicação da História da Colonização Portuguesa, de 
que havia sido encarregada pelo antiqo Ministro das 
Colónias, Sr. General Eduardo Marques. 

Os tempos são de luta, e os povos que a quise
rem iludir ou confinar-se num budismo criminoso, a 
olhar para o próprio umbigo, sobretudo em ma.léria 
colonial, arriscam-se a ser atropelados e esmagados 
pelos seus concorrentes, pelos que nao confiam no 
simples acaso, guardando para o dia de àmanhã o 
que hoje podem fazer. 

Temos acompanhado com muito interêsse, desde 
o seu início, a excelente revista Portugal Colonial, 
à qual profetizamos um longo futuro. 

São publicações como esta, dedicadas exclusiva
mente aos assuntos das Colónias, que muito podem 
contribuir para o seu progresso e desenvolvimento. 

Ainda há poucos meses morreu em França, o sr. A. 
Terrier, animador de uma das mais importantes publi
cações coloniais daquele país, L'Afrique Françoise, que 
por sua vez deu oríqem a outras duas publicações, 
igualmente importantes, as do Comité de Marrocos e 
da Argélia, Tunis, etc. 

Não tem o nosso País os recursos da França, 
nem pode, de um momento para outro, criar e dar 
impulso a publicações como L'Afrique Française e 
das dos dois mencionados Comi/és. 

Mas se não se pode ombriar com a França, cuja 
riqueza é proverbal, e é possuidora do sequndo im-
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pério colonial do mundo, muito se pode fazer, con
tudo, e está sendo feito neste sentido. 

A Portugal Colonial é uma prova disso. 
fomos, durante um lar~o período de tempo, os 

principais sen~o únicos detentores da ciência colo
nial, das navegações e da conquista. 

Quando a maior parte dos povos europeus ja
zia num sono pro fundo de iqnorância crassa, ou dava 
expansão aos seus maus instintos praticando actos 
que a moral condena, já nós devassávamos todos os 
mares e levávamos o facho da civilização aos mais 
diversos e afastados continentes. 

Ninquém nos excedeu, até hoje, nessa arte e no 
arrôjo dos nossos cometimentos. 

E se mais mundo houvera lá che~ara ... 
NJo vemos, em boa verdade, porque com as 

correções de espaço e de tempo, não havemos de 
tornar a ser os principais pioneiros dessa África por
tentosa, onde tanto pussuímos, e podendo constituir 
ainda, como de facto estamos conslituíndo o nosso 
terceiro ou quarto império colonial. 

Nao sabemos o que nos estará reservado. O fu
turo a Deus pertence. . 

Mas se cada um dos que se dedicam a estudos 
e assuntos coloniais, sejam de que natureza forem, 
souber cumprir com os seus deveres de cidadão e 
de patriota, não deve vir lonqe o dia em que, nova
mente, nos possamos impôr e marcar o nosso destino. 

Que somos capazes de o fazer já o demonstra
mos nl!sses três certames das exposições de Sevilha, 
Antuérpia e Paris, onde foi feita a devida justiça à 
nossa acção colonizadora e civilizado:-a pelos Go
vêrnos daqueles países, e sobretudo, pelo marechal 
Liautey, um dos maiores coloniais de todos os tem
pos. 

Mas nós estamos a falar a convencidos. 
A viaqem do Sr. Dr. A rmindo Monteiro às Co

lónias, é um prenúncio de vida nova, de v ida nova 
colonial, pelo menos. Para Irás nao se anda . 

. Nem ninquém, pessoa alquma ou coleclividade, 
é capaz de enlra\ar o movimento pró-colónias, em 
Ião boa hora começado. 

Com o Arquivo Histórico Coloniál, com as pu
blicações do mesmo Arquivo-Anuório Colonial e 
ArquirJo das Colónias-com a Comissão da História 
da Colonização Portuqucsa e com o Instituto de Es
tudos Superiores Coloniais, em formação, pode Sua 
Ex . .i o Ministro das Colónias e o País contar. 

Enquanto vida nos reste nê'lo faltaremos ao cum
primento dêsle dever saqrado. 

lll!llll!lll!llllll!llllllllllll!llllllll!lllllllllll!l lll!lll!llllll llllll!lllll!llllll!llllll!lllllllllllllllllll!llll 

EXPEDIENTE 
9l. falta de transferências de 9l.ngola 

impede-nos de fazer a cobrança das assi
naturas do 2.º semestre pelo correio. 91." 
falta doutro meio e não desejando privar 
os nossos assinantes de Bf ngola da re
cepção da revista, rogamos a todos o 
obséquio de enviarem à redacção ( .Jlua 
da eonceição, 35, /.º} a importância das 
duas assinaturas em moeda da eolónia. 
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Origem dos Bantu e suas relações 
co m diversos povos do Oriente 

(Conclusão da página 16) 

A palavra Malma ou Ma-gõa, que tem intrigado bastante os 
inveslígadorcs, não significa senão "gente de Goa.,. 

Os Wa-ng,vana de Zanzibar, os Be-cl1\\1ana do Limpopo e 
terras adjacentes, os Ma-k wana ou Mal~wane de Moçambique, pro· 
vavelmente chamam-se inconscientemente "Goancse,, ou "gente de 
Goa", cvldcntcmcnle, porque os seus Senhores, há muito, eram 
Indianos, Incluídos por êles, juntamente com os Brancos, sob o 
nome de Goanese. Ainda não se examinou propriamente quanto a 
influência p0rtugucsa ou goancsa, e as relações que ela en\'"Ol\'"e. 
têm afectado as línguas Baniu: o que é certo, é que as línguas da 
maior parte destas tribus, que dão pelo nome de Ma-nl:wa, 
Ma-kwana, ou semelhantes, diferem considcràvelmente do grup0 
principal. 

Relações com Estrangeiros 
na Costa Ocidental 

Não há o mais pequeno indício que os 13antus de Oeste, desde 
os Camarões à Damaralândia, tenham tido relações comerciais com 
estrangeiros, cm tempos antigos. Não é necessário tratar das suas 
relações com os p0rtugucscs e outras nações da Europa, desde o 
sl-culo XV. Notar-se-á simplesmente que, tais relações têm tido uma 
influência considerável na língua do Congo inferior, p0is esta apa
rece multo mais pura em trabalhos anlígos, do que em modernos. 
A sua influência nas línguas de Benguela, e na costa ao norte do 
Congo, provàvclmcnte ainda tem sido maior, p0rque elas esldo 
muito mais longe do que a maior parte das outras, donde parece 
ser o Baniu original. :>1as a língua de Angola tem-se resguardado 
espantosamente. 

Pode-se imaginar que a gente de Angola, tendo abraçado o 
cristianismo, pouco depois da sua descoberta pelos portugueses, 
tem estado,· por esta razão, comparativamente livre dos males e 
perturbações, que acompanharam o tráfico de escravos e que as
sim se salvou a pureza da sua língua. 

Também pode ser que. tcndo·se considerado como clássico, 
durnntc muito tempo em Angola, o catecismo do Padre Couto, isto 
tenha fixado a língua, melhor do que qualquer outra coisa. 

Nos nossos tempos 

Os Bantus parece serem mais relutantes do que quaisquer ou
tros, em adoplarem as línguas europeias, têm uma grande opinião 
da sua, e a não ser a sua maneira atrazada de contar, êles consi
deram-na tão boa como qualquer outra, para as necessidades do 
comércio e para conhecimentos que lhes trazem os Europeus. No 
entanto, estão adoptando um grande número de palavras estran
geiras cm algumas línguas, e especialmente o Kafrc, o Sena e o 
S\vahill, respectivamente do Molandês, Português e Árabe. 

Mas a construção das írascs, conserva-se puramente Baniu. 
Enquanto isto acontecer, não se p0de dizer que estas línguas este
jam propriamente transformadas. 

Pinalmcnte, o que parece, é que a raça Baniu está mais mis
turada do que se pensa. Mas a sua língua pode enfileirar entre as 
mais primitivas. 
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Junta Central de Trabalho e Emigração 
Instalou-se no Ministério das Colónias, a Junta Central de 

Trabalho e Emigração, tendo comparecido e\ sessão todos os seus 
vogais, srs. dr. An tónio Augusto Correia de Aguiar, juíz de direito 
e antigo curador geral dos sen•içais e colonos cm S. Tomé, eleito 
pelo Conselho Superior das Colónias para fazer parle da mesma 
Junta; dr . António José Pereira, sub-director geral das colónias do 
ocidente, nomeado pelo Ministério das Colónias; dr. Alberto No
gueira de Lemos, juíz de direito, eleito p0r Angola; engenheiro 
Alfredo da Silva, industrial, eleito p0r Guiné; dr. Júlio César de 
Andrade Preire, antigo governador colonial, eleito p0r S. Tomé e 
Príncipe; e dr. Estolano Dias Ribeiro, eleito p0r Moçambique. 
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, . 
Cooperação necessar1a entre 

Metrópole se pode imputar a culpa à falta 
de transportes em condições eco
nómicas, pois até em portos de 
mar servidos pelas linhas de 

P ARECE ir felizmente pas
sada aquela época cm 
que os assuntos respei
tantes ao nosso vasto do

mínio colonial só interessavam 
de verdade, a meia dúzia de e 
«carolas" que por êles se baliam 
como os cavaleiros antiqos des-

e l , • navegação nacional êsse focto 0 OfllaS se observa. Portanto a origem 
dêsse fenómeno deve-se ir bus
car a outras causas não sendo 

ciam à liça para se baterem por 
suas damas. Por A. SIMÕES DA MOTA 

estranha a ela a maneira «pouco 
comercial> como procedia a 
quási totalidade, se não mesmo 
a totalidade, dos indivíduos que 

Vai lonqe o tempo em que 
se considerava a Africa terra boa 
só para prelos ou condenados. 

Aluno da Escola $uperíor Colonial 

Vai-se modificando a «mentalidade colonial> 
portuguesa de maneira a ver-se nas colónias aquele 
prolongamento da MZíi-Pátria que elas são, «de facto», 
e onde tanto sanquc de porluqucses tem corrido para 
que sôbre elas continue Autuando a bandeira das 
quinas. 

Ainda bem que assim é e só louvores rnen:cem 
aqueles que, compreendendo o alto valor que para 
Porluqal representam êsses territórios espalhados pe
las cinco partidas do mundo, se vão lançando na 
sacrosanta cruzada de as tomar conhecidas de todos 
os portuqueses. 

Parece estar-se assistindo ao despertar de um 
sono de larqos anos, o que decerto nos há-de con
duzir a uma época de trabalho e prosperidade que 
bem nos compense da crise medonha que actual
menle vamos alra\"essando, pela realização do inter
-câmbio comercial entre a Metrópole e as Colónias. 

E' um facto bem comprovado pelos números que 
a estatística nos mostra a desproporção em que o 
comércio metropolitano se encontra nos mercados 
coloniais em relação ao comércio eslranqeiro. 

Moçambique é, das nossas colónias africanas, 
aquela em que êsse fenómeno mais se nota, a ponto 
de haverem reqiões onde o comércio português não 
existe, como o faz notar o Sr. Coronel Sousa e Silva, 
há pouco falecido, num seu livro sôbre.Tele quando, 
referindo-se à reqião da Anqónia, diz: «O comércio 
podug.uês não existe e portanto a nossa moeda não 
tem curso». 

Justificando esta afirmativa diz o mesmo senhor: 
«Ü comércio nacional ali né\o proqride porque não 
pode competir com os monhés que estão na fronteira 
e em território inqlês porque todas as fazendas que 
ali possam cheqar vão sobrecarrcqadíssimas com as 
despesas de transporte>. 

Esta será sem dlivida uma das razões a concor
rer para a não existência do comércio nacional na
quela reqião; mas, prellunto eu, o comércio estran
geiro para levar as suas mercadorias para a nossa 
fronteira não tem também as suas despesas de trans
porte? Decerto tem e, o que é mais, essas mercado
rias que o comércio eslranqeiro lransacciona com os 
indíqenas do nosso território atra\"essam numa, rela
ti'v-amenle, qrande extensão território porluquês visto 
que o pôrlo que scn~e o lráfcqo para essas regiões 
inqlesas é o nosso pôrlo da Beira. 

Além disso, o que se nota na Anqónia nota-se, 
infelizmente, embora não de urna maneira tão intensa, 
em quási tôda a Colónia, e cm regiões aonde não 
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para as colónias exportavam, 
partindo do princípio de que para a África tôda a 
porcaria serve e portanto vá de mandar para lá o 
refugo das vendas na Metrópole. 

Teoria errada e que conduziu à desgraçada si
tuação de inter-câmbio comercial cm que hoje se 
encontra a Metrópole para com Moçambique. 

Parece querer-se aqora arrepiar caminho, como 
o prova o bom acolhimento que tem merecido da 
parte das fôrças económicas metropolitanas a feliz 
idea do Senhor Ministro das Colónias criando as 
«feiras de amostras> nas cidades de Luanda e Lou
renço Marques, tendo a elas concorrido grande nú
mero de firmas comerciais e industriais apresentando 
produtos que em coisa alquma têm a invejar dos 
seus similares estranqeiros. 

Oxalá que os resultados colhidos correspondam 
ao fim que se houve em vista pois que se nas coló
nias a indlistria nacional tem larqo campo de acção 
para colocar os seus produtos, é nelas também que 
deve procurar uma qrande parle das matérias pri
mas de que necessita e que até hoje tem ido buscar 
ao estrangeiro, que muitas vezes é um simples inter
mediário entre as nossas colónias e a Metrópole, es
tabelecendo-se. pois, um entendimento que bem pode 
contribuir para o desenvolvimento das nossas coló
nias pelo impulso que lhes vai dar com o consumo 
dos seus produtos, levando-as assim a progredirem 
aperfeiçoando os seus sistemas de produção. 

Também nd.o será utopia o poder supôr-se que 
a solução do problema das transferências será em 
parte facilitada por êsse entendimento, desde que os 
pagamentos de mercadorias à Metrópole possam ser 
feitos, numa qrande percentaqem, por produtos colo
niais, norma esta que nao é nova e que nós vemos 
hoje muito usada mesmo entre algumas nações eu
ropeias. 

Não deve haver receios de concorrência entre 
Metrópole e Colónias, pois muito poucos são os 
produtos comuns que elas podem produzir. E, desde 
que haja da parte de quem o deve fazer, o cuidado 
de lá nas colónias orientar a produção de uma ma
neira con\"enientc, êsse receio pode-se dizer, não 
terá razão de existir. 

Aumentando-se assim as relações comerciais en
tre o vasto Império Portuquês, seria também um meio 
de se resol\"er o problema da emiqraçd.o, pois que 
se poderia mandar para essas regiões onde há tanta 
terra a desbravar, uma parle dos indivíduos que 
todos os anos vão para lonqc da Pátria procurar 
aquelas terras estranhas onde possam exercer a sua 
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actividade. Digo uma parte destoando assim do côro 
daqueles que quási diàriamente nos veem dizendo 
que se devia «canalízar»-é o termo-para as nossas 
colónias tôda a nossa corrente emigratória, porque 
entendo que nem tôda a gente pode e deve actual
mente, ir para lá. 

Estas precisam primeiro de se desenvolver agri
colamente e por isso o seu povoamento por indiví
duos de raça branca deve ser cuidadosamente feito, 
mandando-se de preferência para lá indivíduos que 
deem uma sólida garantia da sua competência de 
agricultores. e a quem o Estado proporcionaria os · 
meios de instalação e assistência técnica e financeira 
indispensáveis para vencerem as primeiras dificulda
des com que se teriam de defrontar. 

Talvez haja quem me diga que as experiências 
feitas têm gorado. De acôrdo, mas se formos ver 
bem, essas experiências têm defeitos vários, que eu 
agora não cito porque seria alongar demais estas li
geiras considerações, sendo o principal o querermos 
afastarmo-nos dos métodos que as lições do nosso 
glorioso passado nos têm indicado como os melho
res a seguir, para irmos seguir métodos estrangeiros 
que estão em completa oposição com a nossa ma
neira de ser. 

Quem povoou a Madeira e Açôres; quem fez o 
Brasil; quem põe em prática na lndia, em pleno sé
culo XVI, êsses princípios que mais tarde os ingleses 
e franceses tiveram que seguir não precisa ir buscar 
fora normas por onde se possa guiar para atingir 
resultados úteis no campo da colonização. 

O que há a fazer é pôrmos de parte a mania 
de copiarmos o figurino estrangeiro, e adaptarmos 
às condições da vida actual aquele método de colo
nização ou «povoamento» que a nossa longa expe
riência de povo colonizador nos tenha indicado 
como sendo o que melhor se coadune com a coló
nia onde se vai pôr em execução. 

Há que iniciar-se uma política colonial onde, a 
par de uma corrente de doutrina estabelecida, se en
contre o desejo de se trabalhar com fim no bem co
mum, procurando beneficiar tanto as Colónias como 
a Metrópole. 

As nossas colónias têm extensíssimas regiões 
onde se pode instalar o europeu, regiões estas que 
só esperam que nelas entre a acção benéfica do tra
balho para poderem dar aquele rendimento que delas 
há a esperar e que de benéficos efeitos seriam na 
economia da colónia-. Moçambique tem, no seu dis
trito de Tete, um forte e poderoso manancial a ex
plorar que só espera lhe proporcionem os meios 
fáceis de transporte para poder produzir. 

A principal dificuldade existe na falta de comu
nicações que proporcionem um fácil dreno aos seus 
produtos. Parece que vai ser um facto a construção 
do Caminho de Ferro de Tete, segundo se depreende 
das palavras do Senhor Governador Geral da Coló-

nia quando se referiu à aplicação que iria ter o em
préstimo que a Colónia vai realizar na Caixa Geral 
de Depósitos. Sendo assim, a dúvida só existirá até 
se saber se o empréstimo foi ou não concedido, só 
há que felicitar a autoridade suprema da colónia que 
com o seu espírito impulsionador e conhec~dor do 
território que administra, conseguiu dotar esta com 
um melhoramento que lhe modificará por completo 
a sua economia. 

Dirão alguns que a via férrea indo só até Tete 
não facilitará o desenvolvimento das regiões fertilís
simas e aptas à colonização branca de Zumbo, Ma
ravia, Angónia e Macanga, etc. Esse desenvolvimento 
será provocado desde o momento em que essas re
giões sejam dotadas de uma completa 1:ede de es
tradas por onde possam circular, sem estar o trânsito 
sujeito a interrupções, camiões que assim, como ele
mentos subsidiários do caminho de ferro e com êste 
trabalhando em conjunto, estabeleceriam fáceis co
municações com essas terras. 

Haveria a objecção de o combustível para estes 
camiões ser caro; mas hoje que já tanto se está em
pregando o álcool industrial como carburante, e não 
aproveitando, actualmente, as fábricas de açúcar o 
melaço, poderiam elas, :desde que tivessem le,gislação 
que as favorecesse e não que as oprimisse, produzir 
aquele alcool que sempre sairia mais barato do que 
a gasolina, tornando assim mais económico aquele 
meio de transporte. 

E' tempo de começarmos a olhar pelo que é 
/nosso sem nos preocuparmos só em servir os es
tranhos. 

Temos sido bons visinhos em excesso-- de 1:350 
km. de via férrea que havia em exploração na coló
nia de Moçambique em 1929, quási 60 °lo tinha sido 
cot'lstruida para servirmos o vasto «hinterland> com 
que esta colónia confina - prejudicando-nos a nós 
próprios. E' tempo portanto de começarmos a tra
balhar mais com mira nos nossos interêsses, fazendo 
desenvolver a nossa economia, embora deixemos 
bem abertas as portas para que aqueles a quem te
mos de dar serventia pelo nosso território, nos não 
acoimem de maus visínhos e nos não acusem de ser
mos um empecilho.para o seu progresso. 

Habituem-se os que o podem fazer a emprega
rem os seus capitais no desenvolvimento da ríqueza 
daquelas nossas regiões que são como que um pro
longamento da nossa Metrópole em vez de os terem 
aferrolhados nas burras, pois que há e muito onde 
empregar êsses capitais, e da acção conjugada entre 
governantes e governados, nascerá aquela união 
contra a qual não haverá clamores por mais estron
dosos que sejam, que consigam contestar um direito 
que já vem de séculos e que foi garantido por tanto 
esfôrço dispendido, tendo assím nós marcado mais 
um passo na brilhante história da «colonização». 

Mafra, 5/Vlí932. 

A PARCERIA ÀNTONIO MARIA PEREIRA 
apPesenta no seu mostruat>io da 

Feira de Amostras de Lourenço Marques 
algumas das suas principais edições e as suas mais recentes novidades literárias 

EXPEDIÇÕES PELO CORREIO CONTRA REEMBOLSO PA RA A AFRICA ORIENTAL 

Rua Augusta, 44 a 54-LISBOA End. telegrafico PARGEPEREIRA 
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lftOÇAlftBIQIJE 
CLllftA E 

""" COLO~ISACAO .,. 

I
RA TA-SE neste artiqo de clima e colonização; 
mas lemos de atender a duas espécies de colo
nizaçd.o: a Branca e a Preta, não por um pre
conceito de raça, não. O indígena pode e deve, 

até para seu bem, auxiliar o europeu onde quer que 
êle se estabeleça; o europeu é que se nao pode es
tabelecer cm toda a parle. E' o clima que disso o 
impede·e que, cm parte, separa essas duas coloniza
ções. 

Tem a Colónia de Moçambique uma qrande va
riedade de temperaturas, chuvas, humidade, ele., que 
se nuns locais favorece ou torna mesmo próprios 
para a fixação da raça branca, noutros só permite 
uma permanência maior ou menor, mas que exige 
depois dessa permanência um estágio na Metrópole 
ou noutro local de idênticas condições climáticas. 

Tem-se a-pesar-de ludo tentado, quer em colo
nização li\~re, constituída por indivíduos que expon
tâneamente se estabelecem, quer em colonização ofi
cial, fazer colonizações que pelo seu clima a ela é 
absolutamente contrária. 

Além de todos estes inconvenientes, há ainda a 
considerar um que se relaciona com a política indí
qena: a colonizal;ão em África, a branca, não deve 
ter por único objecli>o o estabelecimento de núcleos 
de indivíduos metropolitanos, e sua fixação e pros
peridade. 

E' preciso lembrarmo-nos que essa colonização 
é um dos principais meios de, pelo exemplo (a grande 
educação), consequirmos levantar o nível social dos 
indí,genas que a rodeiam e observam. , 

Cada colono que se estabelece em Africa tem 
por dever moral e por patriotismo a obrigação de 
ser, na medida das suas fôrças um obreiro da Colo
nização na sua mais alevantada finalidade. 

A pequena aqricullura sobretudo no Sul da Co
lónia, tem a meu ver concorrido involuntàríamente 
para o rebaixamento do <molunqo> perante o indí
gena. 

Eu explico: 
Salvo raras cxcepções o pequeno agricultor não 

tem ou tem pouquíssimo capital. Ou é um cabo re
formado que por razões de ordem amorosa está li
gado à Colónia, ou um modesto funcionário público 
(por vezes uma sociedade de alguns) que vai tentar 
melhorar um pouco as maqras economias que por 
altura da licença qraciosa espera poder trazer para 
a Metrópole. 

Neste sequndo caso é colocado à testa da ex
ploração aqrícola um empreqado que em reqra não 
percebe nada do que vai fazer e até já vi ocupando 
estas funções um simples soldado! 

Uma de três coisas vem a acontecer: ou a ex
ploração não dá nada e êste é o caso mais vulgar, 
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Pelo Funcíon6rio J.ldminislrafivo desta colónia 

e aluno da escola $uperior Colonial 

AMÉRICO BAPT/$TA DE $OUSA 

ou o factor sorte intervem e em meia dúzia de anos 
consequíu-se rehaver o capital empatado ou ainda 
(isto é o ideal) se encontra quem compre a proprie
dade, paqando o desbra\7amento feito, os juros do 
capital empatado e dê pelo terreno um valor supe
rior ao custo da demarcaçCío definitiva. 

Mas, voltando ao assunto, a residência do indi
víduo que está à lesta da exploraçao, quer seja um 
simples empreqado quer seja o próprio agricultor, 
é quási sempre uma palhota cuja diferença das dos 
indígenas consiste cm dois buracos a fingir de jane
las e cm ter o ledo com a forma de uma pirâmide 
quadranqular em vez de um cone. 

A sua alimentação é quási sempre deficientíssima 
e o valor do vestuário corresponde à alimentação. 

O aqricultor assim se vai cafrealizando e o 
exemplo que dá aos indíqcnas é dos mais lamen
táveis. 

A agricultura é feita à <moda da terra>, e até 
certa vez oud dizer a um dêsscs aqricultores que se 
os pretos faziam assim e já lá estavam há mais de 
mil anos (sic) lá tinham as suas razões. 

Disse eu que é sobretudo no Sul da Colónia que 
a pequena agricultura tem concorrido, embora inY'O
luntàriamente, para o rebaixamento do europeu pe
rante o preto, e aqora com toda a facilidade se de
monstra a verdade da afirmação. 

Pode dizer-se que rara é a família indígena que 
não tenha lido um ou mais parentes seus a trabalhar 
na África do Sul; as diferenças de processos adopta
dos, do modo de viver e de trabalhar a terra de
pressa se vincam no espírito dos indígenas que com 
o seu alto dom de observação, as comparações por 
êles feitas não são certamente de modo alqum muito 
lísongeiras para nós. 

Mesmo dentro da Colónia, os estrangeiros que 
vi fazer aqricullura tinham meios que lhes permitiam 
trabalhar por processos modernos, com instalações 
muito regulares, o que ainda mais que na África do 
Sul, por estar dentro da Colónia, vinca a diferença 
de processos. 

E mais lamentável é ainda o facto sequinte: 
quando entre quarenta ou cincocnta dêsscs aqricul
tores, um conseque ou por mais sorte ou por heróica 
persistência enriquecer, o modo de 'C'iver já se não 
modifica e para exemplificar temos dois dos mais ri
cos dêsses aqricultorcs que o acaso me fez conhecer 
in loco, um na círcunscríçJo da Manhíça, outro na do 
Biiene, que vi>íam a bem dizer da mesma maneira 
como quando ínicíaram os seus trabalhos. 

Mas, mesmo com todos estes inconvenientes 
apontados, se ao menos conseguíssemos o estabele
cimento definitivo de núcleos portugueses da Metró
pole, a vanlaqem política e económica dêsse estabe-
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lccímento desculpava e levava para lugar secundá
rio esses mesmos incomrenientes. 

Tal não se dá entretanto; o estabelecimento não 
é mais que temporário e dura o máximo a vida do 
colono que lá se fixou. 6 Porque não será o estabele
cimento definitivo? Agora já a culpa não é do co
lono. Há uma condição que é necessário que se ve
rifique e que é impossível no Sul da Colónia : clima 
que permita a fixação da raça branca e a sua pro
paqação sem degenerescência. 

Em resumo: não podemos pensar em pequena 
agricultura branca no Sul da Colónia; além de to
das as razões apontadas está a confirmar esta afir
mação o insucesso que foi a colonização do Umbe
lusi criada pelo então alto comissário Dr. Brito Ca
macho. No Sul da Colónia só grande agricultura que 
permita um roulement ao seu pessoal ou então agri
cultura feita pelo indígena em seu próprio proveito 
com todas as vantagens que num passado número 
desta mesma «Revista> apontei. 

• • • 
Nuns «Subsídios para o estudo da climatologia 

de Moçambique•, publicados num «Boletim da Agên
cia Geral das Colónias> escrevia cu: 

Lourenço Marques 

Observações em doze postos com a ltitudes que vão até 
150 metros, excepto o da Namahacha com 594 metros 

A temperatura média anual, salvo na Namahacha 

com 20°,s e a Barra do Limpopo com 24º,2 vai de 
22° a 24 graus. 

As diferenças entre as médias mensais \ariam 
entre 10° e 15°, exceptuando-se Lourenço Marques 
com 7',7 e a Barra do Limpopo com Sº,2, ao passo 
que as diferenças entre máximas e mínimas absolu
tas vão de 26º no Chibuto a 45°,5 no Umbeluzi. 

A humidade relativa, salvo a Namahacha onde 
acusa a percentagem de 67,7, varia de 70,9 em 
Maujacaze a 79 na Manhica. 

As chuvas variam de 584,S em Maujacaze a 
988,7 na Namahacha, distribuídas num espaço de 
tempo que vai de 46 dias em Bela Vista a 83 dias 
em Lourenço Marques. 

l nhambane 

Observações em nove postos com altitudes 
que vão a té 150 metros 

A temperatura média anual varia entre 22º a 
24 qraus com excepção da Jacobccua com 24°,3. 

As diferenças entre as médias mensais vão de 
11º a 14°,6, apresentando a Ponta da Barra uma 
variação excepcional de 4 graus apenas. 

Quanto às diferenças entre as máximas e míni
mas absolutas, separando a Ponta da Barra com 
16°,6, registam-se nos outros pontos diferenças que 
\7ãO de 27° em Jangamo a 37,5 qraus cm Jacobecua. 

A humidade relativa vai de 64,6 na Jacobecua 
a 77 °lo em Morrombene. 

As chuvas variam entre 679111111,7 em Mocumbi a 
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.O vasto 
lmperio Colonial 

. Portuguez e a obra nota
vel da sua colonização, foi des
cripta por muitos milhares de folhetos ilustrados, 
distribuidos na Exposição Colonial de Paris pelo 
Comissariado do Governo Portuguez e que a 
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PARIS 1931, Exposição Colonial Internacional 
pelos trabalhos fornecidos para o Comissari<1do do Governo Porluguez. 
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1193mm,6 na Massinqa e a sua distribuição varia en
tre 54 dias na Jacobecua a 100 dias na Ponta da 
Barra. 

Quelimane 

Observações de três postos com altitudes 
que vão até 700 met ros e alguns postos particulares 

de a ltitude desconheciaa 

A temperatura média anual nos três postos ofi
ciais vai de 22°,6 no Alto Molocué a 22°,7 em Mi
lange e a 24°,5 cm Quelímane. 

Nos postos particulares reqistam-se : Vila Bo
cage 25º,8, Reqonc 25º,9, Mopea e Maquival 25°,6 e 
Lugela 26º. As diferenças médias mensais nos três 
postos oficiais são: Quclimanc 9°,8, Alto Molocué 
12°,6 e Milanqe 6°, 1. 

O pôsto particular du Mopea apresenta a dife
rença de 13 qraus. 

A diferença entre máxima e mínima absolutas é 
de 25 graus em Milanqe, 27,4 cm Quelimane e 34 no 
Alto Molocué; e nos postos particulares é de 28 no 
Maquival e Vila Bocaqc, 3 1 em Rcgone, 32,8 em 
Mopea e 37 no Lu~cla. 

A humidade relativa é fraca no Alto Molocué, 
65,1 por cento e cm Milanqe 68,4; Quelimane acusa 
76,3 e no Luqela reqistam-sc 79 ºio. 

Moçambique 

Observações em dez postos com a ltitudes 
que vão até 650 metros 

A temperatura média anual vai de 23°,2 nas 
maiores altitudes (Materna) a ~6° no litoral, exce
dendo Mcmba em alqumas décimas esta última tem
peratura. 

A diferença média mensal vai de 8,4 siraus a 
10,7 no litoral, subindo para 12 a 15 nas altitudes de 
200 a 250 melros e variando entre 9,7 a 12,3 graus 
nas maiores altitudes. 

A diferença entre a máxima e mínima absolutas 
é também menor no litoral: 23, 1 cm Morna, 25,9 em 
António Ennes, 27 em Memba e 33,5 qraus no Mos
suril, atingindo a maior variação em Materna com 
36°,8. 

A humidade relativa vai de 62,3 º/e em Memba 
a 80,1 em Materna e a 82,2 cm Nampula. 

No litoral as chuvas variam entre 61Smm,9 no 
Mossuríl a 1015mm em Morna, oscilando no interior 
entre 919mm,8 no Nametil 1273mm,9 em Malema. 

A distribuição das chuvas é muito irreqular, pois 
no litoral vai de 37 dias em Morna a 81 dias em 
António Ennes e no interior vai· de 64 dias em Ma
lema a 81 dias em Ribané e a 82 dias cm Muecate. 

Tete 

Observações de cinco po~tos com altitudes 
que vão até 1450 metros 

A temperatura média anual é muito variável, 
devido em qrandc parte a diferenças de altitude. 

Assim a Vila Vasco da Gama apresenta 19,8 
graus e Vila Coutinho t 9°,9 ao passo que em Tete a 
temperatura é de 26,5 qraus. 

A diferença média mensal vai de 8,3 em Tete d 
13,7 em \-ila Gouveia. 

A diferença entre máxima c mínima absolutas 
oscila entre :;1 graus em Vila Vasco da Gama a 
42º,5 na Muchena. 

A humidade relativa é também muito variável : 
66 °lo na Muchcna, 66,9 em Vila Gouveia, 73,6 em 
Vila Coutinho e 83,9 na Vila Vasco da Gama. 
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As chu\7aS viio de 537rnrn,5 em Tete a 758mrn,7 na 
Muchena, atinqindo mais de dois melros em Vila 
Gouveia. 

O número de dias com chuva acompanha a 
quantidade caída, variando entre 48 dias em Tete a 
98 dias em Vila Gouveia. 

Companhia de Moçambiq ue 

Observacões e m oito postos com altitudes 
que vão a té 1050 metros 

Na reqião alta do Território da Companhia, a 
temperatura média anual vai de 19,2 em Spungabera 
a 21,5 em Macequece. 

Em menores altitudes a temperatura aumenta, 
como é natural, variando entre 23, 1 graus em Inha
minga a 25,5 em Vila Machado e a 28,4 em Sena. 

As diferenças médias mensais variam, na região 
planáltica, entre 12 qraus em Spungabera a 16,4 em 
Macequece; diminue para 14 na Chembra e atinge o 
mínimo no litoral, marcando na Beira 6,8 graus de 
diferença. 

As diferenças entre máxima e mínima absolutas 
vão de 30 qraus em Sofala a 40 em Macequese. 

Quanto à humidade relativa, a variação vai de 
58,9 por cento em Macequece a 77,8 em Spungabera. 

As chu>as são abundantes, pois à excepção da 
Chemba com 677rnm,7 e Vila Machado com 830rnrn,6, 
todos os outros postos registam quantidades que 
vão de 1108rnm em Inhaminga a metro e meio na 
Beira. 

O número de dias com chuva oscila entre 47 
em Sofala a 107 dias na Beira. 

Temper a tura m é dia mensal 

,,.., • ..-111-
Jl'tlltsta ... 111 ___ 

i'<s1os• ... úoü 
DIS1llTQS ,.. •-* l9 ,m à?l,....tDtS<SIHl•Jis ............... 

t es reluta alo tt· àiltrm ?O tm1 ctàm?ls1111 

L. Marques •... Namahacba L~urenço Mar\aes-3-2 Nenhum 
com 4 meses Vila Luh:a ••••.• --2·4 

Manhiya .••. . ••. -3·3 
Caro içado.. . • • . - 3-5 
Um~lusi ••..... -4·3 
Magude ••••.•.. . - 4-5 
Bela Vista ...•.. - 4-2 
Macia ...•. • •.•. -4-5 
Chibuto .•• . .••• -3-5 

Iohambane ... , Nenhum, loharrime .. .. .• -3·4 Ponta da Barra 
Jaugamo ..•• . •.• -3-6 
Jacobecua .••...• -3-4 
~hssinta ..• .•.• -3-4 
Marrombene •••.• - 3-2 
Vilanculos •..••• -3-5 
Zavala ••••.•.•• -3-3 

Quelimane •••• Nenhum Alto Molocué •.. -4-i Quelimane 
>lilaote .•...... -3-1 

Moçambique ••. Nenhum Ma.lema •••..•... -2-4 Aat6nio Enes 
Ribaué .• . .•••.. -2-6 Mossuril 

Moma 
Nametil 
Namapa 
Memba 
Maecate 

Tete ••••••••• Vila Coutinho Vila Gouveia ...• -3-3 Tete 
com 6 metes Muchena •• . . •••. - 1-1 

Vila Vasco da 
Gama com 6 

meus 
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• • • 
De uma maneira qeral a temperatura média 

anual oscila, sal\70 raras excepçõcs entre 22 e 26 
graus. 

A temperatura máxima média \7ai de 26 a 30 
graus, poucos sendo os postos onde se registam nú
meros superiores ou inferiores aos citados. 

A mínima média varia, na maioria dos casos, en
tre 12 e 20 graus, sendo excepcionais mínimas mé
dias superiores a 20 graus. 

As máximas absolutas variam entre 38 a 44 
graus, e as mínimas '7ãO de 4 a 12 graus, registan
do-se entretanto mínimas absolutas inferiores a 4 
graus, sobretudo nas altitudes, sendo raras mínimas 
além de 12 graus. 

O que se nota bem é a influência regularizadora 
do mar nos portos litorais, aumentando a média 
anual e reduzindo a oscíiação das máximas. 

A percentaqem da humidade relati'7a vai de 65 
a 75 °lo, sendo excepcionais humidades inferiores a 
65 e poucos postos apresentando percentagens além 
de 75. 

E' muito irreqular a distribuição das chu'7as. Os
cila em reqra entre 600 e 1200 milímetros, crescendo 
de Sul para Norte até meio da Colónia onde se re
gistam quantidades superiores a 1200 e que vão até 
dois metros, decrescendo de aí para o Norte, sendo 
mais abundante entretanto cm postos de altitude. 

Os distritos de Lourenço Marques e lnhambane, 
ambos lendo postos com altitudes até 150 metros 
(excepto a Namahacha), apresentam temperaturas 
idênticas, sendo no distrito de Inhambane a variação 
média anual, a varia<:ão absoluta e a humidade rela
tiva menores que as do distrito de Lourenço Mar
ques, sendo aquele mais chuvoso. 

No distrito de Quelimane de postos com altitu
des que \7ão até 700 metros e no de Moçambique até 
650 metros, a temperatura média anual é quási idên
tica em altitudes iguais, apresentando-se um pouco 
favorável em Quclimane, o mesmo sucedendo com a 
variação média mensal, ao contrário da \7ariação 
absoluta que é maior. 

A humidade relativa é menor no distrito de 
Quelimane pôslo que êste seja mais chu\7oso. 

O distrito de Tete com postos em altitudes até 
1450 melros e o Território da Companhia de Mo
çambique com postos até 1050 metros, apresentam 
uma grande \7ariação nas temperaturas médias obser
vadas nos diferentes postos. 

No distrito de Tete registam-se temperaturas mé
dias anuais que vao de 19,8 a 26,5 graus; no Territó
rio da Companhia de Mo<:ambique, embora os pos
tos observados apresentem temperaturas que vão de 
19,2 a 28,4 qraus, tem certamente o distrito de Tete, 
junto do Zambese temperaturas idênticas às maiores 
que se reqislam no Território da Companhia de Mo
çambique. 

A variação média mensal é inferior no distrito 
de Tete, ficando quanto à varia<:ão absoluta e humi
dade relativa um pouco favorecido o Território da 
Companhia, lendo Tete postos com mais chm·a mas 
mais mal distribuída. 

Só os distritos de Lourenço Marques e Tete (não 
se observam sob êste aspecto os postos da Compa
nhia de Moçambique) com ~rande vantagem a favor 
de Tete apresentam postos em que há meses com 
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menos de 20 qraus de média mensal e em que os res
tantes não excedem 25 também em média mensal. 

Postos em que há meses com menos de 20 graus 
e meses com mais de 25 graus (média mensal) en
contram-se em todo o distrito de Lourenço Marques 
e Inhambane; os postos de maiores altitudes de 
Quelimane e Moçambique e a região planáltica do 
Barué no distrito de Tete acham-se também neste 
caso. 

Nos postos em que não há meses com menos de 
20 graus de média mensal podem incluir-se os do li
toral e os das pequenas altitudes de Quclimane, Mo
çambique e Tete. 

• • • 
Temos portanto em Moçambique pontos onde o 

clima permite a fixação da raça branca; mas ao 
pensar-se na colonização não basta atender à beni
gnidade do clima e à maior ou menor fertilidade da 
terra. 

Não basta que o colono se dê bem e que po56a 
produzir bastante. A muitos factores é necessário 
atender, sendo presentemente o mais importante a 
questão dos mercados que consumam a sua produção. 

No caso especial de Moçambique, uma dúvida 
se levantará no nosso espírito: 6 Que de,-erá então 
produzir o colono? 

Examinando a última «Estatística de Comércio e 
Naveqação,. (1930), vemos o seguinte no capítulo 
«Importação para consumo,. nos territórios sob a 
administração directa do Estado: 

Cloeros 

Anu l 
, ............. · I 

Nacional e Naclo· 
natizada de Por· 

Anos total, 1Jhas e pos· Estranftlro 
sessGes ,portucu~ 

••• 

1930 342.959 
1929 1.464 337.319 
1928 1.316 356.834 
1927 3.798 314.836 
1926 894 256.612 

1930 45 324.133 
1929 1.208 294.052 
1928 2.079 312.513 
192i 2.041 304.122 
1926 6.709 2\)2.149 

Total em 
escudos ouro 

342.959 
338.783 
358.150 
317.662 
257.506 

324.178 
295 . 260 
344.592 
306.163 
298.858 

A juntar a êste valor importou Moçambique 
(administração directa) para consumo em 1930, ava
liado em escudos ouro: 

Cebolas .•..................... 
Frutas frescas ..........•.... • .. 
Leite (preparado) .. ... . ... . .... . 
Manteiga ..................... · 
Ovos .... .. •..... ··.·········· 

Total . . ... . ... . 

34.286 
64.344 
91.3a2 

149.977 
17.249 

357.238 

Somando a êste resultado o valor da importa
ção da farinha de trigo e do arroz no mesmo ano 
de 1930, temos t.024.375 escudos ouro, ou sejam 
mais de 20.000 contos. 
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Quer dizer: se se conseguisse evitar esta rnída 
de ouro da Colónia, produzindo nela estes qéneros 
que agora compramos ao estrangeiro (Portuqal con
tribui com uma parte mais que insignificante), tería
mos poderosamente aliviado a situação económica 
e financeira de Moçambique. 

• • • 
Quanto ao arroz, segundo a compelente opi

nião do ilustre engenheiro-agrónomo da Colónia, 
Monteiro Grilo, «O arroz produz-se bem na baixa 
Zambésia, nos vales dos numerosos cursos de água 
e outras terras inundadas,. . 

Podíamos quanto a esta cultura interessar sobre
tudo o indígena, com a enorme vantagem de lhe po
dermos qarantir a colocação do seu produto. 

Os outros géneros mencionados podiam ser cul
tivados, por assim dizer, por toda a Colónia, sendo 
de especial importância a questão da manteiga que 
nos leva anualmente o melhor de 30.000 libras e que 
se podia fabricar na Colónia,, sobretudo no sul onde 
o gado vacum abunda, tentando-se o estabeleci
mento de cooperativas indígenas nas circunscrições, 
aproveitando-se assim uma das maiores se não a 
maior riqueza dos indígenas. 

Temos em Lourenço Marques um frigorífico que 
podia, julgo eu, adaptar uma pequena parte para a 
armazenagem da manteiga fabricada. 

Quanto ao trigo, vejo nele a grande base para 
uma colonização europeia, sobretudo nas altitudes 
do distrito de Tete onde tanta necessidade há em se 
estabelecerem núcleos de população portuguesa a 
vincarem bem a nossa soberania. 

A sua cultura, quer irrigada, pois a água abunda 
nessas altitudes, quer de sequeiro, estou convencido 
que daria resultado, ensaiando-se sobretudo varieda
des resistentes à fenugem como por exemplo a va
riedade Faird-banR. 

A cultura do trigo no distrito já não é uma no
'7idade, pois quando em fins de 1921 alra'7essei o 
Barué em '7iagem para Tete, logo acima de Vila 
Gou'7eia uma famílias Boers cultiva'7am o trigo com 
sucesso. 

• * • 

Uma das regiões da Colónia onde a coloniza
ção tem a meu '7er as melhores condições para um 
desen'7ol'7imento se não rápido, pelo menos seguro, 
é exactamente o distrito citado. 

Só o planalto da Anqonia com uma altitude 
média de 1475 melros e uma superfície de 3200 qui
lómetros quadrados tem capacidade para 160.000 
habitantes. 

Bem sei que o argumento da cdistância e falta 
de transportes,. era até há meia dúzia de anos, '7er
dadeiro. Bem sei, até por experiêneia própria, que 
uma '7iagem que agora se faz em poucas horas, le
\7a\7a dias de machila; mas presentemente há já bas
tantes estradas e ha'7erá num futuro próximo o ca
minho de ferro. Entretanto isto não basta. 

Os primeiros passos a dar no sentido dessa co
lonização precisam de todo o amparo moral e ma
terial da Colónia. 

As '7antaqens de toda a ordem que ela acarreta 
valem bem os sacrifícios a fazer. 
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MUITOS leitores, ao 
lerem o título com 
que encimamos êste 
nosso artigo, esbo: 

çarão um sorriso incrédulo, 
pensarão no réclame fácil e 
pouco honesto com que os 
curandeiros pretendem im
pingir maravilhosos elixires 

A COSTA AZUL DA 
ÁFRICA AUSTRAL 

e, por precaução, não vá a 
retórica sugestioná-los, pas
sarão de largo. 

A África, o Continente 
Negro, horrível e apavorante 
como a noite sem lua, po
voada de selvagens, infes
tada de miasmas, cheia de 
feras, minada de febres, en
volta em mistérios tenebro
sos, pode lá ter qualquer 
coisa de suavemente belo, 

LOURENÇO 
CIDADE DE 

MARQUES~ 
TURISMO 

Por D/MAS LOPES DE AGUIAR 
Capitão de artilfiaria e aluno da Escola §uperior Colonial 

que lembre de lornie sequer, a amenidade de Nice 
ou as glaucas águas do tão cantado Mediterrâneo? 

Detenham-se porém os anti-africanistas em seus 
juízos: leiam-nos primeiro, e julguem depois. Prome

temos roubar-lhes o menos 
tempo possível, sendo bre
ves quando nos apetecia ser 
longos por lidarmos com a 
verdade, sintéticos quando 
seriam mais elucidativas e 
instrutivas as citações cien
tíficas que, começando por 
vencer, acabam por conven
cer. 

As impressões ocasio
nais que, por lá termos vi
vido alguns dos mais felizes 
dias da nossa vida, não nos 
cegarão; mas o resultado 
das observações pessoais de 
muitos meses, colhidas em 
contacto íntimo com o meio 
-ambiente, social e psico
lógico-terão que ser justas. 

LOURENÇO MARQUES - A Praia com o seu Pavilhão de chá 

Por último, não agrada
remos a muitos moçambica
nos, porque combateremos 
uma das suas mais arreiga
das aspirações: os estabele
cimentos de jôgo de azar. 
Tal certeza, nã.o nos deterá 
porém, fazendo-nos arrípiar 
caminho: é que não esta-

111111111111111111111111111rn1111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

A preferência pelo estabelecimento na costa, ten
dência porventura de origem fenícia, tem que acabar. 

Foi devido a essa tendência que nós perdemos 
grande parte do nosso património colonial. 

Os nossos vizinhos ingleses têm progredido por
que exactamente estão no interior e é lá que, em re~ 
gra, melhores condições existem para a fixação da 
raça branca. Verdade é que não foJ só à agricultura 
que tal desenvolvimento se deve. A exploração mi-
neira deve talvez o seu maior impulso. · 

Mas no nosso caso, o distrito referido reüne to
das as condições para vir a ser uma região susceptí
vel de grande desenvolvimento. 
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Uma diversidade de temperaturas e chuvas per
mitem as culturas mais variadas. 

Altitudes que garantem a fixação do europeu, 
solo dos mais mineralizados onde abunda o ouro, 
o éslanho, o cobre, o chumbo, a praia, a grafite e a 
hulha, desta última já reconhecidas mais de cem mi
lhões de toneladas, a êsle distrito está sem dúvida 
reservado um grande futuro. 

Que o desenvolvimento e a colonização dêsse 
distrito seja muito em breve um facto são os votos 
mais sinceros dum modesto colaborador na !Jrande 
obra do Império Colonial Portugués. 
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mos aqui para inccnsclr, desejamos simplesmente 
servir. 

A consulta de qualquer Cclrlcl qcoqr,ifica mostra
-nos, que a capital da nossa Colónia de Moçambique, 
se encontra situada ubaixo do trópico de Capricór
nio, na latitude Sul 25" e 58, e lonqitudc Este 32° e 35', 
do meridiano de Grecn\\-ich; o exame de adequado 
esboço !lColóqico, que assenta cm terrenos constituí
dos por sedimentos tcrci.irios - na maioria areias 
ferruqinosas- cobertos por depósitos recentes; o es
tudo de uma planta topos;!rMica, que na sua linda 
colina se espres;iuiça donairosa e risonha desde a al
titude máxima de 59 melros, até ir beijar em amoroso 
anseio as águas da Baía. 

Para estas desce, a S. O., sua,~emente, percor
rendo alcatroadas ruas, amplas cl\~enidas cortadas a 
esquadro onde a limpeza é irrepreensível, por entre 
a casaria confortável e alcs;!rc, tôda ladeada por ár
vores frondosas e jardins mi-
mosos; a S. e S. E., pela sua 
Ponta Vermelha, cm riba san-
grenta, altaneira e sobran-
ceira, qual miradouro monu-
mental de 50 metros de alto, 
que nada iquala. 

Quem pela primeira \'CZ 
demanda por mur, esta parte 
do nosso território, sente ini
ludh-elmente duas scns,1çõcs: 
encantamento e surprêsa. 
Encantamento, porque: a lim
pidez das ás;iuas do Indico, 
\'ai pouco a pouco sendo 
ofuscada p e 1 o panornma 
proqressivamcntc belo, de
senrolado à retina do via
jante, que, a,-ançando, mdis 
e mais se dilicia; surprêSd, 
porque tendo-lho descrito 
como mara\'ilhd, nem mesmo 
assim o linha \'Ísionado Ião 
belo. 

Não estamos cm Africa, 
aportamos ao paraíso ; ou,1i 
dizer vezes sem conta a lou
ros e nostálqicos nórdicos, a 
quem o sertão linha qasto 
ou a Índia queimado. 

6 Quais sao porém as Cd
racterísticas climatéricas de 
tal recanto Ião apetecido e 
maravilhoso ? 

Examinemos o resultado das observações me
teorolóqicas do Observatório Campos Rodriques, 
nos últimos 20 anos. 

Pressão atmosférica média 764, 19 milímetros; 
temperatura média 22,03°· e·; humidade relativa 74,6; 
pluviosidade anual média 809,6 milímetros; número 
de dias com chuva por ano 82; temperatura máxima 
absoluta sôbre a rch-a 54,2°· e·; temperatura mínima 
absoluta 7, 1 O• e·; lempera!Ura mthÍma média 40,24 o· e·; 
temperatura mínima média 16,35 °· e·; amplitude mé
dia de ,-ariação anual de tcmpcrntura 24°" e·; esta
ção quente e com chU\-a, de Novembro a Abril, sendo 
o mês mais quente Pevereiro, com uma temperatura 
média de 25o·c·; estação fria e seca de Maio a Ou
tubro (season), sendo o mês mais frio Aqosto, com 
uma temperatura média de 1s0

• e·; poucos dias de 
vento forte; poucos dias de calma; muitos dias de 
vento moderado; brisas marítimas predominantes; 

O equador térmico, que 
não é uma linha plana, en
contra-se sôbrc a Africa, 
sempre a Norte do equador 

LOURENÇO MARQUES-O Polaoa Hottl 

qeoqráfico, mas nesta lonqitudc, inflete para Sul, con
juqa a sua acção à dd corrente quente que vinda 
do qolfo banha a costa, pelo que d zôna sub-tropical 
se alonqa no mesmo sentido, ultrapassando muito a 
nossa fronteira do i'foputo. Lourenço Marques, não 
está pois situada na zôna temperada mas, devido a 
condições locais que muito beneficiam o seu clima, é 
sítio saudável e ameno, muito próprio para a fixa
ção e proliferação da raça branca. 

O clima é, como se sabe, a resultante da combi
nação dos elementos: temperatura, pressão atmosfé
rica, humidade relativa e pluviosidade. 
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pouco !errai. Os valores e indicações que acabamos 
de mencionar, c1lentamcntc examinados e conjugados, 
deixam de ter sómente valor aritmético, para passarem 
a tê-lo instrutivo e dedutivo, dêlcs se concluindo: que 
o clima de Lourenço Marques é moderado-tropical, 
bom para a raça branca e bem mais suave que o de 
muitas regiões europêas. 

A metrópole, que tão justamente se orqulha do 
seu lindo sol, não tem, afirmámo-lo sem receio de 
desmentido, dias de céu mais límpido, diáfano e amê
nos, como muitíssimos dos da season, que fazem o 
encanto de naturais e estranqeiros. 
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A brisa marítima, suave e frêsca, tôdas as tardes 
!":'..,ª a cidade, retempera os corpos, purifica o am
biente, tornando a população de índole franca, feliz, 
alegre e saudável. 

Fastidioso seria, procurar estabelecer compara
ç~o com as regiões li~itrofes e do seu ínterland, pela 
citação de dados estahsticos; basta que diga, que ne
nhum outro se lhe iquala, em condições locais e be
lezas naturais. 

Não é outra a causa, que leva já hoje uma arande 
massa populacional da União, a preferirem-no, pro
curando repouso no admirá,el Polana Hotel e maaní
fico campo de golf, ou para qosar as delícias da ~ua 
praia, dos seus courls de tennis, dos seus sports náu
ticos, da irrepreensível limpeza. 

Se muito já há feito, bastante ainda há que ulti
mar, para que sem demora ocupe o legar que lhe 
compete: centro de reünião de tôda a costa oriental 
africana, e mesmo de endinheirados da Índia pois 
dos outros, temos demais. ' 

. Melhorar as raças de touros, para que mais per
feitas rezes abasteçam a praça já construída dando 
assim incremento ao tão querido desporto ~acional 
e ~ue tão emocionantes encantos tem para estran
qeiros; ~xplorar com mais eficiência, o seu campo 
de corridas de cavalos; plantar árvores, fazendo 
qrandes parques; sanear alquns pantanos próximos· 
e apro•~eílar por último tôdas as belezas que a Na: 
tureza foi Ião pródíqa cm conceder. 

Não advoqamos a construção de Casinos Monu
mentais, com receitas fanlàslicamente apregoadas, 
onde o jôqo campeie e o vício pulule como chama
rizes para a exploração de taras de estrangeiros e 
tentação ruinosa dos nacionais. Tais centros de pra
zer, acabam sempre no aviltamento, no abandono 
do trabalho são e creador, no ni\elamento dos 'ª
!ores morais da população, na transformação dos 
fortes em deqenerados. 

A mais espaventosa arquilectura, os mais sump
tuosos edifícios a tal fim destinados, acabam sempre 
por ser alberque de podridões sociais que, não digni
ficando terra alquma, devem sôbre tudo ser escorra
çados das sociedades novas, tão propensas a caírem 
em extremos, por imorais e inconvenientes. 

Sabemos bem, que não é esta a opinião de mui
tas das pessoas mais representativas da Colónia e de 
alquns on,ranismos de carácter comercial e econó
mico, que desejam o luo·o fácil, mesmo que o cami
nho seja vergonhoso; preferimos no entanto perfilhar 
outras opiniões bem mais respeitá-veis, os ditames do 
nosso raciocínio e os ensinamentos da nossa obser
vação local. 

Turismo, no sentido nobre e alevantado do termo 
sim; joquísmo, com tôdas as miraqens de enarande: 
cimento, que os Schlesinqers são capazes de prome
ter, não. 

Na África Oriental, temos uma missão naciona
lista a cumprir; não é por certo se nos tornarmos in
deseiáveis, que a poderemos levar a cabo. 

Não tendo por nosso lado a fôrça soberana, te
mos que procurar amparo nos costumes morígerados 
e honestos, para nê'io sermos escorraçados dessa parte 
de Portuqal. 
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Por MIM0$0 MOREIRA 
Funcionário Superior da Agência Geral das Colónias 

VAI para um ano, a Associação Industrial Portu
q~es~ depois ~e ter consultado as várias agre
m1açoes do Pais e obtido a cedência do pavi
lhão que o Município de Lisboa reconstruiu no 

Par~ue Eduardo VII, destinado a festas-qisou a or
siamzação dum certame onde as actividades nacio
nais afirmassem a sua proqrcssiva evolução. 

Há muito tempo que entre nós se não faz uma 
Exposição em forma. Temos nestes últimos anos com
participado em vários certames internacíonaís e em 
nenhum dêles fizemos má figura. Mas no PdíS ~parte 
uns ensaios em feiras reqionais, onde por ve~es teem 
marci'ldo.alqumas revelações de bom gôsto, só agora 
s<; orq~m~a um ~ertame marcante, com sanção ofi
cial e s1qmficada 11nportancia. 

Torna-se já banal salientar os efeitos que se 
obteem destas competições exibicionistas. Os produ
tores entram em contacto com o público mais dírec
tamente e apresentam os seus trabalhos com o maior 
relêvo possível, servindo-se por vezes de arrojadas 
concepções cénicas, para prender a atenção dos vi
sitantes das exposições. Oferecem-se estas oporfuni
d,ades para uma pr~fícua propaqanda e no curto pe
nedo do seu funcionamento. o expositor encontra 
sempre recompensa moral e material para os encar
gos que lhe ocasionou a sua representação. 

Nas épocas de crise, então, êstes certames ofere
cem ainda urna maior oportunidade. A concorrência 
manifesta-se com maior intensidade· o poder da com
pra diminuí; a indiferença do cons~midor embotado 
pelas dificuldades da vida, é mais siqnlficatíva. O 
produtor tem pois a necessidade de fazer reclame, 
de chama~· para os seus arliSJOS a atenção geral. O 
reclame discreto e honesto, quando feito com intelí
gê~cia, foi sempre profícuo. 1 lá quem não pense 
assun P?rquc nê'io o sabe fazer, não tem a noção da 
oportunidade, não dedica uns momentos a analizar 
os s~us efeitos - embora procure tirar proveito das 
subhlesas dum despacho alf andeqárío ou da classifi
cação do seu ramo de neqócio nas tabelas da con-
tribuíção industrial. · 

. Pois a ~omparticipação numa Exposição é dos 
mais vanta1osos processos para uma indústria ou 
uma firma mostrar a sua cateqoría no seu meio. Com 
um pouco de bom qôsto pode suplantar o fausto dum 
concorrente, com um expediente decorativo chamar 
as atenções qerais, lançando um produto novo ou 
acreditando uma marca. Como em todo o reclame 
deve tirar-se partido da oportunidade, da natureza 
dos produtos, do qôsto dos visitantes, da pasmaceira 
da massa anónima e das impretínências dos «enten
didos•. 

Desde que se nê'io vá a uma Exposição da mesma 
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forma que se parte para uma romaria - ir por H", ir 

porque os coleqas vão também, ir para fazer côro
mas com consciência, com intcrêsse, com fé, com a 
certesa do triunfo, da conquista duma recompensa, 
da convicção de que se lança uma semente que há 
de germinar . . . o êxito é asscqurado e se não fôr 
imediato, as Exposições são destas manifestações em 
que sempre alquma coisa fica. 

• • • 

Esta Exposição Nacional que ora vai ler Jogar 
em Lisboa, num dos seus pontos mais centrais, por 
uma época boa, pode e deve resultar um sucesso. A 
A sua orqanização tem sido bem orientada. O pavi
lhão é vasto e embora um pouco divorciado das li
nhas e estilos modernos destas construções, não per
mitindo arrojadas concepções para não forçar o na
tural di\·órcio entre uma arquitectura de tradição (o 
barroco ibérico) e as linhas futuristas da épcca, muito 
de interessante permite todavia fazer. O poder da 
decoração, os efeitos de luz, os expedientes sugesti
vos, os modernos processos de apresentar, certos e 
pequenos grandes detalhes de atrair atenção, bem ex
plorados, podem criar um belo espectáculo recrea
tivo e instruli\ .. o. A série de festas que se projectarn, 
corno é tradicional, para crcar aquele paralelo am
biente atrativo durante o período do certame, deve 
atrair à capital do País uma qrande e útil concor
rência. Vã.o fazer-se cSemanas Regionais> que des
pertarão o interêsse cm várias manchas populares, 
arrastando curiosos para o local festitro. O problema 
das comunicações em Portuqal está hoje simplificado 
com as boas estradas e o desenvolvimento da viação 
automótrel. Mais dum milhar de veículos transportam 
passageiros em tôdas as direcções e não há já reqião 
alguma da Metrópole qtje não esteja servida pela 
«camioneta da carreira>. E fácil, económica e rápida 
a orqanização de pequenas excursões. Depois os ca
minhos de ferro, tocados pela concorrência e insta
dos pela orqanização do certame, estabelecerão, por 
sua vez, passaqens a preços reduzidos. Vir a Lisboa 

é ainda a \iaqem de maior aqrado de todo o pro
vinciano! 

Não faltará, na Exposição Industrial, portanto, a 
concorrência, êsse qrande factor de sucesso - po
dendo ainda tomar-se cm linha de conta a corrente 
de forasteiros estranqeiros que vai desenvolvendo-se, 
e é objecto dum ramo industrial - o turismo - cuja 
inscrição está assequrada e só poderá fazer-se repre
sentar com os elementos que atrair, por essa época, 
ao País, recrutados na vizinha Espanha, que pode 
dar um formidável concurso e noutros países, como 
a Bélqica, a Holanda e a lnqlaterra, onde uma bem 
onianizada viagem por mar á península, com escala 
por Lisboa, é um bom e praticável atractivo. 

• • • 

Feitas estas considerações cabe frisar que neste 
certame nacional foi considerada, por proposta da 
Aqência Geral das Colónias, a comparticipaçCío das 
actividades industriais do Ultramar. 

A CornissCío Administrati'a destinou duas salas 
e comissionou o orqanismo proponente a preparar a 
representação. 

A Aqência Geral das Colónias disse nas circula
res que distribuiu aos industriais das Colónias: «~a 
Metrópole há ainda um qrande desconhecimento das 
actividades coloniais, especialmente no capítulo in
dustrial. Mas não é só com o qrande público, que isso 
sucede. Em muitos sectores da vida comercial e in
dustrial de Portugal, não se faz a idea necessária das 
exigências, recursos e condições dos mercados colo
niais. Embora essa divulgação se não possa atender 
através da exibiçao duns tantos mostruários, pode 
obter-se, eom ela confrontos e suqeslões, cujas van
tagens é escusado salientar>. 

Realmente assim é. As indústrias no Ultramar 
quando se montaram, foi para servir as necessidades 
regionais. Nenhum industrial se lembrou nem procurou, 
com o produto do seu trabalho, por vezes rivalizando 
em qualidade e fabrico com o similar produsido na 

(Conc/11c na página 37) 
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D A IMPRENS A 
IMPRENSA 
ESTRAN
GEIRA 

T 
O 

interessante 
artigo, da 
autoria do 
Ex.mo $nr. 

frnl'nle Corond 6arcez de Lencastre, Agente Geral das Colónias de 
Porf119al, publicado no presente número do African World. descri
mina as medidas que leem sido tomadas para reorganizar o impor
fant.: organismo, que Ião proficientemente dirige, de forma a que o 
mesmo se po.\SG desempenliar cabal e cllcienlemenfe das funções 
que à ;lgi'ncia incumbem, em nome das Colónias. Em nosso enten
da, a mais importante dessas funções é a que se refere ao seu pa
pel de veículo de propaganda, e foi com saiisfacão que soubemos 
que a sua Diuisão de Informações, que já tem prestado bons lraba
lfio;,, 11ai ser valorizada com uma colecção completa de produtos 
comerciais e industriais das Colónia.t destinados a Exposições, tanto 
na Ml!frópole como no estra119eiro. O facto de que as Autoridades 
Porf11911esas estão bem inteira- . , . 

Ã N s 
Os obiecli\•OS administrativos e políllt'os desta ,·isila através 

da Africa Portuguesa não tem menos imporl.incia, basta ,-er que 
os probk•mas económicos e orçamentos \"'dO ~r estudados ín ioco. 

E um ek•mento \'alioso de aproximaçiio e de propaganda; 
muitos p0rtugucscs. \'crdadciros Ytllorcs no meio comercial e in
duslri,11. \•iio pela primeira \"CZ às Colóni.1'. 

Só os que niio querem \"Cr, negarão \'11nta11cns a esta viagem, 
a esltl iniciali\·a. 

·Tudo que no Mundo é Portuguê'. dC\"C \'i\·cr numa estreita 
solidMiedade. de tal modo que nenhum inlcrêsse. n.-conheça supe
rior, ao seu próprio •. 

Palavrns que sintctisam bem a idea do lmpúio, que prolonga 
Portugal, da Europa à Oceania, dil,,s pelo Sr. Ministro das Coló
nias, culto professor universitário, o qual C'nc:.ir.111do os problemas 
coloniais de lrenle, criou e reoi·ganizou os Órgiios capazes de, 
compreendendo a idea unitária do império colonial, a cumprirem 

intcgr,,lmcnl<', como Sua Ex.• 
afirmou, num dos seus brilhan
tes discursos. 

das do valor da publicidade, 
como ef,•nu:nto para estimular 
int .. ·r,·.~fes e encorajar empreen
dimt•ntos comerciais no seu lm
pàio Colonial. está bem patente 
na prokcMda é.-.:posição lndus
fri.il, que f.:rá lagar em lisboa, 
no próximo mês de Agosto, 
com uma &,-çJo Colonial, que 

o 1mper10 colonial ~es,;c intuito foi a Agên
cia Gcr,11 das Colónias reorga
nizada, habilitando-a a ser um 
'"erdadciro órgão de propa
ganda colonial, de procurado
ria, aumentando-lhe a sua efi-

português 
ciência como útil elemento de 

.st•rá or9ani.wda pelo Agente 
6l'm/, sob a superintendência do 
Ministro das Colónias, logo após 
o seu regresso de )Ífrica. O dis
tinlo homem de Estado, que di
ri9e o l!lfinistério das Colónias 
de Portugal, tem sobejamente 

Artigo publicado 

do "Ãfrican 

em editorial 

Wor>ld" 

inform<1çõcs. Através das suas 
.i. di,•isões os seus ser\'iços são 
os seguintes: 

Oivi'são de procuradoria 
tendo a SCtt cargo os serviços 
de procuradoi·ia jurídica e co
mercial dos Go\'crnos e enti
dades coloniais. demo11slmdo que é o •rigfif 

man ti1 /fie rigfit place> na solução dos dit7t•rsos e muitas ve.ces for
mid1frds probll:mas ecpnómicos e financdros a que tem lançado 
ombros, st•mpre vincou a sua vigorosa e indt•pendente personalidade, 
,., d,•sd .. • a sua ascencéfo ao poder, muito li!m feito no S< nlido de me
lfiorar as relações comerciais entre Portugal e as suas colónias de 
,Ífrí.:a. P.ira exemplo, basta alentarmos no grande inferêsse que !fie 
mt•r,·ce a Fdr.i de ~ostras, que terá togar em Angola e Moçambi
que, no d.wrrer da sua visita. Na Tencnli! Coronel Lencastre, tem o 
sr. dr. ,Vontdro um compelente cofabor.idor, que gosa de lodo o 
pr .. ·.ttí9io e confiança dos meios colonia1:f, pessoa que não deixará 
uma pedra por revolver, desde que nela encontre um meio de con
tribuir para o maior desenvolt7imenfo económico e progresso das 
Colónius Porf11911esas. 

A rcconstiluíção financeira e política económica accionada 
pelo Sr. Ministro das Finanças Dr. Olí,,cira Salazar, \"Cm obede
cendo a um plano de conjunto inteligente e admiràYclmentc exe
cutado, por leis e decretos, entre as qudis a\•ultam as providências 
de nacionalismo económico, ultimamente publicadas e que olham 
as colónias com carinho e intcrêssc, como produtoras e consu
midoras. 

SeQüência lógica des..<a p01ílica unit.lria e económica, a \"isila 
do Sr. Ministro Dr. Armindo ::-1ontciro às Colónias da Africa, mar
c.1r.i lx-m lundo na política \"erdadelrdmente nacional do Go\"C!rno. 

A finalidade e objecti,·o cconóm1co, administrali\"O e político 
como já li\'C ocasião de dizer, garantem o êxito e triunfo dessa 
Yiagcm. 

O Sr. Dr. Armindo Monteiro sabe na verdade ser o Ministro 
d,,s Colónias da 3.-' poténcia colonial, assim o tem revelado no seu 
trahalho útil e na sua \•isita à Exposlç<lo de Vincennes bem o de
monstrou. O Sr. Ministro inaugurará êssc cerlamcr de acti,·idade, 
11s feiras de amostras que ''ão realizar-se cm Luanda e Lourenço 
Marques, com os seus stands de produtos industrializados da Me
trópole com consumo nas Colonias e d11s matérias primas coloniais, 
translormá,•cis pelas industrias metropolitanas ou utilisaveis para 
consumo na Metropolc, visando a intcnsilicação das relações co
merciais, sendo estes pontos de \•ista, proficientemente tratados em 
conlcrências e em congressos. 

DivúJo de informações por onde t'Orrcm os scr\'iços que ha
bilitam a conhecer o estabelecimento na·s colónias, entidades que 
nelas exercem ,·ários ramos de acli\•id,1dc e condições em que as 

TENENTE-CORONEL GARCEZ DE LENCASTRE 
Oig.mo Agente Geral das Colónias e aluno da E. S. C. 

(Conclui na página :58) 
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À 
Sociedade de Geografia de Lisboa, agremiação benemérita 
da nação pelo que lcm contribuído para o estudo de al
guns dos mais importantes problemas ultramarinos e para 
a criação de um sentimento e de um pensamento Imperial, 

lançou ombros à emprêsa de promover uma série de conferências 
cm que serão '"crsados, por indh•idualidadcs competentes, diversos 
temas que interessam à vida e ao dcsenvol\"imento do Ultramar 
português. 

l\o fim de cada conferência, o sr. Conde de Penha Garcia 
costuma fazer com a sua grande competência a apreciação crítica 
necessária. Pena é que as pala\'ras do ilustre Presidente da Socic· 
dade de Geografia de Lisboa scjam ou,·idas senão pelos estudiosos 
que lormam o público certo dessas conlcrências . . . 

Nunca são demasiados os eslorços desenvolvidos para orga
nizar um espírito imperial que agregue lodos os portugueses na 
mesma llcção coordenada e coordenadora para a efectivaçiio da 
maior obra que ainda nos resta 
consumar. 

voamcnto como para 
a flxação.-que se in
tegre na ideia imperia-
lista. E para que essa 
integração seja completa, é necessário que o meio imigrat6rio soli
citado por Henrique Galvão, seja conforme ás condições do Jogar. 

O que importa não é criar co16nias brancas: o que imporia 
é fixar o branco e ci\'ilizar o indígena, integrando-os a uns e ou
tros na mesma obra imperial. Por isso nos repugna a palavra cofo
ni"zação, a qual não é capaz de definir com precisão e proprie
dade a aclividade histórica dos portugueses no Ultramar. O termo 
é povoamento. A terra há-de povoar-se com os indígenas elevados 
até nós num esfôrço de educaçilo persistente e metódico, para a 
formação de um meio homogénio e português. 

A história não nos ensina outra coisa- a começar pela me
trópole. Afonso Henriques e o Rei.Povoador lançavam mão de es-

trangeiros, deslocavam massas 

Das três conferências rea
lisadas agora na Sociedade de 
Geografia de Lisboa, tôdas bri
lhantes, seja-nos permitido apon· 

Colónias 
de população, misturando-as 
com as populações naturais. O 
poder de integração da raça é 
lilo forte que à terceira geração 

tar a de Henrique Gal\'ãO sôbrc 
eram todos p0rtugueses, esbati
das tôdas as diferenças dos imi

•Critério do po\"oamento euro
peu nas colónias portuguesas•. 

Pela urgência do proble
ma \"ersado como pela clevaçiio 
que soube imprimir-lhe o con
ferente, merece que a divul
guem e a discutam. 

o Pepovoamento 
do Ultr>amaP 

grantes do mesmo meio portu
gu<:s. 

Querem melhor exemplo 
do que dos primeiros donatá
rios de Cabo Verde? 

Henrique Galvão encarou 
o problema de alto, sem descer 
a pormenores descabidos a li e 
descabidos até num plano Ge-

Transcrito do "Jorn a l d e Comércio 
e das Colónias,. d e 26·4·932 

Transportando comsigo os 
seus criados e serviçais das suas 
casas, mandaram vir da Costa 
Africana os negros necessários 
para colaborarem nos trabalhos 

ral de Go .. êrno. A crítica cerrada, que lez, e muito bem, às várias 
tentati\•as de colonização levadas a cabo cm Angola e 1'foçambique 
no período do entorpecimento da nossa expansão que procedeu á 
dominação efccti<"a e completa, é mais do que suficiente para justi
ficar as conclusões a que chegou pelo estudo e principalmente, pe
las suas observações pcsSOdis in foco: -e essas tentati\"as falharam 
por se terem adoptado cntiio métodos estrangeiros de colonização, 
esquecidos da tradiçéio, secular tantas vezes. dos nossos próprios 
métodos e dos ensinamentos que essa tradição nos oferecia. 

A primeira parte da conleréncla de Henrique Galvão é a sín
tese brilhante de um trabalho de análise longo e inteligente; a se-

BRIGADEIRO JOÃO DE ALMEIDA 

gunda parte abrange a soluçiio prcconisada para o problema do 
po\'oamcnto europeu nos planaltos. 

Como em todos os Jogares a que se estende a expansão por
tuguesa, é preciso crear aqui um meio próprio - tanto para o po-
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necessários à vida em comum e 
da obra assim realizada resultaram as condições de fixação. E 
deve dizer-se que nos não envergonham os elementos cabover
dianos que formaram e cm nada se diferenciam dos portugueses da 
metrópole. 

O que importa conseqüentemente é a criação dum meio 
português sem o quul tudo quanto se fizesse seria inútil ou tran
sitório, isolado do conjunto, afastado, no tempo e no espaço, da 
acli\'idadc ci\"ili?"adora dos portugueses nas terras no\"as. 

A conferência de Henrique Galviio lc\'e a vantagem de cha
mar a atenção de quantos o escutaram para esta verdade que de
veria ser comesinha-mas não é. Desejamos enviar-lhe daqui publi
camente, os aplausos, que já li vemos ocasião de lhe dar pessoalmente. 

Para quem, sem vaidades, pode ulanar-se de ter servido em 
África a Naçiio de molde a justificar uma existência (só vive quem 
deixa alráz de si o sinal de que vi\•eu !) é-lhe agradável encontrar ju
ventudes cultas, bem o rientadas e decididas, como a de Henrique Gal
vão, cuia actividade produtora deve ser apresentada aos seus cama
radas como um exemplo a seguir. Se o meu passado me autoriza a 
tanto, d' aqui, o apontamos nós, porque conliamos na sua aclividade 
e na sua inteligência e cremos que o País deverá confiar também, 
E fazemo-lo com tanto mais agrado, quanto é certo que, de entre os 
oliciais nO\"OS, nenhum como êle se mostra, e tão perfeitamente, in
tegrado na ideia do Império a cuja delinição e propaganda temos 
dedicado algumas das horas mais entusiásticas de crente no futuro de 
Portugal. Sem pretendermos ar\"Orar-nos em mestre seja-nos permi
tido considerar Henrique Galvão como um seguidor (com indi\'idua
lidadc própria e vigarosa, naturalmente) da nossa própria acti
vidade imperialista. 

JOÃO oe ALMEIDA. ·-· · -· ·-· · ·· ·· -· · -· · -· · -· ·-· ·-· ESCOLA SUPERIOR COLONIAL 
Concluíram o Curso Superior Colonial no ano lectivo de 1931 

a 1932 os senhores: Américo Baptista de Sousa, António Emílio 
Simões da Mota, Francisco Rodrigues Dentes Júnior, João Maria da 
Conceição, Joaquim Gomes Rascão, Vasco Ferreira Martins e Vir
gílio Rebordão. 
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N
ÃO temos a pretensão de nesta simples e curta 
crónica tratar de todos os aspectos de q.ue o 
título imporia. 

Êste assunto tem sido ventilado por muitos dos 
nossos colaboradores, lendo-se cfiegado à conclusão 
de fiaver necessidade de cientificamente preparar o 
funcionalismo, embora se trate do funcionalismo admi
nistrativo própriamente dito ou mesmo daq.uele q.ue 
por circunstâncias especiais seja considerado ticnico. 

O confiecimenfo directo q.ue lemos dalgumas das 
nossas colónias e da Escola em q.ue se está prepa
rando a maior parle do funcionalismo adminis!talivo, 
parece q.ue nos deve dar alguma autoridade para 
rTersar êste assunto, sem paixões nem facciosismos, 
di:.undo o q.ue sentimos sôbre determinados direitos 
da burocracia colonial, a q.ue nos fionramos pertencer. 

E assim, partindo do princípio, q.ue as leis uma 
vea publicadas são para se cumprir, passamos a ex
tra/ar alr;Jumas determinações do Decreto n.0 fl0.664, 
de 25 de De;;.embro do ano findo, da autoria do Mi
nistro das Colónias, &. Dr. Armindo Monteiro, às q.uais 
sujeitam todas as nomeações para os Quadros Admi
nistrativos das Co!pnias à confirmação do Ministro e 
anulam todas aq.uelas q.ue se efectuarem sem obser
vância do Decreto n.0 ffl.559, q.ue o mes"-o é diaer do 
Estatuto da E. 8. C 

A intenção do legislado1~ está expressa com toda 
a c/are~a, nos considerandos q.ue precedem o arti
culado, e q.ue nem sempre na nossa abundante e com
plicada legislação colonial têm aparecido, sendo por 
isso de louvar tal atitude, visto q.ue, por si só, formam 
um programa digno de todo o aprêço neste ramo de 
administração colonial (o recrutamento do funciona
lismo), como podemos constatar pelas palavras q.ue 
se seguem : 

« . . . é necessário dar uniformidade à adminis
tração das colónias, fa:.<endo ingressar nos q.uadros 
coloniais funcionários com uma preparação teórica 
idêntica e q.ue no inlerêsse da unidade administrativa 
colonial portuguesa, convém faaer respeitar com rigor 
êsses direitos, de modo q.ue constitua incitamento à 
freqüência da Escola 8uperior Colonial, para q.ue 
ràpidamente os q.uadros administrativos do ultramar 
português sejam formados por indivíduos com uma 
mesma formação» . 
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O func•c.• 
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A celeuma q.ue esta disposição provocou em al
guns meios coloniais não se justifica, visto q.ue todas 
as leis devem ter os seus regulamentos privativos e o 
desta foi já anunciado por q.uem de direito. Acfiamos 
indispensável a sua regulamentação de facto, pois, 
só assim se pode atender os mil e um casos q.ue sur
gem, q.uási sempre, a quem administra, embora no 
Estatuto da Escola 8uperior Colonial, no seu pará
grafo 1.0 do ar!. 15.º do Decreto 11.0 tfl.559, se diga 
texll1almente o seguinte: 

«O disposto no presente artigo não prejudicará, 
de forma alguma, os actuais funcionários do Ministé
rio d::s Colónias e dos q.uadros coloniais, cuja sifua
ção e direitos ficam inteiramente ressalvados, podendo 
cumulativamente concorrer às vagas abertas, mas, 
mesmo entre esta classe de concorrentes, será sempre 
condição de preferência o diplomado do Curso Geral 
Colonial (fioje Curso 8uperior Colonial) ou do antigo 
Curso da Escola Colonial». 

É a prova provada q.ue os funcionários adminis
trativos coloniais, q.ue até 1 de Outubro de 1950, es
tavam legalmente nomeados, nada podem receiar nem 
se julgar prejudicados nos seus direitos e pretensões. 
Existem no Ultramar funcionários distintos, e nós co
nfiecemos alguns, compelentes e sabedores. Uns atin
giram iá a mais alta escala burocrática e outros aspi
ram à sua promoção. Nada nos parece mais lógico e 
legítimo e em nada se opõe também, a legislação 
actual, como acabamos de ver: 

Para de futuro o caso será diferente. Parece-nos 
estar assegurado q.ue nenfium candidato mal prepa
rado ou coisa parecida, possa ser nomeado para o 
Quadro Administrativo das Colónias, em detrimento 
dos diplomados pela E. ~ e 

& assim se procedei~ daremos infemaciona!menfe 
um grande exemplo, principalmente ao saber-se q.ue 
possuímos nas colónias um funcionalismo formado 
com a mesma mentalidade, educado nos princípios 
da ciência colonial, apto portanto, a poder tratar to
dos os complexos e variados assuntos q.ue pelas admi
nistrações, dia a dia, passam e q.ue são de exigi1~ a 
um administrado1; faaendo dêsfes funcionários fiomens 
enciclopédicos. 

JR. A. 
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do 
Feiras de Amostras Col on iais 

Do jornal do Comércio e das Col611ias, de 16 de Junho: 

Continuam com toda a aclividadc os preparativos para a 
Feira de Amostras de produtos portugueses crn Luanda. 

O sr. lcncnlc llcnrique Galvão, antes de chegar a Luanda, 
desembarcou no Ambriz e teve uma conferência com o sr. Ministro 
das Colónias, J.í em marcha para a sua viagem ao interior da 
colónia. 

i>ara o coadjuvar na organização dos trabalhos íoi escolhido 
o sr. dr. Almeida d"Eça, presidente da Comiss.io de Estudos e Fo
mento, cujo concurso pode considerar-se como de muito valioso. 

Na Conferência Económica, para a qual continuam sendo ela
borados importantes trabalhos, inscreveram-se todas as associações 
de car.íctcr económico da colónia e dc,·cm comparticipar nela os 
delegados das associações da :-ictrópolc, que seguiram ultimamente 
nas paquetes João Belo, A119ola e Colonial 

A Associação do Comércio e Indústria d~ .Luanda, por, o~a
sião da Conferência oferece um jantar ao sr. M1111stro das Colonias, 
para o qual foram 'convidados os representantes dos organismos 
económicos da Metrópole, representantes das firmas e colccltv1-
dadcs que participaram das Feiras e os rcprcscnlanlcs da imprensa 
de Lisboa e i>ôrlo. 

As relações económicas entre Moçambique 
e a União Sul-Africana 

Nos termos d~ convenção entre Moçambique e a União Sul
-Africana, reuniu-se, cm Lourenço M.irqucs, a comissão enc~rregada 
de rever as tabelas dos artigos que podem transitar pelo porto da
quela cidade, com destino ao Transvaal, e vice-versa. Foi resolvido 
incluir nelas a exportação de frutas e de carvão do Trans"'aal, por 
intermédio do pôrlo de Lourenço Marques, e estabeleceram-se di
\l'C1·s.'s condições para permitir a exportação. por aquele pôrlo e 
os d,1 União de determinados produtos do Transvaal do Norte e 
do Leste. A 'comissão ainda tornou deliberações sôbrc o sistema a 
adoptar nas licenças para esta exportação, entre Moçambique e a 
União e assentou nos meios a empregar, a-fim-de se procurarem 
mercados para colocação de produtos da Indústria dos lacticínios. 

A Crise em Cabo Verde 

A crise agrícola sofrida, cm extremo por Cabo Verde ~o 
actual ano, foi enormemente agra"'ada pela escassez da navegaçao 
no pôrlo de S. Vicente, e pela quási paralizaç<ío comercial~ indus
trial em muitas das ilhas. 

Nas de S.rnlo Anião. S. Nicolau. San!' lago, Fogo e Brava, que 
são cssencialrncnlc agrícolas, a crise foi mais Intensa, devido à falta 
de chuvas. 

Nas da Boa Vista do Sal e de Maio, também se fez sentir 
imenso, niio só por falta 'de chuvas, como pela reduzida transacçiio 
dos seus produtos, o sal e a cal, e ainda pela doença que alacc;iu o 
gado e pela queda do preço das peles no mercado da Amcnca 
do Norte. 

Muitas casas, por falta de transacções, reduziram ao mínimo 
o seu pessoal, tendo por êsse moliço ficado mui!a gente sem tra
balho a juntar aos milhares de trabalhadores agricolas que se en
contravam sem ocupação. 

As dificuldades que não eram poucas anteriormente, alcan
çaram êste ano o ~u máximo. Hoje, graças às ac~rlada~ medidas 
postas cm pr.ílica pelo governador da colonla. a crise \•a1-se extin
guindo. Para os famintos foram adquiridas milhares de tonela?a_s 
de milho cm Moçambique, Angola e S. Tomé, e arroz na Gume. 

Foram iniciadas várias obras públicas, construções de estra
das, pontes e edifícios, e reparaçõc;; de outros, cmpre~a!1do-sc mi
lhares de braços, sendo abertos varios créditos cspcc1a1s para pa
gar êsses encargos. 

A crise do desemprêgo em Moçambique 

Foi aprovado pelo Conselho do Govêrno da colónia de Mo
çambique o projecto relativo ao descmprêgo. Para debelar essa 
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crise, cnlre v.Írias medidas estabclcee-sc que SCÍt'I de 75 por cento 
a percentagem dos empregados portugueses ao serviço das com
panhias. empresas, eslabclccimenlos comerciais e industriais, scr.-i
ços agrícolas, ele., o que le,-anlou reparos por parle dos estrangei
ros ali residentes. 

O projccto só deverá, como se disse, 5Cr pôsto cm vigor de
pois de revisto e aprovado pelo sr. Ministro das Colónias, quando 
,-isilar aquela colónia. 

Para se avaliar do número dos estrangeiros que residem cm 
Moçambique, íris.1rcmos que os dados cslalíslicos àcêrca do movi
mento migratório da população, durante o último ano, registam a 
permanl:ncla de 3.019 estrangeiros contra S38 portugueses. 

A doença do sono 

Para o futuro ano económico ê inscrita, no orçamento de 
Angola, a çcrba de !?.700 contos, especialmente destinada à conti
nuação do combale it doença do sono, cujos trabalhos j.Í haviam 
sido Jol,1dos com importância igual no aclual ano económico. 

Aqu<'l,1 epidemia, que abrange áreas mais exlcns.1s no Congo 
Belga e África Equatorial Francesa, está confinada cm território 
português, a menos de um terço norte da área da colónia. 

Aelualmcnte, as atenções dos nossos cicnllst,1s concentram-se 
na escolha das substâncias indicadas para o lrali'lmcnlo específico 
da lripanisomiase cm cada um dos seus períodos, a-fim-de conhe
cer o valor de cada uma e a oportunidade da sua aplicação. 

Enquanto Angola ensaia, desde há multo, a lriparsamida, está 
na Guiné a missiio de estudo da nossa Escola de Medicina Tropi
cal a experimentar os resultados do lriponarsil. 

Experiências doutra natureza inclinam-se a fixar o emprêgo 
da germanina na \l'elerinária dos países tropicais contaminados pela 
doença do sono. 

Diversas 

O Conseft10 Superior de Obras Públicas e Minas das Coló
nias, ocupou-se do pedido da Câmara Municl1>al de lknguela para 
ligar a ponte-cais por meio de uma linha "Dccauvillc,. à estação do 
caminho de ferro. Apreciou e discutiu os relatórios dos chefes das 
Bl'igadas de estudo em Angola, àcêrca dos trabalhos realizados pe
las referidas Brigadas e do abastecimento de águas à cidade de 
Luanda. 

·-•O Ministério das Colónias informou que ainda não foi fi. 
xada a época para a abertura dos concursos para juízes de direito, 
nem a chamada dos magistrados do Ministério Público que têm de 
prestar provas, enquanto não forem promoçidos os três delegados, 
com curso leito, e que ainda não tiveram ,-aga para essa promoção. 

•-•Foram postos em ,-igor nas colónias os programas de en
sino sccund,irio e o Estatuto do mesmo ensino, aprovados pelo 
Go<'êrno d,1 Metrópole. 

•-•Em v.irias das nossas colónias vão ser criadas escolas 
rurais. 

Angola 

O Conselho Superior de Obras Públicas das Colónias ocupou
·se das obras J.í feitas e a fazer no pôrto de Lobito, lendo ouvido 
uma exposição feita nesse sentido, pelo engenheiro sr. Sanches da 
Gama. Para a conclusiio daquelas obras está sendo ne11ociado. com 
a Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência, um empréstimo 
de quarenta e cinco mil contos. 

•-•O Go,·êrno de Angola determinou que,, comissiio encar
regada de estudar a forma de intensificar a exportação dos produ
tos daquela colónia passe a denominar-se Comissão de Estudos 
Económicos e de Fomento. com representantes dos grupos norte, 
centro e sul, constituídos, respectivamente, pelos distritos de: Zaire, 
Congo. Luanda, Quanza-:'.llorte, Quanza-Sul e .i'lalangc; Benguela, 
Bié e Moehico: e Huíla e i'lossâmedes. 

•- •f'ol extinta a capitania dos portos de Santo António do 
Zaire e crlad,1, cm sua substituição. uma delcgaç<ío rn.:trílima, a qual, 
assim corno as que estavam subordinadas il capllanla extinta, fica 
sob a judsdição da dos portos de Luanda. Em Pôrlo Alexandre foi 
também criada urna dclc11ação marítima. 

•-•Na Direcção dos Serviços de Fazenda de Ang<?la foi 
abcrlo um crédito de angolares 5:41!?.499,75 para ocorrer as des
pesas com a contínuaçdo das obras do pôrto de Lobito e do seu 
apetrechamento. 

·- · Em An11ola foi aberto um crédito de 30.000 angolares para 
ocorrer às despesas com o combate da epidemia da gripe no dis
trito de Lunda. 
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•-As receitas do Caminho de Ferro de Benguela, que em 1930 
haviam sido de 28:937.127$51, desceram, em 1931, a 27:027.595$30, 
estando as despesas representadas nos dois anos referidos, respecti
vamente, por 24:066.518$86 e 24:782.407$61. 

•-•O Ministro das Colónias, sr. dr. Armindo Monteiro, man
dou anular as multas que haviam sido impostas por falta de paga
mento de contribuições ou seu pagamento fora do prazo legal, em 
vista das dificuldades que presentemente o comércio atravessa em 
Angola. 

Moçambique 

Os exportadores de bananas na colónia de Moçambique pro
testaram contra o facto de l~es exigirem o pagamento de direitos 
correspondentes a 8 por cento, quando devem pagar apenas 2 por 
cento. foi mandada ouvir a estação competente sôbre o assunto. 

·-·Em Angónia, Moçambique, onde existem mais de 50.000 
cabeças de gado, êste tem sido atacado de febre carbunculosa, de
vido à falta da respectiva vacina. Foram solicitadas as necessárias 
providências e, também, a construção de tanques carricidas. 

. •-•Em Moçambique estão sendo feitos estudos para a monta
gem da indústria do alcool na colónia, especialmente o alcool que 
se destina a fins industriais. 

·-· foi rejeitada a proposta para não ser permitido o em
prêgo de reformados, enquanto durar a crise do desemprêgo na 
colónia de Moçambique, em virtude de aos reformados, ao contrá
rio da proposta, devem ser dadas todas as facilidades para se con
sen•arem na colónia, concorrendo, assim, para maior colonização 
da mesma. 

•-•As missões portuguesa e inglesa, que estão procedendo à 
revisão da delimitação da fronteira sul da Rodésia e Moçambique, 
já concluíram os seus trabalhos de campo em Penhalonga, tendo 
seguido para o sul. Encontram-se actualmente em Melstter. 

•-•Segundo comunicação recebida de Moçambique, a emi
gração para as minas do Rand têm diminuído bastante. Em 31 de 
Dezembro último, havia empregados nas referidas minas 70. 114 in
dígenas portugueses, o que representa 35.783 a menos do que por 
ocasião da assinatura da actual ccnvenção entre a União Sul-Afri
cana e Moçambique. Desde essa data o número dêsses indígenas 
tem diminuído e vai haver agora mais reduções, pois, por intima
ção do Govêrno da União, o número será reduzido para 55.000 
até o fim de Agosto próximo. Esta redução vem afectar muito a 
colónia, pois cada indígena aufere 30 libras por ano, calculando-se, 
em média, 15 libras que entram com cada indígena em Moçambi
que. Assim, a colónia perderá anualmente cêrca de 750.000 libras. 

Macau 

O Govêrno de Macau pediu a abertura de um crédito para 
acquisição de aparelhos telefónicos e outro material destinado à 
central telefónica daquela cidade. 

•-•Vai ser publicado um decreto que aprova a proposta do 
Conselho do Govêrno da colónia de Macau, aumentando os ven
cimentos do governador da referida colónia, que passará a rece
ber 7.333,33 patacas de vencimento; 7.800,00 patacas de exercício 
e 14.866,67 patacas para despesas de representação, no total de 
30.000 patacas anuais. 

·-•Vai ser publicado um decreto autorizando o Govêrno de 
Macau a reforçar com 50.000 patacas a verba destinada ao paga
mento do transporte de Moçambique para Macau da 55.ª compa
nhia indígena. 

·-•O Conselho Superior das Colónias aprovou o parecer do 
relator do processo relativo à proposta do Govêrno de Macau, 
para ser prorrogado por mais seis meses o abono da subvenção ao 
funcionalismo daquela colónia. O Conselho · ocupou-se do orça
mento da mesma colónia para o ano económico de 1932-1933. 

•-•Vão ser reorganizados os serviços e os quadros da Admi
nistração Ch•il, Fazenda, portos e magistratura de Macau. 

Guiné 

Deu entrada no Ministério das Colónias o orçamento da co
lónia da Guiné, que acusa as receitas previstas em 2.085.910$00 e 
as despesas em 1.106.396$47, havendo, por tanto, um saldo positivo 
na importância de 979.513$53. 

Acompanham o orçamento as seguintes propostas: extinção 
do lugar de secretário particular do governador ; dos lugares de 
sub·director e de um amanuense da Direcção dos Serviços de 
Administração Civi l, de um farmaceutico, um Hscal de t.a classe, 
uma parteira, uma dactilografa, quatro ajudantes de enfermeiro in
dígenas, quatro praticantes de enfermeiro indígenas, dois 2.os ofi
ciais, um 3.o e dois aspirantes de fazenda; um condutor de 2.a classe 
de Obras Públic~s, um fiel de depósito e um guarda. São extintas a 
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Comissão Admin istrativa do Fundo de Civilização c Beneficência, 
e a sçcção de carpintaria e marcenaria da F.scola de Artes e Oíí
cios. E eliminada a gratificação de três contos anuais ao secretário 
do Tribunal Administrativo, Fiscal e de Contas e propõe a cxtin· 
ção do imposto de salvação pública, bem como a gratificação por. 
exercício técnico, -de IS contos anuais, sem ajudas de custo, ao 
chefe da Repartição dos Serviços de Agrimensura e Cadaslro e 
criação nos mesmos serviços do lugar de desenhador de 2.a classe. 

S. Tomé e Príncipe 

O Govêrno de S. Tomé enviou 250 contos para pagamento 
das despesas da colónia no corrente mês, na metrópole. 

·-·Foram feitas obras na forlaleza de S. João Baptista d~ Aj\ldá 
Vai ser aberto um crédito na colónia de S. Tomé, para salisfazer 
a despesa feita com essas obras. 

Cabo V erde 

O govc.rnador de Cabo Verde informa que apesar da crise se 
ir atenuando, há ainda grande número de trabalhadores sem colo
cação. Por isso pede autorização para abrir um crédito a fim de 
satisfazer os encargos de várias obras a realizar, no inluito de em
pregar êsscs braços. 

Timor 

Foi aberlo um crédito extraordinário de 15.000 patacas para 
fazer face às despesas com o combate à epidemia gripal que grassa 
na colónia de Timor. 

Índia 

Foi prorrogado por mais um ano o prazo estabelecido para 
a reversão para o Estado dos lcrrenos das comunidades do Estado 
da Índia, concedidos por aioramcnlo, e que não lenham sido apro
veitados dentro do praso dclcrminado. 

•-• A-pesar-das reclamações enviadas ao Govêrno, foi man
tida a sobrelaxa para o arroz importado pelo Estado da f ndia, 
como medida de protecção à cultura do arroz nacional e também 
para se desenvolver, nesse Estado, essa cultura, que é a base da 
alimentação da população indiana. 

ESTRANGEIRO 

Mercados estrangeiros para os · produtos 
coloniais portugueses 

O mercado búlgaro 

Conq\lanlo a Bulgária seja ainda um país essencialmente agrí
cola, isso não obsta a que ela dependa do estrangeiro no que res
peita ao fornecimento de malérias primas para a sua indústria 
nascente. 

Podem algumas dessas matérias primas, interessar o comércio 
e indústrias coloniais em geral, e daí o facto de apontarmos mais 
êste mercado como \lma possibilidade de interêsse futuro. 

Seguindo a orientação que cm dois números çonsecutivos a 
nossa revista vem tomando, vamos dar numa resenha eslalíslíca 
alguns dados essenciais sôbrc o valor das importações búlgaras de 
géneros coloniais ou colonializávcis. 

Cortumes- As importações de couros e peles preparadas 
de proveniência de vários países alingiu em 1930 a cifra importante 
de 538.242 kg. e nos três anos de 1928 a 1930 inclusivé, t.261.269 kg. 

Oleaginosas- A B\llgária importa óleos de palmacdecoco 
para uso industr ial, cm quantidades relativamcnle importanlcs que 
alingiram o valor de S.000.000 de levas (moeda búlgara) no exercí
cio de 1930, ano de crise. O valor desla imporlação tende a au· 
mentar com o desenvolvimento da indústria búlgara que, repetimos, 
ainda está na infância. 

Arroz-O consumo dêstc género é muitíssimo imporlantc, 
pois sendo a Bulgária um pais produtor de arroz, as importações 
de arroz descascado ou em bruto alingiram cm 1928 e 1929 perto 
de 3.000.000 de kg. fornecidos pelo Egílo e pela Itália. 

Especiarias- Em pimenta, canela, baunilha e outros géne
ros, as importações que atingiam uma cifra apreciável, baixaram 
para 113.787 kg. em 1930. 

P eixes salgados, secos ou fumados- As importações 
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búlgaras dêstcs produtos atingiram no triénio 192S '30, 4.359.125 kg. 
em que os peixes salgados figuraram cm maior percentagem dada 
a sua preferência. 

Pro du to s d e indústria texti l - Ncste ramo de matérias 
primas as possibilidades de exportação são de certo modo apre
ciáveis, sabendo-se que em 1930 (ano de crise) a Bulgária importou 
91.465 bg. 

Eis os números fornecidos pelo Ministro do Comércio da 
Bulgária, que sugeilamos à apreciação dos nossos leitores a-fim-de 
poderem aquilatar do valor dêslc mercado pMa uma possh•cl ex
pansão do nosso comércio colonial. 
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A! auivi~a~e~ roloniai~ na f xpo~itão ln~u~trial 
(Conclusão da página 31) 

Europa, vir fazer concorrência na Metrópole. Trans
formou as matérias primas localmente, arranjou lo
calmente o seu mercado e deu-se por satisfeito, por
que foi êsse o objectivo. Aper tado pela crise procurou 
alan;Jar os seus mercados e não foi também muito 
lonqe: distribuiu os seus produtos pelas reqiões limí
trofes, que lhos consumiram, sem nunca fazer concor
rência aos dos seus compatriotas. 

Virá pois à Eyropa para mostrar o que no Ul
tramar já se faz. E êsse mesmo o critério da com
participação colonial, restrita a produç<lo industrial 
e sem a preocupação de fazer uma exposição colo
nial> que, aliás, o regulamento qeral da Exposição 
não admite. 

Tendo a Aqência Geral das Colónias chamado 
a si todos os encarqos da exibição, resta aos indus
tr iais atender ao apelo, dando-lhe o seu concurso. 

Um pouco de tudo, sobrio, mas bem apresen
tado, rcclamativo, sugestivos e eloquente. Sobretudo 
eloquente, evidenciando as excelentes qualidades de 
adaptação do indíqena como operário, a tenacidade 
dos empreendimentos dos europeus, a excelência de 
alqumas matérias primas regionais, o adeantamento 
de alqumas indústrias, das quais citaremos ao acaso, 
a de materiais de construção, de conservas, de taba
cos, de açucar, de óleos, de sabões, de artes gráficas, 
de móveis, de cerâmica, etc. nas várias colónias por
tuguesas - cuja reunião, em conjunto, permite uma 
afirmação de vitalidade digna de realce. 

É pois indispensável que êsse realce se dê, para 
que se desfaça o critério de que o Ultramar Portu
guês está atrasado. Do conhecimento dessas produ
ções, bem acompanhadas com fotoqrafias e outros 
elementos de elucidação, se proporcionará a tirar a 
ilação de que os mercados africanos não são os mesmos 
de há ,~inte anos-e responder-se-há, como contra
partida, a exibição dos mostruá,·ios europeus nas 
feiras de Amostras. 

Lisboa, Junho, J 932 
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Liv r>os e publicações 

Recebemos e agradecemos as seguintes publicações: 

Angola Portentosa. 
O Missionário Católico, n.o 94, de Maio último. 
Jloletim da liga Nacional Aíricana. 
Production Nationale el Expansicn Economiquc, Maio último. 
la Quin;laine Coloniale, número de Maio. 
Boletim da &x:iedade de Estudos da Col6nia de Moçambique, 

n.os 1 e 2. 
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O que Moçambique adquiriu 
no Estrangeiro 

Em comparação com as compras que fez 
em Portugal, nos anos de 1929 e 1930 

Águas Mintrais 

de Portugal •...... . . 
do Estrangeiro .•..... 

Ctmja, Cidrn. etc. 

de Portugal ......•. . 
do Estrangeiro ...... . 

Cal!, com casca ou destascado 

de Portugal . . •. .. .. . 
do Estr<1ngeiro .. . • .. . 

Cebolas 

1929 

Quilos 1 Escudos 

l33.S49 730.176 
64.476 229.72$ 

Litros 

25.503 211.056 
SIO.SS9 3, 393. 732 

Quilos 

5.3$7 125.472 
4.033 32.7$4 

19 3<> 

Quilos Escudos 

l IS.OS7 651.SSS 
72.0SS 286.584 

Litros 

37.$30 355.320 
$26.482 555.296 

Quilos 

572 5. 952 
13.129 61. 03$ 

de Porlu1tnl . . . . . . . . . 67.tlf7 117 .432 71.S9S 112.oso 
do Estrangeiro....... 761.278 891.936 1.078.741 864.940 

Bafata 

de Portugal ... , . . . • . 2.073 4.848 
do Estrangeiro . ..... 2.497.4312.174.760 

Cutiia e11 b11f1, limpa e em abra [ 
de Portugal ....•.•.. 
do Estrangeiro .... . . . 

Mármort1 I 
de Portugal . .. .... . • 
do Estrangeiro •...•.. 

Louça1 de Porcelana e grês finas 

de Portugal . . • . . ... 
do Estrangeiro . • .. . .. 

Yetas de iluminatlo 

de Portugal .. . •... . . 
do Estrangeiro .. . ... . 

F6sfonis 

3.323 48.212 
103.760 495.992 

445 2.06-1 
13,536 5S. 752 

3.774 si .0961 
110.543 1.018. too' 

2.598 43.SOI 
53.343 309. 791 

de Portugal . . . . . . . . . 662 9.072 

S.006 17. 2SO 
2.279.32811. 929. 912 

13.212 122.400 
94.·118' soo. 160 

914 12.04$ 
34.940 100.224 

3.469 51. 456 
IS9.68T .542.264 

1.2$1 23.040 
69.1$3 415.150 

do Estrangeiro....... 89.952 SOi .408 122.608 1.048.184 

t.lltado para bomem e unllora Pares Par·es 

de Porlugal .. ...... . 
do Es_;·angei ro . , ... . , 

taltado para crianças 

de Portugal ... . .. .•. 
do Estrangeiro . . , . . ,. 

Cimento 

51.590 3.279. 744 
43. 224 1. 559. 496 

39.786 3.196.344 
52.670 t.469. 0-10 

10.204 352.344 10,591 27$.184 
4.591 90.024 7.2SS 123.672 

Quilos Quilos 

de Portugal . . • . . . . . . 130.52$ 109.968 210.120 99.552 
do Estrangeiro ....... 12.273.219 4.918.416 13.$38.397:3. 577 .592 

Bebidas alcoiliras !W~ilkies) Litros 

de Portugal ........ . 
do Estrangeiro ...... ·1 

1 Litros 

1 

_ 

48.286 1.375.392 I0-1.016

1
2.97$.0SS 

Com um pouco de atenção para os números 
acima \7erifica-se que se poderia drenar para a Me
trópole, anualmente, cêrca 22 mil contos, em vez dos 
escassos 4 mil contos que conseguimos ali colocar de 
produtos portugueses. 

O nosso comércio exportador tem que procurar 
sair das normas arcaicas em que está negociando e 
orqanizar-se, para poder manter os mercados naturais 
do país e contribuir para o equilíbrio da nossa ba
lança comercial. 
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A VALORIZAÇÃO DAS 
COLÓNIAS E O CAPITALISMO 

Por A. DE M t N. , 
um lugar-comum falar-se das riquezas inexplo
radas das colónias. 

Na fase incipiente da colonização moderna, E 
utilisando os aperfeiçoamentos da técnica e a 

facilidade dos transportes, o desenvolvimento da pro
duçd.o depende de uma série de factores complexos, 
políticos e administrafü·os, que carecem de detalhado 
exame ao mesmo tempo que requerem urna coorde
nação superiormente comandada. 

Considerando as necessidades da população in
dígena, sob o ponto de vista de higiene, alimentação 
e propaSJação das raças, prossegue-se no plano de 
melhorar as suas condições ma teriais de vida, le
vando-lhe, a par da luz espiritual da fé católica, a 
possibilidade de ingressar nos estádios da nossa ci
vilisacão europeia. 

Procurando a fixação dos colonos brancos nas 
regiões salubres onde é possível a sua adaptação, 
criam-se raízes fundas de soberania efectíva, pela 
extenião da alma nacional a essas paragens, fonte de 
direito mais forte do que qualquer outra. 

O desenvolvimento da população nativa e 
branca, em que dominem os elementos nacionais, 
constitui essencialmente o primeiro factor de valorí
sação colonial. 

fases elementos, sob a forma primitiva da explo
raçao das culturas do solo, satisfazem as suas ime
diatas necessidades e servem de base às transacções 
comerciais externas que dão saída aos produtos que 
a natureza ali fez crear exuberantemente. 

Mas o que se possa esperar da acfü·idade indi
vidual da população colonial, por muito bem que 
trabalhe e seja orientada económica e administrati
vamente, não corresponde à grandeza de valores que 
esses territórios contêm. 

Não se concebe fàcilmente uma exploração inte
gral dos valo res coloniais, que a capacidade dos 
mercados não suportaria~ 

A questão restringe-se às possibilidades que vi
sam um aproveitamento racional dos produtos e ma
térias primas, cm primeiro lu1Zar na sujeição da eco
nomia imperial, depois na àspcra luta da conquista 
dos mercados, e especialmente à creação do meio 
emigratório, isto é, as condições do trabalho e do ca
pital, cm que tem de assentar forçosamente o povoa
mento e a exploração das riquezas. 

A acção colonizadora do Estado, quanto à tli
reccão da produção indígena e mesmo à normaliza
ção de uma corrente de emigraçZio branca obede
cendo a métodos científicos e a fins nacionais, não 
prescinde de um poderoso auxílio financeiro que 
produzirá seus frutos se hoU\"Cr um são critério na 
sua aplicaçao. 

Tendo-se em vista que o colono agricultor ou 
artífice, que vai procurar nessas latitudes uma com
pensação do seu esfôrço e dos riscos que corre, não 
possui, cm regra, capitais próprios. encontrando 
apenas em escassa medida onde trabalhar por conta 
alheia, ao contrário do que acontece nos países de 
mais adiantado grau de economia e de civilização, 
êsse aspecto do problema da colonização, tem o seu 
estudo próprio que não lhe diminuí a importância 
ma$ que fica fora da solução mais extensa do apro
veitamento intensivo das riquezas com os recursos 
da técnica e do capital. 

Para aquêles, as formas da cooperação e do 
crédito bastam. 

Passando para as grandes culturas coloniais, 
para a exploraçào mineira para as grandes organi
zações comerciais, para as formações industriais, 
para o sistêma de transportes terrestres e marítimos, 
para o progresso dos centros de população nos seus 
aspectos citadinos e até para o desenvolvimento do 
turismo, ali onde ha as belezas naturais mais sur
preendentes, pode considerar-se lonSJO esperar daquê
les elementos que sem recursos para lá foram buscar 
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O império colonial português 

(Conclusão da página 32) 

empresas nacionais e estrangeiras podem exercer essa acti'l'i· 
dade. 

Divisão de propaganda a quem incumbe tôda a propaganda 
e publicidade das colónias e interesses coloniais do Govêrno Por
tuguês. 

Divisão do •l3olelim Geral das Col6nias• - O "Boletim Geral 
dils Colónias .. é o órgão de deresa dos inlcrcsscs do império colo
nial Porluguês e é hoje um vasto repositório da ciência colonial. 

A Agência Geral das Colónias dispor.í cm breve de um com
pleto mostruário agrícola comercial e industrial de produtos colo
niais sempre actualizado e completado com a divisão de informa· 
ções. 

Em A\losto realiza-se a Grande Exposiçdo Industrial, em que 
a Agência Geral das Colónias coopera com uma secção colonial 
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que scr.í inaugurada por Su11 Ex." o :--linh;tro, no seu regresso da 
\""isita à Africa, sendo por assim dizer o remate da sua \""iagcm. 

Por intermédio da Agência f.ir-sc-h.í a propaganda nas pro
víncias, estabelecendo mostruários de produtos coloniais nas prin
cipais !eiras do País. 

A Grande Exposição Industrial. terá lugar cm Lisboa no Par
que Edu.:1rdo VI 1 e a secção colonial scr.í completada com a coo
pcraçiío de indí11enas das colónias mais próximas, a Guiné por 
exemplo, que apresentará as suas curiosas indústrias chamando a 
atençZto do po,10 Lisboeta e forasteiros, colhcndo·sc resultados 
económicos imediatos des;a iniciativa de propaganda. 

Scrà por assim dizer a prepa1«1çiio dlllll<l grande exposição 
colonidl para a qual possuímos \'aliosos elementos e preparaçâo. 

Els o que posso dizer sôbre a activldade da Agência Geral 
das Coló11i,1s, neste curto período que decorreu desde a minha 
posse cm 7 de Abril findo. 

Lisbod, 4 de Maio de 1932. 
JÚLIO GARCl!Z OP. LE~CASTRE 

Teoeott~Corocd de Infantaria 
A•tat• Geral du Col6olas 
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fortuna, e que atra\-és de inclemências e privações 
algumas vezes a conseguiram, a base financeira de 
emprêsas capazes de promoverem a qrande valoriza
ção colonial. 

A questão di\ide-se, assim, nllidamcnte, mere
cendo atenção o condicionamento da produç.ão exer
cida em grande escala por emprêsas sinqulares ou 
colectivas. 

Condenado, por razões de ínlerêsse nacional, o 
sistêma das Companhias magestátícas, isso não obsta 
a que o reqime das grandes concessões não aproveite 
das vantagens que o crédito moderno oferece atra
vés da aglomeração de capitais realizadas pelas so
ciedades anónimas. 

O recurso aos capitais estranqeiros, que pro
curam muitas \-ezes exercer uma penetração de natu
reza política, não pode constituir um receio fundado 
desde que se,-eros preceitos de direito público lhe 
limitem a influência perniciosa. 

Não deve, porém, supôr-se que a capacidade fi
nanceira do país não comporta os capitais necessá
rios para a formação de emprêsas coloniais. 

A realidade é, todavia, a · relut<lncia, o alhea
mento oue se justifica por muitos desastres, por muita 
imperícia, por defeitos orgânicos de sistema. 

Para o capitalista nacional, com exemplos à 
\"ista, as explorações coloniais estão a uma distância 
que só pode \-er-se com o auxílio de lentes que mos
tram uma miragem auspiciosa quando se subscre\e 
o capital e que se in\ertem para mostrar os resul
tados. 

De facto, o pequeno accionista dessas emprêsas 
não qoza de quaisquer garantias nem de espécie al
quma de protecção. 

E, contudo, uma inteligência esclarecida, nao 
pode negar quanto de proveitoso redundaria para os 
próprios capitais e para a economia nacional de uma 
aplicaç<'ío bem orientada das nossas economias nos 
ferazes territórios das colónias. 

Resta, pois, cortar o nó górdio de uma questão 
que só existe em razão de preconceitos caducos. 

Enunciamos alguns princípios de doutrina admi
nistrath~a que se nos afiguram de realização prática 
e que se intes,rram nas modernas doutrinas económi
cas. 

1.0 - Condicionamenlo das emprêsas.- Dentro ou 
fora do regime de concessões, arrendamento ou afo
ramento, nenhuma emprêsa singular ou colectiva que 
se proponha exercer nas colónias explorações indus
triais, as,rrícolas ou mineiras em s;rrande escala, poderá 
exercer a sua actividade sem que as suas condições 
financeiras e técnicas, bem como os fins que se pro
põe, sejam préviamente aprO\-ados pelo Conselho 
Nacional das Colónias. Para êste efeito os organiza
dores de sociedades por acções ou por cotas de res
ponsabilidade limitada, de,-erão fazer preceder os 
estatutos dessa apro,ação, que nêles será consiqnada. 

Determinar-se-hão os limites do que se entende 
por explorações em grande escala, conforme a na
tureza das explorações, os terrenos, os capitais, etc. 

O condicionamento das autorizações terá a 
maior latitude, visando especialmente a solidez das 
emprêsas, a idoneidade dos proponentes e a satisfa
ção dos interêsses gerais da economia imperial, sem 
prejuízo do desenvol\-imento económico da colónia. 

O expediente destas autorizações deve ser rápido. 
2.0 - Nacionali:wção. - Nas emprêsas singulares, 
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inclusivamente as pertencentes a estrangeiros, dois 
terços, pelo menos do pessoal branco deve ser por
tuguês de origem. 

Nas emprêsas colectivas os corpos gerentes, 
administrativos ou fiscais e o pessoal branco serão 
sujeitos às mesmas regras. 

As acções ou cotas deverão na sua maioria ser 
averbadas a nacionais, perdendo os seus direitos de
liberativos as que forem transmitidas a estrangeiros. 

As deliberações sociais só serê'.lo válidas quando 
aprovadas por maioria de capital portuquês. 

Excepcionalmente poderá ser elidida esta regra 
mediante autorização do Goçêrno português, mas 
nêste caso, junto das administrações existirá um de
les,rado do Govêrno, com velo nas deliberações so
ciais ou administrativas, de que possa resultar pre
juízo nacional. 

3.º - Fisca/i;wção.-A actividade das emprêzas 
visa a obtenção do seu legitimo interêsse de modo 
que não prejudique o interêsse nacional. São obriga
das por isso a executar os fins que se propõem e a 
acompanhar os progressos técnicos que as respecti
vas indústrias comportem. • 

Nesta conformidade, as grandes emprêsas de 
produção subordinam-se à fiscalização e orientação 
nacional que lhes fôr dada pelos órg<'íos superiores 
corporativos do Estado. 

As emprêsas endarão anualmente relatórios 
técnicos da exploração às estações superiores com
petentes das colónias que sôbre elas exercem a auto
ridade pública. Esses relatórios, sôbre os quais se 
guardará sigilo, servirão, independentemente da ins
pecção direcla, para que o Govêrno da Colónia 
avalie do grau de prosperidade real da economia da 
colónia e possa, com a colaboraçê'io dos Conselhos 
corporativos, decidir sôbre as sugestões a lazer ao 
Conselho Nacional das Colónias e ao Ministro, ten
dentes a melhorarem a respectiva produç<'ío. 

Uma Câmara de peritos-contabilistas ajuramen• 
tados examinará os relatórios e contas das emprê
sas, não podendo ser submetidas às assembleias ge
rais sem êste parecer. 

Nêste regime, que não faltará quem classifique 
de extremista, ou pelo menos anti-liberal, separam-se 
as grandes emprêsas de produção' das que, exercidas 
por colonos ou pequenas sociedades de colonos, são 
reqidas pelos mesmos objectivos gerais mas se su
bordinam a outras re~ras de fiscalizaçao e protecção. 

Acentuam-se dois pontos importan tes : 
a) A o rientação das grandes explorações e o 

seu saneamento económico; 
b) As garantias morais a dar aos capitalistas re

presentados pela pulverização dos economias no re
gime das sociedades de responsabilidade limitada. 

A massa amorfa dos pequenos accionistas, carne 
de canhão, \-ítima eterna de ambiciosos e de aven
tureiros, compreenderá que na moralidade da vida 
pública, que constitui o corolário de um sistema que 
sobrepõe o interêsse geral ao particular, ficarCío re
duzidas as possibilidades de emprêsas duvidosas e 
de balanços fictícios, contrapondo-se-lhe um propó
sito honesto de sã economia particular e pública. 

Sob estas regras abrir-se-ia um campo de deri
vação dos capitais portugueses para as qrandes ex
plorações coloniais, geradoras de um grande desen
volvimento populacional e económico que .de outro 
modo tardará alcançar-se. 
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Inter-cambio 
comercial 

As «Casas da MetPópole» 
nas colónias 

Obte,-e o melhor acolhimento a idea, defendida 
pelo sr. José Pedro Alvares, presidente da Associa
ção Industrial Portuquesa, da criação nas colónias 
das «Casas da Metrópole>, mostruários permanentes 
de mercadorias e produtos oris;iinários do continente 
europeu, com consumo no ultramar. 

A idea é prática. de indiscutível utilidade e está 
dentro das possibilidades financeiras do momento 
act~al,_ visto que os seus encargos não são tais que 
preiud1quem a realização da suqestão. 

. Os go~êrnos das colónias de Angola e Moçam
bique, possivelmente de acórdo com os orcanismos 
ec<?nómicos e município locais, podem proporcionar 
a mstalação e custear as despezas da montagem. 
Pa!·a que as «Casas da Metrópole~ sejam mais alguma 
C?1sa que um pequeno museu, está naturalmente in
dicado que, de princípio, tenham adjunta uma «sec
>ão de informações e propaganda» a cargo dos 
mteressados e mantida pelos exportadores e produ
tores da Metrópole, destinada a aair nos meios onde 
é c~nveniente alargar mercados o~ conquistar novos. 
Mais tarde esta «secção• poderá ter atribuições mais 
latas, que a evolução dos processos de comércio 
aconselhem. 

As «Casas da Metrópole» serão, por assim dizer 
uma continuação das cfciras de Amostras• perpe
tuando os siqnificali\·os efeitos desta iniciativa, que 
devemos à clara,-idência dum grande chefe e escla
recido Ministro. 

Na opinião do sr. José Maria Alvares deviam 
reciprocamente, ser estabelecidas na Metrópole a~ 
cCasas das Colónias• . Essa aspiração já foi atendida 
pelo sr. dr. Armindo Monteiro, criando um Mostruá
rio permanente de carácter comercial e industrial na 
Aqência qeral da Colónias. De princípio, aprovei
tando as mslalações dêste organismo, que tem uma 
função definida oficialmente, dispõe de pessoal com
pelente e tem serviços de informação modelarmente 
organizados, não se encontraria processo mais rápido 
e económico para satislazer o que se pretende. 

A localização da Aqência Geral das Colónias 
junto dos bancos com relações mais intimas com ~ 
ultramar, escritórios e casas comerciais exportadoras, 
bolsa de mercadorias e ministérios não pode ser 
melhor. Mais tarde, quando a situação económica 
das colónias e das suas acl ividades o permitirem, 
poderá pôr-se em prática a idea, que aliás há muitos 
anos é acarinhada nas colónias - duma «Casa Colo
nial>. Por enquanto, evitando a pulverizaçao de es
forços e colaboraçAo, contentemo-nos com o que 

romunirn[õe~ rnm Mornm~i~ue 
O serviço de transporte da correspondência para 

Moçambique passou, desde há pouco tempo a ser 
feito da seguinte forma: ' 

Semanalmente, às sextas-feiras, de tarde, são fe
chadas malas do correio para Moçambique, por via 
Cap-Town. O correio por esta via foi aumentado 
nos seus portes, em cêrca de 75 por cento, em vir~ 
lude dos encars;ros que o Govêrno tem com o trans
porte das malas, por serem pagos com grandes en
carqos às empresas de transporte e direitos de trân
sito. Contudo, uma caria lançada no correio da 
província, numa quinta-feira, e com destino a Lou
renço Marques, por exemplo, com o pêso de 20 
qramas, desde que leve escrito no envelope as pa
lavras «Via Cap-Town>. e seja selada com o sêlo de 
1$40, seque na sexta-feira para Lisboa estando na 
terça-feira seguinte na Madeira, onde to:Ua os vapo
res da Mala Real da Union Castle, que dali a 13 
dias, impreterÍ\7Cis, chega ao Cabo da Boa Esperança. 

No mesmo dia da chegada, é transportada do 
Cabo para Lourenço Marques, pelos comboios rápi
dos, gastando a caria, de Lisboa a Lourenço Mar
q~es, 20 dias, apenas, no percurso. A correspondên
cia que não levar a franquia que entrou em v icôr no 
dia 1 _de Janeiro dêste ano, e não levar a indkação 
de «Via Cap-Town•, fica relida em Lisboa e só em
barca nos vapores que parlem, mensalmente nos 
di~s 10 e 20, chegando a Lourenço Marques e ~osta 
onental com um <ltraso de cêrca de 10 dias. De Lou
renç? Marques pctra Lisboa está quási organizado o 
ser\?1ço de malas aéreas, lendo já sido enviada a 
pr~me~ra mala de correspondência, por essa via, na 
pnme1ra carreira de aviões «Imperial Airways•, cujas 
c_arlas, até 15 s,rramas, e pela quantia de 8$50, têm 
s1?0 entregues cm Lourenço Marques, chegando a 
Lisboa com 11 dias de viaqcm, desde Lourenço Mar
ques, que é já um ~rande pros,Iresso em tal serviço. 

Dentro em pouco tempo deve ser inaucurado o 
serviço rádio-telefónico da Africa do Sul p~ra todos 
os pontos da Europa e América, e, «ipso facto>, para 
lodos os pontos do nosso Pdís, que poderá ter con
versações com Lourenço Marques, por via Cabo. 
Cada conversa de 3 minutos custa 3 libras e 2 shil
lin~s. 
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existe e já não é mau: um Museu Colonial em Belem ; 
um Museu Dtnoqráfico na Sociedade de Geocraíla · 
e um Mostruário permanente no editício da A;;ênci~ 
Geral das Colónias na rua da Prata, com um ca~·ácter 
vincadamente comercial, prático, acessível, como o 
vai montar, em cumprimento da determinação do 
sr. Ministro das Colónias, o novo Agente Geral 
sr. tenente-coronel Garcez de Lencastre, colonial 
distinto, culto e apaixonado pelas coisas do ultramar. 

A. ferreira 
E XI J A ao seu fornecedor a marca A. 

FERREIRA nas tintas de escrever, colas e 

lacres, ficando certo, assim, de receber pro· 

dutos de p r ime i ra q u a li da d e . l l li li lllll l l lllll l l lllll l li l Ili Ili l li llll li l l llllll li 1111111111111111111111111111 11 
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Instalações industPiais de pPe-
paPação de pPodutos coloniais 

Cana de açúcar, fibra de sisai, óleo de 
palma, café, coconote, algodão, etc. 

TINTAS "MATOLIN" E VERNIZES 
REPRESENTANTE DE: 

Fríed. Krupp Grusonwcrl~ A. G.- de Magde- Võgele A. G.- de Mannheím, Wumag-de 
burg, Ilenschel & Sohn A. G.- de Kassel, Joseph Goerlítz, Síssons Brothcrs & C.0 Ltd.- de Hull 

CARLOS 
ORÇAMENTOS GRATIS 

E "' p 1 s Rua de $.julião, 2:;, 1.0 - Esquerdo 
L/$BOA 

Pabríca de Tecídos 1 A. 

de Seda 

Romariz Filhos 

Antonio fran[iUo No~u~ira, Ldª 

Rua da Alegria, 265 

PORTO 

Fundada em 1855 

Endereço telegrafico- «Sedas-Porto" 

Telefone 461 

Todos os tecidos em seda natural 
e artificial 

PORTUGAL COLONIAL 

Casa fundada em 1850 

·-··-··- .. -· 
Exportadores de 

Vinhos do Porto 

Rua Infante D. Henrique 

PORTO 
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l..da 

MARCA RCGISTADA 

lc.aqulllD- Gc.n~al,.,es Cc.s•a 

104, Rua do Car>mo, 106 

LISBOÃ 

N.º TELeFÓNICO - 2 5425 EXDERÊÇO TELEGRÁFICO - CAFÉ- LISBOA 

PREMIADO NA$ eXP0$1ÇÕE$, INDUSTRIAL PORTU6UESA DE 1883 E UNIVERSAL DE PARIS DE 1889 

}Of/N DE$VAR' $ &. $0 N 
(WhísRy) LONDRES 

TAVARE$ &. RODRIGUE$, L.DA 

(Vinhos Colares) COLARES 

}0$É ANTONIO CABRAL &. FILHO$ 
(Conservas) MATOZINHOS 

Uníão lndustríal, L.dª 1 

Enderêço Telegráfico LISDOURO-l/SBOA - l/SDOURO-LUANDA 

Rua dos $apateiros, 6!1, !1 . 0 -L/$BOA 

flL!t\L EM LUANDA - CAIXA POSTAL 409 

Comissões, consignações e conta própria 

Fábricas de cnnservas, de azeite e de sabões 
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Aqentes qerais pa1~a Anqola das fábricas : 

CERAMICA LUSITANIA 
CIMENTOS «CECIL» 
CERVEJAS «ESTRELA» 

Recebem produtos coloniais à consigna
ção, que colocam ao melhor preço do 
mercado e pagam as cambiais dos expor-

tadores que fizerem consiqnações 

rORNECEM AOS MELHORES PREÇOS 
TODA$ A$ MERCADORIAS NACIONAI$ 

E ESTRAN6EIRAS 

}0$É DOMINGUE$ DE $Á LDA 

(Vinhos de Consumo) VILA NOVA DE GAIA 

A FAVORITA, LDA 

(Chocolates e Bombons) LISBOA 

COlflPA,._,HIA 
DE CERVEIAS 

ESTR El.l.A 
Avenida $acaduta Cabral 
Campo Pequeno - LISBOA 

'
~, As ú N I e As e E R V ~J As ,~ 
_ DE TIPO ALEMAO ~' 

As Í 11n1a;s p•efe••das 
pelos a p•ec::•ado•es 

GRANO PRIX:- Na Exposição de Se
vilha de 1929. 

GRANO PRIX:-Feíra das Amostras do 
Rio de Janeiro de 1930. 

GRANO PRIX: - Do Instituto Agrícola 
Brasileiro. 

REPRESENTANTES EM LUJ.\XDA: 

União Industrial, L.dª 
CAIXA POSTAL 409 

PORTUGAL COLONIAL 



M. CaPp, Limitada 
Fabricantes de tecidos de lã e lã com s eda 

e m todos os generos para vestuario 

Deposito 

Rua dos I'anq.ueíros, flSO, fl.º D. 

L/JBOA 

de senhoras 

lllllll l lllllll l l llll l llllllll 

111 1111111111 1111 1 lllll IWI! Ili 

Fabrica 

Rua Bartolomeu Dias, lflO 

LISBOA 

TELEFOXE 200 BELEM 

fa~rirn Portueme ~e fiuar~a-~oit limita~a Os 

Deposito 

Rua Passos Manuel, 63 

PORTO 

EXPORTADOREJ 

·- ··- ··-··-··-··-··-··-··-··-· Produtos 
Telefone: Escritorio 912 

111 1 1111 1111 1 11111 IH 1111 11111 Ili 11111 1111 1 11111 1111 111 1 

Teleframas: Guarda-Sois- PORTO Sanitas 
"' 11111llul 1111 111 

Guarda chuvas, ar
mações e bengalas 

11 11111 1 1111 111111 111 

Rua do Dr. Barbosa 
de Castro, si 
(Antiga Rua do Calmio) 

PORTO 

REPRESENTANTE EM LOURENÇO MARQUES 

CAIXA POSTAL 176 

PORTUGAL COLONIAL 

1111 1111 111111 1111111111illH11111 IUll llllf 11111 ! 

SÃO HOJE CONSIDERADOS POR 

TODOS OS MÉDICOS COMO 

SENDO DE INTEIRA CONFIANÇA 

INSTALAÇÕES FABRIS 

Sucursais no Porto e no Brasil 
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Companhia de Moçambique 

Território de Manica e Sofala 

ÁFRICA ORIENTAL PORTUGUESA 

ôs terrenos desta regiao prestam-se às mais variadas culturas agríco
las, espelialmente de cana de açúcar, de milho, de citráceas, de oleaginosas 
e sisai. 

ô pôrto da .13eira, magnificamente apetrechado, está ligado por vias 
férreas com a Jlodésia e cam o .J6yassaland. 

Para informa ções 

EM LISBOA : NA BEIRA: 

Largo da Biblioteca Pública, 10 Secretaria Geral do Govêrno do Território 

f a~rirn ~e f aian[a~ e Amlejo~ ~ant'Anna João l ~e o to n i o ~e reira J .º r, L dª 
DE 

Henrique Constando 
R. DA JUNQUEIRA, 200 LISBOA TELEF. BELEM 592 

44 

Gtande rTaríedade de a:w-
/ejos a:wis e polícromos 

Reprodução pedeíta de padrõeJ antigos . 
Paineis de azulejos artísticos, em qualquer es
tilo por G. Renda (pintor pela Escola de Belas 

Artes de Lisboa) 

Devido aos processos de fabrico, tecnica de 
pintura e azul empreqado, os nossos azulejos 

confundem-se com os melhores antigos 

Sequndo medidas ou plantas fornecem-se, gra
tuitamente, desenhos, projectos e orçamentos 

para qualquer revestimento em azulejos 

Pedir tabela de preços 

Variadíssimos modelos de cfaianças artísticas> 
e especialidade em modelos de escultura ani
malista, unica fabrica no País que cultiva este 

qenero 

(caJa fundada em 1797) 

RuA DE S. PAULO, 90, 1.0 , DIREITO 

LISBOA 

Ili !Jlil !!111 1111 li 

Exportadores de vinhos, vinagre, azeite 

e a!6uardente 

Vinhos brancos e c1aretes da «Quinta 

do Pombal» 

Azeites «Patría» e «Moínha» vínaqre 

"Theotonío> 

u Ili !li Ili 11 

AGE:\TES PARA /\ AFRICA ÜRIE:\TAL PORTUGUESA 

Ãgostinho & MaPtins 
LOURENÇO MARQUES 

PORTUGAL COLONIAL 
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}Writb. 
partuq~1 

DE.PO\ITOS 
4<J PRAÇA DOl ~E\TAURADORE\ 57 

2. ~UA FEQO MONIZ Z.O 
N. q't3 

TELEFONE\ H. 4G 71 
T. 35'41 



SOCIEDADE QUIMICO INDUSTRIAL PORTUGUEZA, L.0
A 

FABRICA SANTA CLARA 

Campo de Santa Clara, 78- LISBOA 
QI 111111111 111111 Ili 1111111111 11111 li 

Fabr>ic antes de Sabonetes. PePfumarias. Pr>odutos H igien e. 
D esinfectantes e Car>Pacicidas 

Algnus produtos de Toillete e perfumarias Sabonetes Medicinais, Alcatrão Su- 1 Alguns produtos de higiene e desinfectantes 
blímado, etc. C I Ih d · f 

Sabonetes Luxo ovo 
A d C 1 · rco ona - o me or esm ectante, 

quas e . ~ oma qcnero crcolinas 

,. Espumante 
,. Rosa O riental 
,. Banho 
,. A lfazema 
,. Redondo 
,. Sevilha 
,. Aqua de Colonia ,. Melissinde 
> Flores exoticas 
,. Sensitiva 

Pasta denhfnca Crcsilénc - o melhor desinfectante, 
Creme de barbear ÇJenero crcolínas 
Pó d'arroz Liquido Miller (para moscas, mos-
Dulciderma quilos, etc.) 

Pó d b- b ·b . Ó-Miller (para limpeza e brilho de 
e sa ao para a1 cai moveis 

Pó d'arroz Cêra liquida (para encerar casas) 
Schampoo em pó e liquido lnsccticidas para a agricultura 
Brilhantina Carracicida Miller (contra os carra-
Lo ões patos do qado maior) 

ç Enxôfrc cuprico (para o mildium e 
E~tra tos de lenço oidium dcJs videiras) 
Shcks Calda Miller (substituto da Calda 

1 Batons, etc. Bordalcza), etc., etc. 

> Feno de Portuqal 

A fábrtca Santa Clara fabrica a pedido qualquer genero de exclusivos tanto em sabonetes como em pertumartas 
Pedir tabelas e catalogos bem como fo lhetos elucidativos 

ANTONIO ALFAIA DE L.DA 
CASA F"UNC>AC>A EIVI 1874 

Fornecedores de Vinhos das melhores regiões do País 

PARA CONSUMO E EXPORTAÇÃO 
Os seus Vinhos das marcas 

VINHO BRANCO SUPERIOR, VINHO TINTO D E MEZA MAGNIFI CO, 
VINHO CLARETE GENUINO 
- são os mais preferidos -

ESCRITO R I O 

Rua do TePPeiPo do TPigo, 76, 1.º E. 

LISBOA 
ARMAZEM DE V I N HOS 

Rua do A ssucar, 3 1 a 35 
POÇO DO BISPO 

DEPOSIT O 

Rua Velha 
CARTAXO 
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{
f one 2 4229 

Tele 
gra mos Ã N A LCARD 

Codlgo 

ll lBEIRO 2.• Cd lç6o 

AG ENTE EM LOURE N ÇO MAR Q U ES 

J. Salvado da Costa & Branco 
:f ::t5, AVE~IDA DA REPUBLICA~ '115 

CAIXA POSTAL N.0 799 • 

PORTUGAL COLONIAL 



AVEIRO 

Armazens de venda 

1-------1 LISBOA- La rgo do Chiado, 18 
PORTO-Rua Candido dos Reis, 18 

Porcelanas de Art~ 

Porcelanas domesticas 

Porcelanas para industria 

e para electricidade 

!Sede: LISBOA-Lar>go da Biblioteca, 171 
GuilhePine GPahain JunioP & C.ª 

R ua dos Fanqueiros, 7 - LISBOA 
Rua dos Clérigos, õ - PORTO 

Ender eço telegráfico - GRAHAMS 
Agente em Luanda - VASCO DE OLIVEIRA 

RUA ALFREDO TRONY 
CAIXA POSTAL N . 0 3 4 5 

f arirn ~e f uamparia e Tinturaria ~e Hra[O ~e Prata 
Chitas, Percalínas, Popelínes, Setínetas, fantasias, Cretónes, Lenços, etc. 
Pintados e Samacácas, Zuartes Lisos e Sarjados, Paninhos para forros, 

Lenços Tostados e Bilbaus, etc., etc. 

f á~rirn ~e TMrnol ~a Boa ViUa - Pôrto 
Estamparias Brancas e Crúas, Algodões Crús, Patentes Brancos e Crús, 
Pano para Lençóis, Panos Domésticos, Sarjas Brancas e Crúas, Lonas 

Crúas, Toalhas Lisas e Turcas, Lenços, etc., etc. 

f á~rirn ~e Papel ~a A~emeira- Toial 
Papéis de escrever, para Correspondência, para Livros Comerciais, 
Imitações de «Couché», de Impressão, de Côres para Capas, Affiches 
em Côr e Riscados, Manilhas, de Embrulho •Kraft,., de Embrulho, etc. 

Cartão e Cartolinas 

PORTUGAL COLONIAL 47 



Pedro d'Oliveira Telhado & C.ª 

EXPORTADORES PARA AS COLONIAS 

Ãlgodão cru, cobertores, camisaria, camisolas, co
tins, fatos, lenços tecidos e estampados, panos para 
lençois, patentes, peúgas, p;nf:e11dos, ••sc::e11• 

dos, sarjas, kaki s e zuartes 

Com exclusivo de vendas de Riscados 
de Vizela e Riba d' Ã ve 

Rua dos Fanqueiros, 81, 2.º - LISBOA 

ENDEREÇO TELEGRAFICO «KNOBLOCH)) 
Fabricação mecanica deparafusosdetodaa especie . Porcas, anilhas,re· os FOS FOROS 
bites, escapulas, cavilha,, t irefonds, etc . Material de fixação para cami-

nhos de ferro, telegrafas e telefones 

T ELEFONE : 238-BELEM TELEGRAMAS: cPREGADURA» 

Tl ... EFO .... DS para cami-
lme ~ nhos de ferro 

Empreza Progresso Industrial 
Sociedade Anonima de Responsabilidade limitada 

Pttmilda .., exposi\ks lodllstriais: Port~ 1881: l.ish, 1888 e 1893: U1ive,,.is de Paris. 1889 e 1900: 
S. Ml1ad. 1901: R~ de lat1í1'. 1908 

Concessionarios para a fabricação e venda em Portugal e Colonias 
dos parafusos e porcas D. D. G. Patente de Invenção n.º 15.128 

23, 25, 25"A, R. DAS FONTAINHAS, 27, 29 (ALCANTARA) 

l~I LIJBOA l~I 
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.& ..... e: .. 

•e't'is•-. 

c::oloiniC'lll 
po••usues.a 

«PÁTRIA» 
«SEVERA>~ 

«DOMÉSTICOS» 
E 

«NACIONAL» 
abastecem quási a totalidade do mercado da 
metrópole porque SÃO OS MELHORES, EM 

QUALIDADE E APRESENTAÇÃO 

PEDIDOS Á 

SOCIEDADE NACIONAL DE PHOSPHOROS 
Lisboa, rua S. Julião 139 

Telegramas «Sonaphos• 

Agentes em Luanda: 

~D[iedade rolonial de Phospboros Limitada 
Avenida da Boa-Vista 

Telegramas "Colopboros,. 

PORTUGAL COLONIAL 



Fábríca de Bomfím 
= DE= 

.Manuel Pinto de Aze\/edo 

T eoidos de algodão 

Especial idade em Riscados e Vichys 
Fabricação especial de artiqos 

para a Africa Ocidental 

e Afríca Oriental Portuquesas 

FABRICA: 

RUA DO BOMf!M, 326 

ESCRITOR/OS: 

PRAÇA DA LIBERDADE, ts 

PORTO-PORTUGAL 

TELEFONE 585 

TELEGRAMAS: e VEDOF!M-PORTO• 

tm~rê~a f a~ril ~o Hon~, limita~a 
Senhora da Hora-Portugal 

ESCRITÓRIOS: 

SENHORA DA HORA 

Telefone n .0 12-Seohora da Hora 

Telegramas : <NORTE> 

Especialidade em carrinhos de linha 
para coser marca RELÓGIO 

PORTO-AFONSO HENRIQUES, 

e tubos de·retroz 

Experimentai os carros de linha 

marca COSTUREIRA 

Fabricação de bretanhas finas 

com alqodão do Eqíto 

e alqodão das nossas Colónias d' África 

com os quais são feitas as afamadas 
bretanhas marca ANGOLA 

PORTUGAL COLONIAL 

Fiação e Fabrica de Tecidos 

"ERMEZINDE,, 
FABRICAÇÃO ESPECIAL DE PANOS 

CRUS, DE LINI 10, CRETONES, SAR

JAS, LONAS, TECIDOS ESTAMPADOS 

E PANO PARA LENÇOES EM PEÇAS 

- PARA PORTUGAL E COLONIAS 

D'AFRICA PORTUGUESA 

ESCRITORIOS: 

Rua do Bomfim, n.º 326 

PORTO- PORTUGAL 

Telefone n .0 585 

Telegramas: <VEDOFIM • - PORTO 

- DE-

Aze\?edo Ferreira &. C.ª L.dª 
FABRICAÇÃO DE ARTIGOS 

DE ALGODÃO, VICHYS DE DIVERSAS 

QUALIDADES, RISCADOS PARA 

COLCHÕES, PANOS CRUS E OUTROS 

FABRICO ESPECIAL DE MANTAS E 

ARTIGOS PARA A AFRICA OCIDEN-

TAL E AFRICA ORIEN

TAL PORTUGUESAS 

ESCRITOR/OS: 

AVENIDA DA$ NAÇÕE$ ALIADA$, 60 

PORTO·-PORTUGAL 

TELEFONE 54:; 

TELEGRAMAS: «F/TEC!DOS» 
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, , 
• ll lft BEBE • 
Leite condensado 

Açucarado Moça 

Leite esterilizado 
Puríssimo 

Leite em Pó " Lactogen " 

Chocolates Suíssos 

Que ijo Gruyere 

REPRESENTANTES 

EM ANGOLA 

ZUID AFRIK, HANDELSHUIS 
l.OAxDA 

VASCO O'OLIVEIRA 
LOAl'\DA 

fll.IAI. r:M PORTUGAL 

Nestlé &. Anglo $1viss 
Condensed Míf K C0 

Rua !vens, 11-13 - Lisboa 

~ 

NESTLE O .... e lh-• 
.. 1 ..... e .. 11:-

pa•- c:•la .. ÇéllS 

Co11apanhia do 
Sul de Ãn~ola 

Xl\7 

8ociedade Anónima de Responsabilidade 
Limitada, com o Capital 

Aulori:ado- Esc. t 0.000.000$00 

Subscrito - &c. 6.000.000$00 

SEDE SOCIAL 

Lisboa- f?.. Vítor Cordon, 12-1.º 
Tele!. 2 4174 - End. Tel. SUlANGOlA 

SEDE Il~I Ál'RICA 

MOSSAMEDES- Africa Ocidcnldl 

EXPLORAÇÕES 

PESCA-Baía das Moscas, Mos
sâmedes-Praia Amélia, Pôrto 

Alexandre 

Fabrico de ConsetrTas, rarin/ias e Óleos de 
Peixe, Pasta Awtada - Fábrica AFRICANA 

- Mossâmcdcs 

AGQICULTURA E CRl;\ÇÃO DE GADO 

Mossclmedes, Giraul, S. Nicolau, 
S. João do Sul, Caroca e Pinda 

Co11apanhia de 
WI oss'911a edes 

8ociedade Anónima de Responsabilidade 
Limitada, com o Capital 

Autorízado- Esc. 20.000.000$00 

Subscrito - Esc. 13.995.000$00 

seor: SOCIAL 

Lisboa- R. Vítor Cordon, 12- t.0 

Telefone: 2 4174 

SEDE DO CO~llTE PINANCEIRO 

na Banque des Inlcrcls Français 
23, Rue Louis le Grand PARIS 

SEDE EM Áf'RICA 

SÁ DA BANDEIRA- (Lubango) 

Criação e Comércio de !6d
dos - Ex p lo r aç õcs a{Jrícolas 
- Instalações no Lubango, 
Tcliipa, EdirTa, Palanca, Culue-

que e Tcliififo 

PORTUGAL COLOxIAL 



Casa fundada e m 175 1 

PROPRIHARI~ 00 MAIOR OOMINIO VITICOLA 00 DOURO 

VINHOS DO PORTO VINHOS D E MESA 

OUIN ADO Rcc..,11ill11·1tt1pal1lnuolt OI Tiahes: 

AGUARDENTE "G'RANJA., e "D. Ar-;TONlà,, 

Agentes: 

Para a província de Angola Paraa provínciadeMoçambique 

Palbares & Palhares. L.41 fiuerreiro & Castro. Sue."' Lda 
CA~1PO DAS CEBOLAS, 11 CAIXA POSTAL, 734 

PapelaPia Reis 
·-··-··-··-··-··-··-··-··-··.-· 
Ã s m ais amplas e modePnas 
- instalações do país --

Vendas por grosso: 
PAPELARIA 

COLO~IAIS 

o MAIS FINO E COM

PLETO SORTIDO EM 

• Artiç;.os de Papelaria • 

Objectos de Escrítorío 

Objectos para Brindes 

Artigos de B,elas-Artes 

• Flores Artificiais * 

• • Perfumarias • • 

Comunicações urgentes: 
TELEP.: 1695 

T ELEG. : PENCIL 

PORTO 
LISBOA LOURENÇO MARQUES l!S O , RUA DAS FLORES, I S O 

Co ... p anl.ia 

Fi e11 cõc. ., 
Pc.•t .. ~u~~ 

SO[iedade nMnima de He!pon!abilidade limitada 

Rua f~rnão ~~ Ma~al~ã~t 1 
Porto-Portugal 

Fiação, tecelagem e manufactura 

de artigos de algodão 

Fabr>i cação especial de ar>tigos 
par>a a Ãfr>ica Ocid en tal 

e Ãfr>ica Or>iental Por>tuguesa 

PORTUGAL COLONIAL 

Madeiras 
Ili l l li l l l llll l Ili l l Ili l l li l l ll ll l l li l l l Ili li li l l l li l l l li l l llíl Ull 1111111111111 
I mpoPtação dh.,ecta de tôda a classe 
de madeiPas destinadas à Constpução 

Civil. Ramo de Tan oaPia, 
Mat>cenar>i a, etc. 

Madeiras Contraplacadas 
111 1111u 111u 1111 11111111111111 11 111111111 1111111111 1111 11111 11 111 11 111 111111 111 

~ i ~ De oriqem estranqeira e outras de 
§ : § produção nacional, fabricadas nas 
:1: Oficinas que instalámos com o ma
E = ~ quinísmo necessário para a fabricação 
~ ~ ~ : : : : do mencionado artigo : : : : 

P 111n 111n1111 111 111 111 111 111 

Folhas a Cutelo 
Il i 1111 1111 Ili Ili 1111 Ili 1111 111.Jlll _ Ili li 

VARIADO SORTIDO EM ARMAZEM giª 
DE FOU-IAS DE FANTAZIA :; _:; 

PARA DECORAÇÃO r.~ 
DE MOBILIÁRIO 

11 1111 111111111 F\ iii n 111 "' 

Torren~ & Mar~ue~ Pinto. Ldª 
Rua Vasco da Gama, 33 - LISBOA 

1 { 
foat: 2 694S 

Te e gramas: FLUHESTAL 
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---co~panhla~ Nacional 1 
· de Navegação 

XVI 

Serviço regular entre a metrópole, África Ocidental 
e Oriental, Brasil, norte da Europa e Mediterrâneo 

FROTA DA COMPANHIA 
Paquetes 

NYASSA ........ ... .................... . 
ANGOLA ... . .... . . . .... . ............. . . . 
QUANZA .... . .... . ..... . ......... . . .. . . 
LOURENÇO MARQUES ................. . . 
MOÇAMBIQUE .......................... . 
PEDRO GOMES ..... .' ................... . 
ÁFRICA .............................. . 

Too. 

9 . 000 
8.300 
6.500 
6.400 
6.000 
5.500 
5.500 

· Vapores de cabotagem 
LUABO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 . 385 
CHINDE .. . ..... . .... .. . . . · . . . . . . . . . . . . . . 1. 382 
IBO.......... . . . . . .. . .............. . .... 884 
AMBRÍS ......... . ........ ·...... . ...... 858 
SAVE............ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 765 

V apores de carga 
CUBANGO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8. 300 
S. TOMÉ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.350 
CABO VERDE.... . ................... . .. 6.200 
CONGO................................ . 5.ooo 

Rebocadores 
EM L/$BOA: - BEIRA 1.º e INCOMA TL 
EM ÁFRICA: - TEJO, S. TOMÉ, CUIO e gasolina 

QUANZA. 

Batelões 
20 em serviço em Lisboa e África. 

PORTUGAL COLOl\IAL 



AMIANTOS 
BORRACHA 
CORREIAS 

DE 
TRANSMISSÃO 

EMPAfvQUES 
MAN6UEIRAS 

APARELHOS 
PARA 

MOA6EM 

EAG~OI~ ,. , 
~:~~,, 

.... , ........ .. 
O oleo que a pratica recomenda 

OUOS ESPIXIAIS PARA : 
AUTOMOVEIS E CAMIONS- MAQUINAS MARITIMAS- MA
QUINAS AGRICOLAS - MAQUINAS l'RIGORIPICAS - MA

QUINAS DE PRECISÃO, ETC. 
11 11 111 1 11111 11111 11111 11111 11111 1111 1 Ili 

H. 'VA.IJ~TIER 4 e.~ 

PARIS- LISBOA- PORTO- COVILI-IÃ- ES
TREMOZ- PONT A DELEGADA- FUNCHAL 

Visitem os "stands" d a nossa casa 
nas Feiras de a m ostras 
de Angola e Moçambique 

MANTEIGARIA LONDRINA 

I MPO RTAÇ Ã O E EXPORTAÇÃO 

FORNECEDORES DA COMPANHIA 

NACIO NA L DE N AVEGAÇÃ O 

llll l li lllll l l li Ili li l Ili li l lllll l l lllll l l Ili l l lllll l lllll l llll l l l Ili lllll 

J
1 

sortido em Í artigos de 
~11,\ Mercearia, 

... ~ ''~~.. Vínfios, Li~ 

co r es e 
Cfiampagnes 

li lllll l l lllll l l lllll l l lllll l llllll li Ili l li llll l l lllll l lllll li li l l lllll l li 

DOMlftfiUES, VAHOft[fLOS & MESijUIU. LIMITADA 

53, Rua Eugénio dos Santos, 55 - -LISBOA 

Telephone: 2 7448 
, 

DOMINGOS GONÇALVES DE SA & FILHOS 

M ARCA 
REGIS TADA 

C.qSA FUNOP.OP. E.~ 
18 75 

PORTO 

Agente em LUANDA 

VILA NOVA DE GAIA 

A g entes em L OURENÇO MARQUES 

Augusto Coelho Ventura Amadeu José Gonçalves & e.A LºA 
CAIXA POS TAL 252 C AIXA POS T AL 24 

PORTUGAL COLONIAL 

Telegr : SASPORT O 

MARCAS 

OE FAMA MUNDIAL 

<PORTO-SÁ> 
11 1 11111 

<PORTO 
RESERVA> 

11111 rH 

os 
GRANDES 

VINHOS 
DO PORTO 

Ili 11111 1111 1 11111 1U 

VINHOS 
OE CONSUMO 
BRANCOS 

E T INTOS 

• SA'DID > < A'S> 

X\711 



PORTO-CÁLEM 
O VINHO DOS APRECIADORES 

A. A. CALEM & F.º, L.ºA 
Casa fundada em 1859 

PORTO-PORTUGAL 
Ãr>mazens em Vila Nova de Gaia, Regua 

• 
e Pinhão (Ãlto-Dour>o) 

Membros do Juri na Exposição Universal de Paris em 1900 

Grandes Premios e Medalhas de Ouro 
AGENTES 

A· SALVADO DA COSTA, L.ºA 
Av. da Republica, 121- Lourenço Marques 
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Carreiras regulares entre Lisboa 
e todos os portos da Africa 

Ocidental e Oriental Portuguesa 

CARREIRAS RE.GULARES ENTRE 
TODOS OS PORTOS 

DA PROVINCIA 

SERVIÇO SEMANAL ENTRE LOURENÇO 
MARQUES E INIIAMBANE ell SERVIÇO 
QUINZENAL ENTRE LOURENÇO MARQUES 
E MOCIMBOA DA PRATA, COM ESCALAS 
POR INIIAMBANE, BEIRA, CHINDE, PEBANE, 
QUELIMANE, ANGOCHE, MOÇAMBIQUE, 

PORTO AMELIA, IBO E PALMA 

AGENCIA EM INHAMBANE- Nogueira, Limitada 
TelegPamas "JOCARFINO" 

Caixa Postal n. 0 32 

XVIII 

LOPES FERREIRA 8.. IRMÃOS 
Rua farinha Leitão- Loanda 

PAHA moos 08 IHAHAlHOS 0[ IMPlHMUHIUSAMO 
Rov oatlmcanto d• eupo,.no1oa mcta11c:ea 

Con•truooOee de Pev lmo"'toe El•at1C o a 

Protooo•o de .rorr o ondulado 

P lnt\ ... r•• p r otootorea n avoea 

• oe o•n •ll••oO••· o.te. 

-===) .. ,==-

. Sq_stema DeYllbiss 
de Pintura por Aspersão 

Autornovele 
Conetrucc;:õee 

N avios 
Pelc:a de cour o 

P• r • q ualquer firn 

Pedir tol"•t.o• d ••OrJpUvo• •o• 

Oletrlbulc:IOr"•• t 

BETllEHCOURI BROS .. LTD 
T~ ... um ••r.: S1.iMl' 

Priça do llunlclpio, 13 
&..te•CA 

AGINCIA 00 ti1CMl:fC! $0RIA, L,.IDA ·--Rua ferreira 8-0tges. 9 
P O ATO 
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Casa fundada e m IS-t5 

Vitic ulto Pes VinicultoPe s - E xportadoPes 

VINHOS REGIONAIS 
"MOSCATEL DE SETUBAL" 

~--~-,.. Marcas: Moscatel de Setubal - Setubal Superior-
, Setubal Roxo - Quinado Moscatel - Fine 
r~.r Moscatel-Palmela Superior- Sctubal Im-

....,..--,..-...~~lflE!:i!M•~-~~ peria1. 
f achada do Armaxem VINHOS COM UNS TINTOS E BRANCOS 

Ãl"'ffi l'liZCD S: Escritó rio 

Azeitão (Setubal) Largo do Corpo Santo, 6, 2.0 • 

Lisboa 
Ag entes em Angola: 

Loanda- Joaquim Lopes Ferrei ra & Irmão 

Lobito- A. Ferreira Pinto 

Agente em Moçambique : · 

J. Salvado d a Costa & BPanco Uma vi ndi ma em Azeitão' 

Cc. ... ~cm.-.hie11 de. 
Pcmp~I de. P.élldc. 

SOCI EDADE AN Ó N IMA DE R ES
PONSA B ILID A DE LI MI T ADA 

Ce11p; ... 1 e11c:~õ~s 7 .000.000$00 
SEDE EM LISBOA: 

Di•ec::~ãc.-Esc::•i•ó•ic.s : 

R-a dos Fanq-ei•os , 27S, 2.0 

Tel e fo .. e: A.. 2 233 1 

DepósHc.: 

R-a dos Fanq-ei•os, 270 a 27& 
T e l e fo .. e : A.. 223 32- Tel es• • sn- • : PEl.PRADO 

PPOpPietária d as FábPicas do: 

Pra~o, Marianrua, ~o~reirinM (Tomar), Pene~o, [a~al ~·f rmio (lou~ã) e Vale Maior (Amergaria-a-Vema) 
Instaladas para uma produção anual de Oito Milhões de Kilos de papel e dispondo do smaquínís
mos mais aperfeiçoados para a sua indústria. Têm em depósito grande variedade de papeis de es
crita, de impressão e de embrullio. Toma e executa prontamente encomendas para fabricações 

especiais, de qualquer quantidade de papel de máquina contínua ou redonda e de forma 
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BOlftBO""'S, CHOCO~ATE, C&. 

CAIJS, CARAlftE~OS DE ~EITE. 

E . REBIJÇ&DOS, BO~ACHAS E 

BISCOITOS 

FAVORITA 
A MAIS IMPORTANTE FABRICA EXPORTADORA PORTUGUESA 

CAPITAL: 2.100$00 ESCUDOS 

f a~rirn ~e ~ola[~a~ e rnornlate~ "f n Y~Rnn, L 04 ,, 
Dírí~ír pedidos parà a Sede: Rua Antonio Maria Baptista - LISBOA 

Telegramas: FAVOR-LISBOA 

Todos os produtos do nosso fabrico são apresentados com o maior esmêro e escrupulosamente confeccionados 
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Fábríca da Areosa 
DE 

Azevedo Soares & C. ª, L. da 

Fiação, tecela~em e manuf actura de tecidos de alqodão e tecidos mixtos de seda 

Fabricação especializada dos seguintes artigos: Merinos- Gabardines- Kakis-Zanelas 

Tafetás - Sarjas - Setins para forros e Flanelas- Especialidade em tecidos coloniais 

Côres garantidas absolutamente grande tinta 

Õs tecidos da Fábrica da Areosa, são cuidadosamente fabricados 

com matérias primas de primeira qualidade e dão aos compradores a garantia 

da sua duração 

nan~o pref erên[ia a eue~ teri~o~ na~ vo~~a~ rnmpra~ pMerei~ eu ar rertoi ~e ~ue ernnomi~ai~ o vona ~inheiro 



V~:>~ ~~ 

FEBRICI~ 
MEDICAMEMTO ANTl-PALUDICO 

CURATIVOJ. RECONSTITUINTE E APERITIVO 
RECOmENDADO PELOS MELHORES MEDICOS 

Medalha de Ouro na Exposição Colonial de Paris de 1931 
AJ,,OUNS CENTI 1-'ICA nos 

Ex.moo Srs.: Tenho o prazer de lhes comunicar que. ' 
após as quatro doses do seu preparado «febricit., me 
vejo alfim liberto de uma terçan reincidente e relapsa 
ao quinino. 

Muito agradecido se confessa 
Oscar Cardoso ( 1. 0 Tenente Médico) 'I 

Rua de Arroios, 94-1.º-Lisboa 
2 de Dezembro de 1931. 

Tenho o prazer de lhes comunicar que empreguei ' 
o «Pebricil,. nos dois casos que a seguir menciono : 

1) doente portador de acessos febris (febre do tipo 
terei!) com um estado de anemia bastante acentuado e 
um quadro sintomático dum impaludado. Feito o trata
tamento pelo quinino associado ao azul de metileno, o 
doente conseguiu vêr debelados temporàriamente os 
seus padecimentos, mas volvidas poucas semanas, vol
t'.lram a repetir-se e desta feita para não cederem a 
qualquer terapêutica instituída. Resolvi então fazer-lhe 
o «febricil • e desde logo os acessos diminuindo de 
intensidade desapareceram completamente no fim do 
primeiro fresco. São passados vários anos e os acessos 
não voltaram a repetir-se. 

2) Num doente, de minha familia, na convalescença 
duma infecção gastro intestinal declararam-se acessos 
febris quotidianos. Estes acessos resistem durante me

. ses eo quinino e arrenel e entretanto a anemia e des· 
nutrição atingiam um estado deveras inquietante. 

Tornou 1 fresco de «febricil,. e desde então. com 
o desaparecimento dos acessos e restante sintomatolo
gia considero-o radicalmente curado graças a êste me· 
dicamento. 

Gonçalo, H!-932. 
Albano A. da Cunha leal 

(Médico municipal do concelho da Guarda) 

Ex.mos Srs. 

E' com o maior prazer que comunko a V. Ex.•• que' 
tendo empregado o seu preparado «Pebricil,, num 
caso de paludismo crónico, obtive os resultados mais 
completos. 

Pelicito-os, pois, e subscrevo-me com tôda a consi· 
deraçilo 

Viseu, 3·3·932. 

De V. Ex.as 
At.to Ven.dor 

jotlo Va$ Agoslinlzo 
(,"'édico) 

' Pombal, 14 de Dezembro de 1951 

Ex.moo Senhores 

Antigo chefe dos serviços Farmacêuticos de Cabo 
Verde. Guiné, S. Tomé e Director des Farmácias dos 
Hospitais Provisórios das Expedições de Angola e Mo
çambique, fui um grande impuludado mas com o uso do 
vosso «Pebricil»todus as manifestações de sezonismo 
me deixaram e ha mais de 15 anos que não tenho o 
mais lij?eiro ataque. 

Devo êste belo resul!ado ao «Febricil» que tenho 
aconselhadn a tõda e gente e pedido a médico!' que o 
experimentem. Todos os que o têm usado são unânimes 
a considerál·o como excelente e insubstituível medica· 
mento. 

De V. Ex.•• 
M.1° At.'º Ven.dor e Obg.do 

Carlos leopoldino de Abreu de lima e Sousa Cordeiro 
(Capitão Farmacêutico das Colónias) 

Até hoje não tem havido caso nenhum de febres 
pelustres entro? os Missionários vindos da Africa, e que 
se têm tratado na nossa residência, que se não tenha 
curado com o «Febricil»; e não tem sido preciso 
aplicar-lhes o quinino. 

Lisboa, 30·1ü-!l09. 

P.' José Maria Antunes 
(Procurador das Missões do Espírito Santo) 

O Ex.m• Sr. Dr. António Emídio Abrantes, D1g.mo 
Engenheiro da Câmara Municipal, respondendo ao n/ 
questionário, diz que tendo contraído as febres em An· 
gola em 19.!6 nunca conseguiu curar-se ni'lo obstante os 
tratamentos feitos com quinino. Em julho tomou três 
doses apenas de «Pebricili. e não mais voltou a ter 
febres, sentindo-se agora ótimo, com excelente apetite 
e boa disposição. Chama ao cPebrici b admirável 
medicamento. 

Lisboa, 28·10·931. 
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